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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE V R DA SILVA INFORMATICA - ME

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2011, 2012, 2013
SIGILO BANCARIO. NULIDADE. NAO CARACTERIZACAO.

N3o constitui violacdo do dever de sigilo e independe de autorizacdo
judicial a prestacdo de informac¢des pelas instituicbes financeiras nos
termos e condigdes estabelecidos pelos artigos 52 e 62 da Lei
Complementar n2 105, de 2001.

NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditdorio e a ampla defesa
com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que
ndo restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para
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caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011, 2012, 2013

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA. OMISSAO DE
RECEITAS. PRESUNGAO LEGAL. ARBITRAMENTO.

A existéncia de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada autoriza a
presuncdo de omissdo de receitas. Ademais, é cabivel o arbitramento
guando ndo apresentados os livros e documentos da escrituracdo fiscal.

SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA.

Mantém-se o termo de sujeicao passiva soliddria se ndo elididos os fatos
gue lhe deram causa.

MULTA QUALIFICADA. SONEGAGAO, FRAUDE OU CONLUIO. APLICACAO.
RETROATIVIDADE BENEFICA. LEI N. 14.689/2023. REDUCAO DE 150% PARA
100%.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2011, 2012, 2013
			 
				 SIGILO BANCÁRIO. NULIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
				 Não constitui violação do dever de sigilo e independe de autorização judicial a prestação de informações pelas instituições financeiras nos termos e condições estabelecidos pelos artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 105, de 2001.
				 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
				 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2011, 2012, 2013
			 
				 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RECEITAS. PRESUNÇÃO LEGAL. ARBITRAMENTO.
				 A existência de depósitos bancários de origem não comprovada autoriza a presunção de omissão de receitas. Ademais, é cabível o arbitramento quando não apresentados os livros e documentos da escrituração fiscal.
				 SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
				 Mantém-se o termo de sujeição passiva solidária se não elididos os fatos que lhe deram causa.
				 MULTA QUALIFICADA. SONEGAÇÃO, FRAUDE OU CONLUIO. APLICAÇÃO. RETROATIVIDADE BENÉFICA. LEI N. 14.689/2023. REDUÇÃO DE 150% PARA 100%.
				 Aplica-se a multa qualificada correspondente à duplicação do percentual da multa de ofício quando verificada a ocorrência de conduta dolosa caracterizada como sonegação, fraude ou conluio. Porém, aa hipótese de existência de processo pendente de julgamento, seja administrativa ou judicialmente, tendo como origem auto de infração ora lavrado com base na regra geral de qualificação, a nova regra mais benéfica (art. 8º da Lei 14.689/2023) deve ser aplicada retroativamente, nos termos do artigo 106, II, c do CTN, in casu, reduzida ao patamar máximo de 100% do valor do tributo cobrado.
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. PIS. CSLL. COFINS.
				 Aplica-se às exigências reflexas o mesmo tratamento dispensado ao lançamento principal, em face da íntima relação de causa e efeito entre ambos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer dos Recursos Voluntários apresentados. No mérito, por maioria de votos, os membros do colegiado decidiram dar-lhes provimento parcial para: i) manter integralmente os lançamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, apurados com base na omissão de receitas identificada por créditos bancários sem comprovação idônea (art. 42 da Lei nº 9.430/1996); ii) manter a responsabilidade solidária de Rhomeron de Pinho Araújo (sócio de fato/administrador) e Valdinéa Rodrigues da Silva (sócia formal), com fundamento nos arts. 121, 124, I, e 135, III, do CTN; e iii) considerando o disposto no art. 106, II, alínea c, do CTN, aplicar a retroatividade benigna e reduzir o percentual para o patamar de 100%, vencidos os Conselheiros Ricardo Piza Di Giovanni e Rafael Zedral, que davam provimento em vista da alegação de nulidade do lançamento. Acordam, ainda, os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a proposta do Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni de conversão do julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem. Vencidos os Conselheiros Ricardo Piza Di Giovanni e Rafael Zedral. Pediram para fazer declaração de voto os Conselheiros Rafael Zedral e Ricardo Piza Di Giovanni. Entretanto, dentro do prazo regimental, o Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni declinou da intenção de apresentá-la, que deve ser considerada como não formulada, nos termos do § 7º, do art. 114, da Portaria MF nº 1.634/2023 (RICARF).
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Sandro de Vargas Serpa - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a] integral), Ricardo Piza Di Giovanni, Sandro de Vargas Serpa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 12-095.614, pela 3ª Turma da DRJ/RJO que julgou improcedente a impugnação para: a) julgar improcedente a impugnação mantendo a cobrança de IRPJ (R$1.013.039,87); CSLL (R$485.885,77); PIS (R$292.431,11) e COFINS (R$1.349.682,67), que deverão ser acrescidos de multa de ofício (150%) e de juros de mora; b) manter os Termos de Responsabilidade Tributária em nome de Rhomeron De Pinho Araújo, CPF 997.553.785-53; e Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97.
		 Como o relatório do acórdão de piso relata bem os fatos, adoto-o a seguir:
		 1. Trata-se do Auto de Infração (e-fls. 2/431) e do Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 346/384), lavrados em 12.12.2016 pela DRF - Feira de Santana/BA, relativos a fatos geradores de 2011 a 2013, no valor de R$9.492.777,05 incluídos juros de mora, multa de ofício de 150% (cento e cinquenta por cento) conforme quadro demonstrativo abaixo:
		 /
		 2. As infrações e exigências constam assim descritas (e-fls. 02/270):
		 a) Omissão de Receitas - Depósitos Bancários de Origem Não Comprovada (e-fls. 164); Artigo 3º da Lei nº 9.249/95; Artigo 42 da Lei nº 9.430/96 c/c Artigo 537 do RIR/99; Artigo 530, inciso III, do RIR/99;
		 b) Reflexos de CSLL, PIS e COFINS (e-fls. 02/270);
		 c) Multa de ofício de 150% (cento e cinquenta por cento); Art. 44, inciso I, e § 1º, da Lei nº 9.430/96 com redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07.
		 3 A fiscalização lavrou Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal (e-fls. 531), com ciência do interessado em 14.12.2016, por A.R. (e-fls. 543).
		 4. Consta Termo de Ciência De Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal por Responsabilidade Tributária em nome de:
		 a) Rhomeron De Pinho Araújo (responsável solidário de fato), CPF 997.553.785-53 (e-fls. 564), e-fls. 534, com ciência por A.R. em 16.12.2016 (e-fls. 544);
		 b) Valdinéia Rodrigues Da Silva (responsável solidária de direito), CPF 973.636.005-97 (e-fls. 568), e-fls. 568, com ciência por A.R. em 16.12.2016 (e-fls. 545).
		 5. Segundo a fiscalização, a responsabilidade tributária se deu nos moldes dos artigos 121, 124, incisos I e II; e 135, inciso III da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional).
		 6. Irresignado, o interessado e responsáveis tributários apresentaram impugnação em 12.01.2017 através do mesmo procurador, e-fls. 578 (Sr. Rhomeron); e-fls. 635 (VR da Silva Informática - ME) e e-fls. 921 (Sra. Valdinéia Rodrigues da Silva).
		 DO CONTEXTO
		 7. O interessado atuava na venda de produtos de informática em Feira de Santana, Bahia, e sua tributação se dava através do regime do Simples Nacional.
		 8. Em análise de Declaração De Informações Sobre Movimentação Financeira (DIMOF), a fiscalização apurou movimentação de recursos financeiros em montante superior a 45,5 milhões, ao passo que o total da receita bruta declarada, através da Declaração Anual do Simples Nacional, nos anos calendários 2011, 2012 e 2013, somavam R$537.893,00, conforme quadro abaixo:
		 /
		 9. Considerando a necessidade de elucidar os motivos das diferenças apuradas, a fiscalização enviou o Termo de Início do Procedimento Fiscal em 07.04.2015, requisitando a apresentação do Livro Caixa com toda a escrituração financeira dos anos-calendário 2011, 2012 e 2013. No entanto, a intimação não conseguiu ser entregue pelos Correios, devido ao interessado não ter sido encontrado no local indicado.
		 10. Consta no Termo de Verificação Fiscal que o interessado faz parte de um grupo de empresas denominado ASUS Informática.
		 11. A fiscalização afirma que em procedimentos fiscais anteriores, constataram que os responsáveis pelas empresas do grupo mantinham registros de endereços nos cadastros da Receita Federal do Brasil com situação ATIVA mas que na prática se revelavam endereços fantasmas (e-fls. 348).
		 12. A fiscalização tentou intimar a sócia Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97 no endereço informado à Receita Federal, mas o aviso de recebimento (A. R.) dos correios também foi devolvido com a observação Não Existe.
		 13. Diante dos fatos a fiscalização publicou Editais Eletrônicos (nº 001087890 e nº 001753038) para cientificar o interessado do Termo de Início do Procedimento Fiscal e do Termo de Intimação Fiscal que requisitava contrato social, contabilidade, extratos bancários dentre outros documentos.
		 14. Devido ao não atendimento aos Editais publicados, e a não apresentação dos documentos, a fiscalização solicitou a emissão da Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), e-fls. 979.
		 15. Com base nas informações fornecidas através de extratos bancários do Banco do Brasil; da Caixa Econômica Federal; do Itaú-Unibanco e do Banco Santander (Real), a fiscalização identificou depósitos bancários de origem não comprovada na ordem de R$34.674.704,27 para 2011; R$ 4.550.050,51 para 2012 e R$ 6.302.566,20 para 2013, totalizando o montante de R$ 45.527.320,98.
		 16. Por um outro lado, o interessado declarou ter Receita Bruta de R$537.893,38 em 2011; R$0,00 em 2012 e R$0,00 em 2013.
		 17. Como o interessado não respondeu as solicitações, a fiscalização promoveu de ofício a exclusão do interessado do regime do Simples Nacional e posteriormente a exclusão, realizou o lançamento tributário de IRPJ, com reflexos de CSLL, PIS e COFINS, por omissão de receitas (depósitos bancários de origem não comprovada), nos moldes do artigo 287 do Decreto nº 3.000/99:
		 Art. 287. Caracterizam-se também como omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42).
		 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, § 1º).
		 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo do imposto a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos (Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, § 2º).
		 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados os decorrentes de transferência de outras contas da própria pessoa jurídica (Lei nº 9.430, de 1996, art.42, §3º, inciso I).
		 DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
		 18. Relativamente a responsabilidade tributária, a fiscalização afirma que (e-fls. 349), como se reproduz abaixo dos autos:
		 a) embora a senhora Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97, conste como sócia empresária do interessado, os atos apurados indicam que o verdadeiro responsável, dono de fato do patrimônio e das empresas do quadro abaixo, é o senhor Rhomeron De Pinho Araújo, CPF 997.553.785-53;
		 /
		 b) o senhor Rhomeron De Pinho Araújo, CPF 997.553.785-53 é o autor do crime tributário ao constituir sociedade empresarial em nome de interposta pessoa. A fiscalização afirma também que o senhor Rhomeron se utiliza ocultamente de sociedade empresarial, constituída em nome de laranja, fazendo recair sobre essa pessoa jurídica todo o ônus tributário (e-fls. 349);
		 c) o Sr. RHOMERON DE PINHO ARAÚJO, CPF Nº 997.553.785-53, consta como sócio formal em duas pessoas jurídicas, a ALL DAY INFORMÁTICA LTDA e, GENERAL CENTER COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, muito embora as pessoas físicas que aparecem como sócios das demais empresas são meramente laranjas;
		 d) o interessado, VR DA SILVA INFORMÁTICA - ME, CNPJ Nº 12.073.479/0001-75, foi constituído em 28/05/2010 e funcionou até julho de 2014 na Av. Getúlio Vargas, 444. Em seguida fez alteração do endereço para local inexistente;
		 e) na verdade o interessado ainda funciona na Av. Getúlio Vargas, 444 Centro - Feira de Santana no mesmo endereço da ASUS Eletro Informática Ltda - ME, CNPJ 17.080.083/0001-79;
		 /
		 f) os rendimentos declarados pela pessoa física da sócia Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97 são incompatíveis com a real movimentação financeira da pessoa jurídica (R$60.330,00 para o ano calendário 2011; R$57.324,00 para o ano calendário 2012 e R$25.586,00 para 2013);
		 g) a sócia Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97 declarou participação no capital social em 2011 no valor de R$12.000,00, mas nas declarações de 2012 e 2013 declarou não participar mais da sociedade;
		 h) o número de telefone (75) 3321-9000 foi utilizado pelo grupo de empresas de forma compartilhada;
		 i) o referido número de telefone (75) 3321-9000 usado de forma compartilhada entre empresas do grupo econômico foi ativado pela operadora OI sob a responsabilidade da pessoa jurídica denominada Castelinho da Garota Comércio de Confecções Ltda, CNPJ 04.764.671/0001-80;
		 j) hoje o CNPJ acima citado é denominado ALL DAY INFORMÁTICA LTDA, cujo sócio formal é o senhor Rhomeron De Pinho Araújo, e funciona no mesmo endereço do interessado;
		 k) a senhora Valdinéia Rodrigues Da Silva constituiu o interessado em 28.05.2010 tendo como endereço a Avenida Getúlio Vargas, 444 - FSA. No mesmo período a própria Valdinéia Rodrigues Da Silva mantinha vínculo empregatício com a empresa F C J De Castro Araújo Informática - ME, CNPJ 08.573.718/0001-89, sendo que a sócia responsável dessa empresa é a senhora Flávia Cecília de Castro Araújo, CPF 039.365.085-50, então esposa do senhor Rhomeron de Pinho Araújo, sócio empresário formal da empresa All Day Informática Ltda, com o nome fantasia ASUS informática, e cujo o funcionamento é também no endereço Avenida Getúlio Vargas 444 - FSA;
		 l) provocada pela fiscalização, a Companhia De Eletricidade Estadual da Bahia (COELBA) informou que o interessado assumiu a responsabilidade da ligação e do uso da energia utilizada no endereço da Avenida Getúlio Vargas 444, no Centro de Feira de Santana - BA;
		 m) no mesmo endereço citado acima, funcionava a empresa Castelinho da Garota Comércio de Confecções Ltda, CNPJ 04.764.671/0001-80 que posteriormente passou a se chamar All Day Informática - ME;
		 n) as empresas General Center Comércio de Confecções Ltda e All Day Informática ME tem como sócio proprietário o senhor Rhomeron de Pinho Araújo;
		 o) a empresa All Day Informática - ME está estabelecida na Avenida Getúlio Vargas 444;
		 19. A fiscalização afirma no TVF que:
		 ///
		 DA APURAÇÃO
		 20. Segundo a fiscalização, os procedimentos de auditoria foram embasados nas informações obtidas nos sistemas da Receita Federal do Brasil além das informações da movimentação financeira do interessado fornecidas pelas instituições financeiras, através de RMF (e-fls. 979/1408, juntados após diligência).
		 21. Os valores apresentados nos extratos bancários, identificados como receita auferida, foram confrontados com as Declarações (DASN) de 2011, 2012 e 2013. Tal procedimento resultou em apuração de divergência de receitas omitidas no valor de R$ 34.136.810,89, R$ 4.550.050,51 e R$ 6.302.566,20, respectivamente.
		 22. Dessa forma a fiscalização alega que a diferença apurada se enquadra como omissão de receita ou de rendimento conforme descrito pelo art. 42 da Lei nº 9.430 de 27/12/1996:
		 Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
		 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
		 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
		 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
		 II (...).
		 23. A fiscalização afirma que os responsáveis pela administração do interessado, deixaram de incluir, deliberadamente na composição da base de cálculo do IRPJ e seus reflexos, nos anos-calendário 2011, 2012 e 2013, a receita bruta tributável no montante de R$ 44.989.427,60, ato que não pode ter outro objetivo que não o de tentar eximir-se do pagamento do imposto.
		 24. A Resolução CGSN 94 de novembro de 2011 esclarece que:
		 Art. 84. Constitui infração, para os fins desta Resolução, toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, da ME ou da EPP optante que importe em inobservância das normas do Simples Nacional. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º; art. 33, § 4º)Art. 85. Considera-se também ocorrida infração quando constatada: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º; art. 33, § 4º):
		 I - omissão de receitas;
		 II - diferença de base de cálculo;
		 III - insuficiência de recolhimento dos tributos do Simples Nacional.
		 25. Dessa forma a fiscalização representou pela exclusão de ofício do interessado da tributação pelo Simples Nacional, nos termos do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores:
		 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
		 (...)
		 II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública;
		 (...)
		 VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária;
		 § 1 Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes.
		 § 3 A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes.
		 Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
		 § 1 Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte desenquadrada ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, tão somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício.
		 § 2 Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhimento do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na forma do lucro presumido, lucro real trimestral ou anual.
		 Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional todas as presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuições incluídos no Simples Nacional.
		 26. A autoridade fiscal tomou por base legal os artigos 840 e 841 do Decreto 3.000/99 para fins de lançamento de ofício:
		 Art. 840. As pessoas jurídicas serão lançadas em nome da matriz, tanto por seu movimento próprio como pelo de suas filiais, sucursais, agências ou representações (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 81).
		 Art. 841. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo (Decreto- Lei nº 5.844, de 1943, art. 77, Lei nº 2.862, de 1956, art. 28, Lei nº 5.172, de 1966, art. 149, Lei nº 8.541, de 1992, art. 40, Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, Lei nº 9.317, de 1996, art. 18, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 42):
		 I - não apresentar declaração de rendimentos;
		 II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido, recusar-se a presta-los ou não os prestar satisfatoriamente;
		 III - fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;
		 IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o pagamento ou recolhimento do imposto devido, inclusive na fonte;
		 V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade pecuniária;
		 VI - omitir receitas ou rendimentos.
		 Parágrafo único. Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo, beneficiado com isenções ou reduções do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se subordinar o favor fiscal.
		 27. Diante dos fatos, a fiscalização alega que:
		 /
		 /
		 DA INFRAÇÃO PENAL
		 28. O artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90, a seguir transcrito, tipificam as seguintes condutas como crimes contra a ordem tributária:
		 Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária SUPRIMIR OU REDUZIR TRIBUTO, ou CONTRIBUIÇÃO SOCIAL e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas (Vide Lei n° 9.964, de 10.4.2000):
		 I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendária.
		 Art. 2° Constitui crime da mesma natureza (Vide Lei nº 9.964, de 10.4.2000):
		 I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo.
		 29. Segundo a fiscalização, A conduta adotada pelos administradores na gestão da empresa VR DA SILVA INFORMÁTICA ME, descrito ao longo deste Relatório Fiscal, subsomem-se perfeitamente à norma acima transcrita, quando prestou informações cadastrais inverídicas (anexo 11) e a omissão de valores monetários na composição da receita bruta referente aos anos-calendário 2011, 2012 e 2013, valores de receita relacionadas ao seu negócio empresarial, caracterizando fraude fiscal tipificado em lei de crimes contra a ordem tributária, razão pela qual os administradores devem ser responsabilizados solidariamente com a pessoa jurídica, consoante norma do artigo 135, inciso III do CTN.
		 DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
		 30. A fiscalização alega que:
		 a) As infrações às legislações penal, comercial e tributária apontadas anteriormente acarretam a responsabilização das pessoas as quais sejam atribuídas a gestão da empresa, conforme o disposto no art. 135, inciso III, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional):
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 I. as pessoas referidas no artigo anterior;
		 II. os mandatários, prepostos e empregados;
		 III. os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. (grifo nosso).
		 b) A sócia empresária Sra. VALDINÉIA RODRIGUES DA SILVA e o proprietário de fato Sr. RHOMERON DE PINHO ARAÚJO estão enquadrados como responsáveis solidários pelos atos constantes do processo ora lavrado, conforme dispõe o CTN:
		 Art. 121 do CTN - O sujeito da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
		 Art. 124 - São solidariamente obrigadas:
		 I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
		 II - as pessoas expressamente designadas por lei.
		 Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 (...)
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 31. Diante de todo o exposto, a fiscalização atribuiu a responsabilidade solidária à sócia formal Sra. Valdinéia Rodrigues da Silva, CPF nº 973.636.005-97, e ao Sr. RHOMERON DE PINHO ARAÚJO, CPF nº 997.553.785-53, sócio de fato da VR DA SILVA INFORMÁTICA - ME, por agirem, de forma livre e consciente, no objetivo de se eximir ilegalmente do pagamento dos tributos, mediante condutas tipificadas como crimes (seja de sonegação fiscal, fraude ou simulação, dentre outros).
		 32. A fiscalização alega em relação ao senhor Rhomeron de Pinho Araújo que foram praticados atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, conforme o disposto no art. 135, inciso III, da Lei nº 5.172/66, inclusive em função do interesse comum, sendo pessoalmente responsável pelos procedimentos que constituíram o fato gerador da obrigação principal, conforme o disposto no art. 124, inciso I, da Lei nº 5.172/66.
		 DA IMPUGNAÇÃO
		 33. Irresignado, o responsável tributário Rhomeron de Pinho Araújo apresentou impugnação em 12.01.2017 (e-fls. 579), através de procurador, alegando que:
		 a) não possui relação ou qualquer poder de gerência sobre o interessado, ainda assim, a fiscalização atribuiu de forma indevida, a responsabilidade solidária pelo lançamento efetuado;
		 b) diante de intimações e editais sem respostas, a fiscalização efetuou a solicitação de requisições de informações financeiras mas não as anexou aos autos;
		 c) os extratos bancários colacionados aos anexos 06, 07 e 08 dos autos carecem de qualquer ofício de encaminhamento ou de timbre das instituições financeiras, sendo obtidos de forma ilegal, ferindo o contraditório e ampla defesa, além de ferir o Decreto nº 3.724/2001 e a Portaria nº 2.047/2014 que regulamentam a Lei Complementar nº 105/2001;
		 d) O artigo 5º, § 1º, inciso II, da Portaria nº 2.047/2014 exige que a RMF seja formalizada com relatório circunstanciado, contendo descrição, com precisão e clareza, dos fatos que motivaram o enquadramento na hipótese de indispensabilidade;
		 e) como não participa do quadro societário do interessado não lhe é possível solicitar extratos bancários para fins de produção de prova contrária;
		 f) conforme extratos apresentados na impugnação, nunca movimentou altos valores;
		 g) a conta de nº 3138.003.00001280.0 da Caixa Econômica Federal não é de titularidade do interessado;
		 h) a fiscalização não logrou identificar e individualizar uma conduta que caracterize poder de gerência ou interesse comum;
		 i) a fiscalização induz ao entendimento equivocado de que seria sócio, desde a constituição, da empresa Castelinho da Garota Comércio Confecções Ltda, posteriormente denominada All Day Informática Ltda - ME mas só integrou o quadro societário em 14.09.2015;
		 j) todos os fatos levantados pela fiscalização são anteriores à inclusão como sócio da empresa All Day Informática;
		 k) não sendo comprovada a sociedade de fato, não há que se falar em responsabilização pessoal nos moldes do Art. 135, inciso III, do CTN;
		 l) a fiscalização ignorou a Súmula CARF nº14 que diz que a simples apuração de omissão de receitas não enseja cobrança de multa qualificada, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude;
		 m) A fiscalização ignorou a Súmula CARF nº 25: A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.SÚMULAS VINCULANTES Portaria MF n.º 383 DOU de 14/07/2010 ;
		 n) Não houve qualquer menção da autoridade fiscal da eventual conduta dolosa, sendo mera suposição.
		 34. O responsável tributário Rhomeron de Pinho Araújo requer que:
		 a) seja reconhecida a ilegalidade da obtenção dos extratos bancários anexados pela fiscalização;
		 b) a inaplicabilidade da multa de ofício qualificada;
		 c) improcedência dos lançamentos;
		 d) seja reconhecida a ilegitimidade passiva.
		 35. O interessado (VR da Silva Informática ME) apresentou impugnação em 12.01.2017, e-fls. 636, através do mesmo procurador do senhor Rhomeron de Pinho Araújo, alegando que:
		 a) as Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira - RMF, não se encontram inseridas nos autos;
		 b) as planilhas dos anexos 06, 07 e 08 dos autos carecem de qualquer ofício de encaminhamento ou mesmo de timbre das instituições financeiras;
		 c) os depósitos milionários apontados pela fiscalização nunca existiram, conforme extratos juntados aos autos na impugnação, não havendo omissão de receitas;
		 d) a qualificação da multa em 150% é descabida;
		 e) embora seja possível a quebra do sigilo bancário pela Receita Federal, é estritamente necessário o respeito aos requisitos objetivos e o cumprimento de todas as exigências legais;
		 f) as provas que permitiram a construção da presunção legal lançadas nos autos de infração foram produzidas em total descompasso com a legislação e são inidôneas, violando a segurança jurídica, o contraditório e a ampla defesa;
		 g) as planilhas apresentadas pela fiscalização são repletas de inconsistências e muitos distantes das informações financeiras apresentadas na impugnação;
		 h) a conta da Caixa Econômica Federal nº3138.003.00001280.0 apresentada nas planilhas de cálculo da fiscalização não é de titularidade do interessado e inexiste qualquer referência a tal conta no relatório fiscal;
		 i) nas planilhas da Caixa Econômica, apresentadas pela fiscalização, a conta nº 0077.003.00001877-0 altera constantemente de dígito, o que é tecnicamente impossível;
		 j) embora a Fiscalização aponte 02 contas do Banco Santander como sendo de titularidade da Impugnante, trata-se de uma única conta, uma vez que a originária (3732746) era administrada pelo Banco Real e foi convertida quando passou a ser administrada pelo Banco Santander, adotando novo número (130020876);
		 k) a Fiscalização alega que, no mês de janeiro de 2011, quando a conta ainda era administrada pelo Banco Real, teriam sido realizados 06 depósitos no valor de 500 mil reais e 01 depósito de 300 mil reais. No extrato juntado pela Impugnante, inexiste qualquer movimentação nesse sentido, o que é de fácil percepção, tendo em vista os montantes, bem como o fato dos supostos depósito sempre constituírem valores exatos;
		 l) entre os anos de 2011 e 2013 foram creditados R$ 924.893,63 na conta do Banco Santander, incluída a época em que era administrada pelo Banco Real. Tal valor destoa completamente dos R$ 37.182.830,00 apontados pela Fiscalização, significando dizer que os supostos extratos que sustentam a presente autuação ultrapassam qualquer ideário de confiabilidade;
		 m) a Fiscalização alega que, no ano de 2011, teria sido creditado na conta do Banco Itaú, nº 08191-7, o valor total de R$ 5.147.210,00, através de depósitos e transações bancárias de valores expressivos, mas os extratos juntados aos autos pela impugnação não mostra os mesmos valores, não sendo possível confiar nos valores apontados pela fiscalização;
		 n) no ano de 2011 foram efetivamente creditados, entre janeiro e agosto, o valor de R$484.093,82 e, entre setembro e dezembro, o valor de R$ 183.047,40, totalizando o montante de R$ 667.141,22. Tal valor destoa completamente dos R$ 5.147.210,00 apontados pela Fiscalização;
		 o) apresentou extratos oficiais da Caixa Econômica Federal, referente às contas nº1877-0, 5000-3 e 1280-0, que demonstram créditos, entre 2011 e 2013, no valor total de R$1.803.313,21 ao passo que a fiscalização alega R$1.476.580,60, destoando mais uma vez da verdade material;
		 p) a fiscalização alega que na conta do Banco do Brasil nº103.075-2 tinha créditos no valor total de R$2.232.962,55 ao passo que os extratos apresentados na impugnação demonstram o valor de R$1.901.566,74;
		 q) a fiscalização aplicou indevidamente a cobrança de multa qualificada de 150% com base no previsto no artigo 71 da Lei 4.502/64;
		 r) a qualificação da multa de 150% através do argumento de sonegação ou fraude depende de conduta diferente da mera omissão de receitas, portanto incabível;
		 s) a fiscalização ignorou as Súmulas Carf nº 14 e nº 25;
		 t) não houve qualquer menção pela autoridade fiscal a eventual conduta dolosa que tivesse a intenção de impedir ou retardar o acesso da autoridade fazendária às informações que possibilitassem a correta obtenção da base de cálculo devida. A verdade é que a conduta discriminada é tão somente a suposta omissão de receitas com uma roupagem de tipificação penal, o que não pode ser aceito;
		 u) mesmo que se tenha por legal o ato de exclusão do interessado do Simples Nacional, é certo que os efeitos da exclusão não poderiam retroagir para prejudicar, cobrando tributos cujo fatos geradores já ocorreram;
		 36. O interessado pede que o auto de infração seja julgado improcedente (e-fls. 659).
		 37. A responsável tributária Valdinéia Rodrigues Da Silva apresentou impugnação em 12.01.2017, e-fls. 922, através do mesmo procurador do interessado e do senhor Rhomeron, e sob os mesmos argumentos, além de alegar que:
		 a) o Poder Judiciário possui entendimento pacífico de que a simples devolução de carta por Aviso de Recebimento não configura indícios de prova para dissolução irregular da pessoa jurídica;
		 b) o funcionário dos Correios não possui a fé pública necessária para admitir a devolução da correspondência como indício de encerramento das atividades da empresa;
		 c) caso a Receita Federal pretenda incluir os sócios-gerentes nos autos de infração com base na dissolução irregular de suas empresas, será necessário atribuir competência a um dos seus servidores para que realize a intimação ou ateste a não localização. Do contrário, não é possível realizar a inclusão no processo administrativo fiscal.
		 38. A senhora Valdinéia Rodrigues Da Silva afirma que o lançamento tributário é ilegal, pela ausência de comprovação de obtenção dos extratos bancários anexados pela fiscalização.
		 39. Alega que as planilhas apresentadas para autorizar a presunção de omissão de receitas, são imprestáveis, considerando ter apresentado os extratos bancários na impugnação. Alega que a aplicação da multa de 150% (cento e cinquenta por cento) foi incorreta, assim como a representação fiscal para fins penais.
		 40. A responsável tributária Valdinéia Rodrigues Da Silva clama pela improcedência dos autos de infração.
		 41. Cumpre ressaltar que o presente PAF foi convertido em diligencia (e-fls. 964) para que a autoridade lançadora juntasse aos autos, as autorizações para emissão de Requisição de Informação Sobre Movimentação Financeira (RMF), toda a documentação a elas relacionadas, além dos extratos bancários utilizados para fins de composição da base de cálculo do lançamento efetuado.
		 42. Ao interessado, foi dado ciência da diligência realizada, além de prazo de 30 (trinta) dias para aditamento de defesa ou nova impugnação relativamente à matéria complementada.
		 43. Em 19.06.2017, o interessado juntou aditamento à impugnação (e-fls. 1418), alegando que:
		 a) não foram juntadas aos autos as solicitações e as Requisições de Informação sobre a Movimentação financeira - RMF, sendo impedido exercer a defesa quando do lançamento;
		 b) mesmo com a juntada nos autos da RMF, é perceptível desrespeito aos ditames legais, trazendo insegurança no que tange às provas produzidas pela autoridade autuante.
		 Já a 3ª Turma da DRJ/RJO julgou improcedente a impugnação improcedente e o crédito tributário mantido bem como os Termos de Responsabilidade Tributária em nome de Rhomeron De Pinho Araújo, CPF 997.553.785-53; e Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97.
		 Discordando da decisão, os Recorrente apresentaram recursos voluntários alegando o seguinte:
		 VR DA SILVA INFORMÁTICA - ME e VALDINEA RODRIGUES DA SILVA
		 RESUMO PROCESSUAL
		 01. Trata-se de Auto de infração resultante de lançamento de crédito tributário de IRPJ, bem como os reflexos de CSLL, COFINS e PIS, por suposta omissão de receita, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, relativa aos anos-calendário 2011 a 2013.
		 02. Entendeu a 3ª Turma de Julgamento pela Improcedência da Impugnação, mantendo integralmente o crédito tributário exigido, desconsiderando sobremaneira todos os argumentos e, principalmente, documentos apresentados no bojo da peça defensiva anteriormente apresentada pela ora Recorrente.
		 03. Data maxima venia, o Acordão ora recorrido, ao julgar procedente os Autos de Infração lavrados, acaba por violar os ditames legais pátrios, bem como garantias constitucionais sensíveis ao cidadão, notadamente do devido processo legal e segurança jurídica, uma vez que manteve hígida uma cobrança calcada em elementos probatórios obscuros, seja pela forma de obtenção ou pela apresentação inidônea, bem como ignorou documentos oficiais das instituições financeiras, fornecidos pela ora Recorrente. Nesse diapasão é que se passa a expor seus argumentos, agora confrontando os fundamentos expendidos com aqueles da r. Decisão recorrida.
		 DA ILEGALIDADE DA OBTENÇÃO DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS - PROCEDIMENTO LEGAL FLAGRANTEMENTE DESRESPEITADO
		 04. Em sua Impugnação, a ora Recorrente sustentou que o lançamento de ofício efetuado seria nulo em razão do desrespeito, pela Autoridade Fiscalizadora, dos procedimentos previstos em normas legais para a obtenção de informações de contribuintes junto a instituições financeiras.
		 05. Com efeito, quando da apresentação da peça defensiva, tendo em vista a ausência, nos autos, das Requisições de Informações Financeiras - RMFs, a então Impugnante apontou o desrespeito ao Decreto nº 3.724/2011, que regulamenta o art. 6º, da Lei Complementar nº 105/2001, bem como, mais especificamente, aos arts. 8º a 10º, da Portaria RFB nº 2.047/2014. Importa transcrevê-los novamente.
		 Art. 8º Os documentos recebidos que não forem utilizados em processo administrativo fiscal serão, preferencialmente, restituídos ao sujeito passivo, mediante termo próprio.
		 Art. 9º No caso de recebimento de informações em arquivos magnéticos, e após encerrado o procedimento de fiscalização, o Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela conservação e utilização desses arquivos procederá à sua destruição, por processo lógico ou físico que impossibilite sua recuperação, e as registrará em termo próprio.
		 Art. 10. As requisições, as intimações e os termos a que se referem os art. 8º e 9º integrarão, se constituído o crédito tributário, o processo administrativo de fiscalização, procedendo-se ao arquivamento das respectivas cópias na unidade da RFB responsável pela execução do procedimento.
		 06. Conforme exposto na Impugnação, a ausência das RMFs nos autos, por si só, revela grave nulidade de todo o procedimento, uma vez que, além de desrespeitar imposição expressa de lei, tais requisições constituem a base de toda a imputação contra a Impugnante, pautada na presunção de omissão de receitas e, portanto, devem estar de acordo com os requisitos legais.
		 07. Isto, pois, sem o acesso do contribuinte a tais documentos, não há qualquer garantia que as informações que a Autoridade alega ter obtido junto às instituições financeiras foram, de fato, requisitadas ou que a requisição está de acordo com a legislação, violando flagrantemente a segurança jurídica, bem como o contraditório e ampla defesa da contribuinte, pelo que requer a improcedência dos Autos de Infração.
		 08. Pois bem.
		 09. Diante de tal fato, o processo foi baixado em diligência, oportunidade em foram juntadas aos autos as supostas RMFs que deram azo aos extratos bancários apresentados pela Fiscalização, oportunizando a manifestação da defesa, o que, à primeira vista, sanaria o apontado vício.
		 10. Como consequência, entendeu o nobre julgador que inexistiria nulidade no lançamento, uma vez que quando da conversão dos autos em procedimento de diligência para a juntada de documentos (RMF), o interessado foi devidamente cientificado, sendo dado prazo para aditamento de razões de defesa e apresentação de provas.
		 11. No entanto, o nobre julgador deixou de observar que a ora Recorrente, ao apresentar aditamento à Impugnação, manifestando-se sobre as RMFs juntadas posteriormente à lavratura dos Autos de Infração, apontou inconsistências e desrespeito à legislação, observadas nos próprios documentos, as quais não foram analisadas. Senão, vejamos.
		 a) Inexistência de autorização da chefia imediata para emissão das RMFs
		 12. Assim como dito no aditamento à Impugnação, o art. 5º, § 1º, da Portaria RFB nº 2.047/2014 prevê que incumbe ao Auditor responsável pelo Procedimento de Fiscalização a solicitação da RMF. Porém, para tal, impõe-se a aprovação do seu chefe imediato. Vejamos a redação dos dispositivos. (...)
		 13. Com efeito, embora o próprio Auditor Fiscal Autuante tenha assinado as solicitações colacionadas às fls. 1397/1408, não há qualquer assinatura da sua chefia imediata aprovando tais solicitações, pelo que foram emitidas sem o consentimento deste e em evidente desrespeito à legislação. Vejamos, a título de exemplo, a parte final da Solicitação de Requisição de Movimentação Financeira de fls. 1397/1399, o que se repete para as demais. (...)
		 /
		 14. Dessa forma, a emissão das Requisições de Movimentação Financeira encartadas às fls. 979/986 sequer poderiam ter sido feitas, vez que as solicitações não continham a chancela da chefia imediata do Auditor responsável pelo Procedimento de Fiscalização, o que, por si só, macula todo o procedimento de obtenção de informações das instituições financeiras.
		 15. Ora, qual a segurança de que a chefia imediata do Auditor sequer tomou conhecimento das solicitações ou, pior, de que foram efetivamente produzidas em contemporaneidade com as RMFs, considerando que foram juntadas apenas após a insurgência da Impugnante? Certamente inexiste segurança alguma.
		 16. Todavia, esse grave fato, de analise estritamente objetiva, não foi apreciado e sequer citado no r. Acórdão combatido, seja no relatório ou no voto, pelo que impõe sua reforma, reconhecendo a grave nulidade do lançamento.
		 b) Emissão das RMFs por Autoridade Incompetente
		 17. Não fosse a inexistência de autorização da chefia imediata para emissão de RMFs fato suficiente a demonstrar a grave nulidade dos Autos de Infração lavrados, o vício processual se estende também à incompetência da Autoridade que assinou as RMFs.
		 18. Isto, pois, mesmo que aprovada a solicitação pela chefia imediata do Auditor - o que não ocorreu, repise-se -, o art. 4º, §§ 1º e 2º, da Portaria RFB nº 2.047/2014 prevê que a RMF deve ser emitida pelo titular da unidade da Receita Federal onde tramita o procedimento de fiscalização, vedada a delegação de competência. In litteris. (...)
		 19. Da leitura do dispositivo legal retro, não há dúvidas de que a emissão da RMF compete ao titular da unidade onde o procedimento fiscal está em curso, no caso o Delegado da Receita Federal em Feira de Santana-BA, não sendo tal ato passível de delegação. No entanto, tal ato foi praticado por Autoridade de unidade distinta. Vejamos.
		 /
		 20. Com efeito, não se ignora que a cidade de Salinas das Margaridas - BA, onde a Impugnante possui o seu domicílio fiscal, encontra-se sob a jurisdição da Delegacia da Receita Federal em Salvador-BA, razão pela qual, inclusive, o Delegado da referida jurisdição expediu o Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal de Fiscalização, designando os Auditores Luiz Francisco Sampaio Emidio e Silas Passos Nogueira como responsáveis pela instauração do procedimento fiscalizatório.
		 21. Todavia, observa-se que o procedimento de fiscalização foi conduzido em sua integralidade na unidade da DRF de Feira de Santana-BA, desde a lavratura do Termo de Início de Procedimento Fiscal nº 01-00105-4, assim como todos os demais atos - a exemplo de intimações editalícias, assinadas pelo Delegado da mesma jurisdição -, apontando como local para cumprimento de intimações, quando aplicáveis, o endereço da DRF de Feira de Santana-BA. Em verdade, coincidência ou não, os únicos atos lavrados com referência à unidade de Salvador-BA foram as solicitações e emissões de RMFs, as quais não estavam nos autos.
		 22. Dessa forma, mesmo que existisse autorização do chefe imediato para emissão das RMFs, estas deveriam ter sido emitidas pelo titular da unidade onde o procedimento de fiscalização esteja em curso, que, no caso, é o Delegado da Receita Federal em Feira de Santana-BA, inexistindo possibilidade de delegação.
		 c) Da flagrante nulidade decorrente da inobservância dos requisitos legais
		 23. Expostos, de forma clara e objetiva, os vícios insanáveis existentes no presente processo, cumpre transcrever o art. 59, do Decreto nº 70.235/1972, que trata do Processo Administrativo Fiscal Federal.
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 24. Do cojeto dos fatos com a norma acima citada, percebe-se a flagrante nulidade do Processo Administrativo Fiscal, na medida em que não apenas as RMFs foram assinadas por pessoa incompetente, como os atos anteriores que lhes servem de sustentáculo - as RMFs - sequer foram assinadas, seja por Autoridade Competente ou Incompetente. Ora, se é nulo o ato praticado por pessoa incompetente, o que dizer de ato que sequer foi praticado pela autoridade competente e, mesmo assim, sustentou a prática de atos subsequentes?
		 25. Assim, inexistindo autorização da chefia imediata do Auditor responsável pelo procedimento fiscal para solicitação de emissão de RMF, bem como tendo as tais RMFs sido emitidas por titular de jurisdição diversa da que tramitou o procedimento, observa-se, sem sombra de dúvidas, que o regramento para solicitação e emissão de RMF foi claramente desrespeitado.
		 26. É preciso deixar claro que não é sem motivo o grande rigor imposto pela legislação para possibilitar a invasão, pela Administração Tributária, no campo de privacidade do contribuinte, tendo em vista as garantias constitucionais envolvidas.
		 27. Tal cuidado, inclusive, foi reconhecido pela própria Receita Federal, quando da emissão de nota explicativa acerca do julgamento da constitucionalidade da Lei Complementar nº 105/2001, que versou acerca do acesso a dados bancários pelo Fisco. Na oportunidade, restou consignado o que segue. (...)
		 28. Todavia, em que pese o cuidado da legislação no trato com o direito privado, o mesmo não foi reproduzido no procedimento de requisição de informações financeiras neste processo administrativo fiscal, uma vez que ambas as exigências legais acima apontadas foram flagrantemente desrespeitadas, o que foi sumariamente ignorado no julgamento da instância administrativa a quo, impondo a reforma do r. Acórdão.
		 29. Antes, porém, de adentrar o mérito, importa reiterar uma errata feita pela Recorrente em seu segundo aditamento à Impugnação, a qual também não foi observada pela instância de base.
		 30. Com efeito, a então Impugnante fez constar em sua peça defensiva, por efetivo lapso, que não possuiria a titularidade da conta bancária nº 3138.003.00001280.0, da Caixa Econômica Federal.
		 31. Prova desse lapso é que, na mesma peça defensiva em que consta o equívoco, a Impugnante, ao tratar individualmente das suas contas bancárias, a partir do parágrafo nº 55, cita expressamente a de nº 1280-0, bem como junta o respectivo extrato oficial, fornecido pela Caixa Econômica Federal.
		 32. Assim que verificou o equívoco praticado, a então Impugnante logo o apontou, reconhecendo-o e penitenciando-se em razão do mesmo. No entanto, a ilustre DRJ não observou a errata feita em aditamento à Impugnação, da mesma forma que deixou de observar os vícios objetivos expostos acima.
		 33. Reitera-se, portanto, a errata apresentada em seu segundo aditamento à Impugnação, vez que desconsiderada, o que é feito com a tranquilidade e certeza de que a realidade dos fatos está devidamente demonstrada e comprovada em documentação robusta apresentada pela Impugnante.
		 DA IMPRESTABILIDADE DAS PLANILHAS ANEXADAS PELA FISCALIZAÇÃO - INFORMAÇÕES INCONSISTENTES - PROVA NÃO FIDEDIGNA E INIDÔNEA - LANÇAMENTOS INEXISTENTES
		 34. Como visto em linhas anteriores, as informações financeiras da ora Recorrente foram obtidas em evidente desrespeito ao procedimento previsto na legislação, o que impõe a decretação de nulidade de todo o lançamento, uma vez a infração lavrada, omissão de receita, está pautada exclusivamente nas informações obtidas das instituições bancárias.
		 35. Aliado às nulidades expostas, tem-se que os extratos bancários alegadamente obtidos pela Autoridade Autuante (anexos 6, 7, 8 do Auto de Infração) reforçam de forma clara a impossibilidade de manutenção do lançamento, posto que repletos de inconsistências que esvaziam por completo a fidedignidade e idoneidade das informações neles contidas.
		 36. A Recorrente apontou, em sua Impugnação, que as planilhas apresentadas pela Fiscalização possuem informações contraditórias e longe de qualquer ideário de razoabilidade, posto que restou comprovado - embora ignorado pela DRJ -, conforme os extratos bancários oficiais apresentados, que a então Impugnante nunca movimentou altos valores e, muito menos, auferiu faturamento e receita que chegasse perto ao teto previsto no regime do Simples Nacional.
		 37. Para a surpresa da Impugnante, a ilustre 3º Turma da DRJ, ao analisar tais inconsistências, o fez de forma extremamente superficial e aparentemente debruçando-se apenas sobre a documentação apresentada pela Fiscalização, vez que não fez constar em qualquer passagem da r. decisão fundamentos que considerassem os documentos apresentados pela Impugnante.
		 - Contas Santander nº 130020876 e 3732746
		 38. De início, importa esclarecer que em momento algum a ora Recorrente insurgiu-se contra o fato de que as contas bancárias nº 130020876 e 3732746 foram unificadas, mas, ao contrário, informou em sua peça defensiva que as 02 contas do Banco Santander apontadas pela Fiscalização, em verdade, se trata de uma única, apontando e comprovando documentalmente que a originária (3732746) era administrada pelo Banco Real e foi convertida quando passou a ser administrada pelo Banco Santander, adotando novo número (130020876), conforme documento novo número integração - Banco Real à fl. 663.
		 39. De toda forma, a Recorrente sustentou em sua Impugnação, além de inconsistências dos extratos, a gritante discrepância entre as informações supostamente obtidas pela Fiscalização junto ao Banco Santander e os extratos oficiais juntados na Impugnação.
		 40. Que fique claro que não se está falando de diferença de dez mil ou cem mil reais, mas de milhões de reais! Isto, pois a Fiscalização alega que no mês de janeiro de 2011, quando a conta ainda era administrada pelo Banco Real, teriam sido realizados 06 depósitos no valor de 500 mil reais e 01 depósito de 300 mil reais.
		 41. Porém, no extrato juntado pela ora Recorrente, inexiste qualquer movimentação nesse sentido, o que é de fácil percepção, tendo em vista os montantes, bem como o fato dos supostos depósito sempre constituírem valores exatos.
		 42. É preciso ressaltar que, sendo as informações fornecidas por terceiros, não há como a Fiscalização atestar a correção e, muito menos, a higidez das mesmas, tendo em vista que não participou da produção do documento.
		 43. Assim, existindo uma significativa diferença entre os valores apontados pela Fiscalização e pela Contribuinte, bem como tendo tal informação sido fornecida pela Instituição Financeira, deveria a Fiscalização ou, ainda, a DRJ, solicitar esclarecimentos à mesma, como forma a garantir a segurança e higidez das informações. Porém, isso não foi feito.
		 44. Pelo contrário, a instância administrativa de piso limitou-se a analisar APENAS os supostos extratos apresentados pela Fiscalização e afirmar a existência do creditamento de valores milionários na conta da Recorrente. Fica latente a completa desconsideração dos extratos oficiais juntados na Impugnação, em desrespeito, inclusive, ao contraditório e ampla defesa.
		 45. Tal situação se agrava quando se considera que a DRJ, na tentativa de demonstrar a existência de tais creditamentos milionários, reproduziu no r. Acórdão APENAS o extrato apresentado pela Fiscalização. Ora, esperava-se, ao menos, que os extratos utilizados pela Fiscalização fossem confrontados pela DRJ com os apresentados pela Impugnante, mas estes últimos sequer foram citados na r. Decisão. É o que se faz agora.
		 
		 EXTRATO DA RECORRENTE BANCO SANTANDER (ANTIGO REAL) - FL. 708
		 /
		 EXTRATO DA FISCALIZAÇÃO
		 /
		 46. Salta aos olhos a completa disparidade entre o que a Fiscalização alega ter sido creditado na conta da Impugnante e o que foi efetivamente creditado, sendo que tal confronto foi feito apenas a título de exemplo. Certamente não há como confiar em qualquer informação existente nas provas apresentadas pela Fiscalização, posto que completamente insubsistentes. Inúmeras outras insubsistências ocorrem no decorrer dos demais meses.
		 47. Chama a atenção, ainda, no extrato da Fiscalização colacionado acima, que os supostos creditamentos possuem o mesmo número de documento. Ora, se o número do documento serve justamente para individualizar a operação, como podem aparecer no extrato duplicados, porém com datas e valores distintos?
		 48. Não se pode dizer que a diferença gritante decorre de eventual desatenção do Banco ao prestar as informações na DIMOF ou mesmo do Auditor ao instruir o procedimento fiscal, mas sim de grave erro que conduz, d. v. à nulidade da autuação.
		 49. Considerando que, nos termos da Verificação Fiscal, o procedimento foi iniciado com o intuito de analisar grande disparidade entre o elevado volume dos recursos financeiros movimentados em contas bancárias e registrados em DIMOF de titularidade do sujeito passivo, cumpre trazer aos autos, pela Fiscalização, a DIMOF sobre a qual o procedimento foi pautado para que seja possível determinar se o erro originou-se de informação prestada pela instituição financeira ou do procedimento da Autoridade Autuante.
		 50. De todo modo, observa-se a base de cálculo construída pela Fiscalização foge completamente à realidade, assim como inexiste qualquer similaridade entre o suposto extrato obtido pela Fiscalização e o extrato oficial juntado pela Impugnante, pelo que requer a nulidade ou improcedência dos Autos de Infração lavrados.
		 - Conta Itaú Nº 08191-7 51.
		 O mesmo se repete para a movimentação financeira da conta administrada pelo Banco Itaú, mesmo que em menor grau. Alega a Fiscalização que, no ano de 2011, teria sido creditado na conta do Banco Itaú, nº 08191-7, o valor total de R$ 5.147.210,00, através de depósitos e transações bancárias de valores expressivos.
		 52. Assim como ocorrido com a conta do Banco Santander, inexiste, no extrato oficial juntado pela Impugnante, qualquer movimentação nesse sentido, o que é de fácil percepção, tendo em vista os montantes, bem como o fato dos supostos depósito sempre constituírem valores exatos.
		 53. Também causa espécie a inexistência, entre os extratos apresentados pela Fiscalização e pela Impugnante, de qualquer similaridade de movimentações financeiras, sendo totalmente possível questionar se trataria de contas distintas. Com a devida vênia, seria a única hipótese possível, pois nenhum creditamento apontado pela Fiscalização se encontra presente no extrato oficial apresentado.
		 54. Mais uma vez, não há como confiar em qualquer informação existente nas provas apresentadas pela Fiscalização, posto que completamente insubsistentes, inexistindo qualquer similaridade entre o suposto extrato obtido pela Fiscalização e o extrato oficial juntado pela Recorrente, pelo que requer a nulidade ou improcedência dos Autos de Infração lavrados.
		 - Contas Caixa Econômica Federal nº 1877-0; 5000-3 e 1280-0 55.
		 Uma das inconsistências apontadas nos supostos extratos bancários apresentados pela Fiscalização é a constante variação do dígito verificador da Conta nº 0077.003.00001877-0, como se pode ver a seguir.
		 /
		 56. Neste ponto, embora a DRJ tenha reconhecido a existência de intermitência do dígito verificador, o que foi, inclusive, confirmado pela Fiscalização, entendeu que os extratos teriam sido fornecidos pelo próprio banco e que a essência das transações realizadas a crédito na conta do interessado não foram esclarecidas no curso da ação fiscal ou mesmo em sede de impugnação e também quando da diligência. Data máxima vênia, nobre julgador, tal entendimento beira o absurdo.
		 57. Assim como dito na Impugnação, o Dígito verificador de conta, nos termos do que dispõe o manual de padrões2 da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN -, possui como função verificar a autenticidade do número da conta, servindo para garantir a segurança e inviolabilidade das informações.
		 58. Por meio se cálculos matemáticos efetuados com os números da conta bancária, chega-se a um número que será verdadeiro apenas para aquela sequência de números, evitando a inserção equivocada de informações, sendo tecnicamente impossível que uma conta bancária possua, ao longo de toda a sua existência, mais de um dígito verificador, visto que sua mudança significa a alteração de todos os números anteriores, pelo que se conclui pela inconsistência das informações apresentadas pela Fiscalização.
		 59. Mais uma vez, em sendo apontada inconsistência nas informações dos extratos utilizados pela Fiscalização, o que é incontroverso em relação ao dígito verificador, e tendo tal informação sido fornecida pela Instituição Financeira, deveria a Fiscalização ou, ainda, a DRJ, solicitar esclarecimentos à mesma, como forma a garantir a segurança e higidez das informações. Porém, isso não foi feito.
		 
		 60. Ainda, mesmo que entendesse por desnecessária a manifestação do Banco sobre as inconsistências verificadas nos extratos fornecidos à Fiscalização, o que, por si só, já é absurdo, tem-se que a então Impugnante também juntou aos autos extratos fornecidos pelo próprio banco, onde não consta tais inconsistências. Esperava-se, ao menos, que os extratos fossem confrontados pela DRJ, mas os apresentados pela ora Recorrente sequer foram citados na r. Decisão. É o que se fará agora.
		 EXTRATO DA RECORRENTE EXTRATO DA FISCALIZAÇÃO
		 /
		 61. Da análise da confrontação acima, é possível observar, mesmo em um período curto, a clara incorreção das informações da Fiscalização, uma vez que diversos lançamentos presentes no extrato desta, inexistem nos extratos fornecidos pela Recorrente, sendo que a situação acima demonstrada se repete por todo o extrato, indicando, mais uma vez, a falta de idoneidade e fidelidade das informações bancárias.
		 62. Por isso, completamente incabível a manutenção da autuação com o fundamento de que a essência das transações realizadas a crédito na conta do interessado não foram esclarecidas, pois inúmeras dessas transações sequer existiram!
		 63. Ora, não há qualquer segurança acerca do conteúdo das provas apresentadas pela Fiscalização, sendo totalmente temerária a constituição de um crédito tributário baseado informações inexatas e desencontradas. Tendo em vista que inexiste similaridade entre o suposto extrato obtido pela Fiscalização e o extrato oficial juntado pela Recorrente, não há que se manter os Autos de Infração lavrados.
		 - Conta Banco do Brasil Nº 103.075-2 64.
		 Por fim, diferente não ocorre com a conta administrada pelo Banco do Brasil, visto que também há inúmeras incorreções de movimentação financeira, as quais são observadas pela mera comparação dos extratos bancários apresentados pela Fiscalização os extratos oficiais obtidos pela Recorrente junto ao Banco, visto que mesmo considerando todos os créditos da conta, o valor global sequer atinge o valor apontado pela Fiscalização.
		 65. Nobre julgador, os valores apontados pela Fiscalização destoam completamente dos extratos apresentados pela Impugnante, significando dizer que os supostos extratos que sustentam a presente autuação ultrapassam qualquer ideário de confiabilidade, não se prestando a comprovar qualquer omissão de rendimento, pelo que requer a nulidade ou improcedência dos Autos de Infração lavrados.
		 66. Como visto em linhas anteriores, todos os extratos bancários utilizados pela Fiscalização para construir a base de cálculo dos lançamentos possuem evidentes erros materiais, viciando por completo o crédito tributário exigido.
		 67. Com efeito, a DRJ encampou a tese de que a Impugnante teria tão somente questionado os valores apurados pela Fiscalização, mas não teria demonstrado a origem das operações que culminaram nos depósitos bancários questionados pela Fiscalização. Mas como poderia a Impugnante demonstrar a origem de algo que não existiu?
		 68. Em outras palavras, antes de presumir a omissão de receitas, é preciso aferir se a receita efetivamente existiu, tendo sido comprovado, por meio dos extratos oficiais apresentados, que os extratos utilizados pela Fiscalização possuem informações totalmente dissociadas da realidade. Para chegar a tal conclusão, basta efetivamente considerar os documentos juntados pela Impugnante.
		 69. Dessa forma, a Impugnante não apenas afastou a omissão de receita apontada pela Fiscalização, como demonstrou a própria inexistência de diversos fatos geradores, que é antecedente à própria presunção de omissão, e comprovou que as provas documentais utilizadas pela Fiscalização para sustentar a infração são inidôneas e inconsistentes.
		 70. A verdade é que os extratos juntados pela Fiscalização não condizem com a realidade, vez que nenhuma das movimentações milionárias apontadas transitaram pelas contas bancárias, o que foi provado pela Impugnante através de extratos das instituições financeiras, demonstrando a completa imprestabilidade das provas alegadamente produzidas pela Fiscalização.
		 71. Todavia, a DRJ ignorou completamente as provas produzidas pela Impugnante, pelo que se impõe a reforma do r. Acórdão para julgar nulos ou improcedentes os Autos de Infração combatidos.
		 DA INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO - INAPLICABILIDADE DA MULTA QUALIFICADA DE 150% - INDEVIDA RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL E REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS
		 72. A instância de base, ao proferir o r. Acórdão combatido, manteve a multa qualificada de 150% por entender que a suposta omissão de receitas nos anos de 2011, 2012 e 2013 denota a intenção de suprimir, retardar o conhecimento do fato gerador, não recolher os impostos devidos, além de fazer supor que o interessado estava cumprindo suas obrigações tributárias, encampando a tese da Fiscalização de que apenas a reiteração da prática de informar dados falsos à Fazenda Pública já é suficiente para a constatação do evidente intuito de fraude.
		 73. Tal entendimento encontra-se, data vênia, equivocado, é inquestionável a ocorrência de sonegação ou fraude depende de conduta diferente da mera omissão de receitas, mesmo que reiterada.
		 74. De pronto, é preciso ter em mente que a omissão de receitas, assim como sua presunção, já são infrações tipificadas e sujeita o contribuinte ao lançamento de ofício com aplicação de multa de 75%, aplicável nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata.
		 75. Essa linha de pensamento é preconizada fartamente na jurisprudência do CARF, a ponto inclusive de ter resultado na edição da Súmula nº 14 e Súmula Vinculante nº 25, cuja redação vale a pena conferir na sequência:
		 Súmula CARF nº 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
		 Súmula CARF nº 25 (VINCULANTE): A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
		 76. No entanto, a Autoridade Autuante, ignorando as súmulas supracitadas, aplicou a multa qualificada prevista no art. 44, § 1°, da Lei n° 9.430/96, por entender, em redação confusa, que a Impugnante teria incorrido em sonegação, previsto no art. 71 da Lei nº 4.502/64. Vejamos a motivação consignada pelo Auditor:
		 (...)
		 77. De fato, a legislação autoriza duplicar a multa de ofício nas hipóteses em que reste comprovada, no Auto de Infração, a ocorrência de fraude, sonegação ou conluio. Vejamos a definição legal desses três institutos.
		 (...)
		 78. Todavia, conforme o Termo de Verificação Fiscal, a majoração da multa de ofício e, inclusive, a Representação Fiscal para Fins Penais contra as pessoas físicas apontadas como corresponsáveis, teria como fundamento a ocorrência da sonegação tão somente pela - presunção de - existência de diferença entre valores declarados pela Empresa e os apurados pela Fiscalização.
		 79. Ressalte-se que não houve qualquer menção, pela Autoridade, a eventual conduta dolosa que tivesse a intenção de impedir ou retardar o acesso da autoridade fazendária às informações que possibilitassem a correta obtenção da base de cálculo devida.
		 80. A verdade é que a conduta discriminada é tão somente a suposta omissão de receitas com uma roupagem de tipificação penal, o que não pode ser aceito, especialmente quando se comprova que a base de dados utilizada pela auditoria está completamente dissociada das informações reais das instituições financeiras.
		 81. Ora, observa-se que, mesmo que exista alguma omissão de receitas, é certo que não há a atribuição de qualquer conduta diferente desta e muito menos a existência de dolo. Portanto, não há que se falar em indício ou, muito menos, comprovação da ocorrência sonegação, ou mesmo fraude, pelo simples fato de existir diferença entre valores declarados e apurados, ainda que de forma reiterada.
		 82. Esse é o entendimento adotado pelo Conselho Superior de Recursos Fiscais - CSRF, a exemplo do exposto no Acórdão nº 9202-003.644, julgado no ano de 2015 e que se amolda perfeitamente ao presente caso. Vejamos. (...)
		 83. E, mesmo que fosse aceita como qualificadora da multa a suposta conduta do sujeito passivo ao excluir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, é certo que tal conduta não se enquadraria na tipificação de sonegação, mas sim de fraude, incorrendo o Auditor, nesta hipótese, em evidente erro de direito.
		 84. De todo modo, é preciso analisar o caso com extrema cautela, pois, tendo em vista a fluidez e subjetividade das expressões linguísticas e institutos presentes nos arts. 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502/64, não é raro a aplicação desordenada de majoração pelas Autoridades, deixando de verificar indícios ou efetiva ocorrência do fato previsto na norma.
		 85. Com efeito, observa-se que se imputou à Impugnante a prática de sonegação pelo simples fato de ter supostamente descumprido obrigação acessória, no sentido de deixar de declarar as apurações de imposto de renda na forma que a Autoridade Fazendária entende - presume - correta.
		 86. Como se sabe, o Imposto de Renda é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, onde é repassado ao contribuinte o dever de apurar e recolher aos cofres públicos os valores devidos. Em decorrência disto, a lei submeteu o contribuinte a inúmeras obrigações tributárias acessórias, as quais buscam assegurar a regularidade e uniformidade dos procedimentos.
		 87. Nesse sentido, o Fisco, por força do art. 142 do CTN, possui o poder-dever de fiscalizar o cumprimento das obrigações principais pelos contribuintes, lançando de ofício eventuais tributos não recolhidos, ou recolhidos a menor, bem como das obrigações acessórias, impondo multas pelo descumprimento, a exemplo da falta de apresentação ou inexatidão de declarações.
		 88. A bem da verdade, o auditor fiscal, no exercício do seu ofício, deve agir quando existem irregularidades nos lançamentos por homologação, sendo o descumprimento ou cumprimento aquém de obrigação acessória as mais claras delas. Todavia, isto não pode conduzir, por si só, à conclusão da ocorrência de sonegação, pois não significa, nem de longe, qualquer obstrução dolosa à fiscalização, até porque, caso inexistente irregularidades, desnecessária seria a fiscalização.
		 89. Para melhor ilustração do quanto se alega, transcreve-se trecho do recente acórdão nº 1402-001.954, julgado em março de 2015 pela Ilustre 4ª Câmara deste Conselho: (...)
		 90. Como se vê, a reiterada divergência entre declaração de imposto de renda e informações levantadas pela autoridade não é motivo bastante à qualificação da multa de ofício, visto que caracteriza apenas uma irregularidade simples.
		 91. Assim, para que se caracterize indício ou efetiva prática de sonegação ou fraude, é preciso que exista elementos de qualquer outra conduta dolosa, comissiva ou omissiva, como, por exemplo, adulteração de documentos e falsidade ideológica, uma vez que a sonegação não se presume.
		 92. Neste raciocínio, ainda é preciso lembrar que, embora a legislação preveja a inversão do ônus da prova por presunção no que tange à omissão de receita e rendimentos oriundas de depósitos bancários de origem não comprovada, o fato do contribuinte não lograr comprovar a origem dos depósitos não faz surgir automaticamente prova em seu desfavor. Não se pode aceitar a ideia de que não comprovou, logo sonegou.
		 93. Essa ideia é reforçada, principalmente, no caso dos autos, onde, conforme demonstrado, foi construída uma presunção de omissão de receitas de forma pouco cuidadosa, com provas que possuem forma inidônea e conteúdo totalmente não fidedigno, dando a impressão de que a Impugnante, microempresa, auferia receitas multimilionárias, o que está longe da realidade. A impressão que a Autuada teve foi a de que os valores apontados pela Auditoria foram, na verdade, uma forma de lhe excluir do Simples, penalizando a sócia com o agravamento da multa - e suas consequ6encias penais -, pois se observados os reais depósitos na conta da Impugnante se perceberá que nunca houve extrapolação dos valores de tal regime.
		 94. Assim, inexiste indícios ou mínima comprovação de qualquer conduta que demonstre a ocorrência de sonegação ou fraude. Em verdade, a conduta da Autoridade Autuante de qualificar a multa de ofício e, pior, representar criminalmente pessoas físicas, tidas por corresponsáveis, pelo simples fato da Empresa autuada ter declarado valores não encampados pela fiscalização, é um perigoso precedente. Isto, pois a partir dele é possível entender que todo e qualquer descumprimento de obrigação tributária ou inconsistência poderia ser incluída na fluida ideia do impedimento ou retardação do procedimento fiscalizatório.
		 95. Na prática, se construiria uma situação de extrema discricionariedade à Fiscalização e, por outro lado, de terror ao contribuinte, vez que qualquer incorreção - que no caso em exame sequer existiu, REGISTRE-SE -, ou descumprimento de obrigação tributária daria azo ao enquadramento em condutas supostamente sonegadoras e fraudulentas, o que não pode ser aceito por este órgão julgador.
		 96. Portanto, tendo em vista que a mera divergência de valores apurados pela fiscalização, mesmo que reiterada, não representa indício ou prova de sonegação, razão pela qual, inclusive, se veda a majoração da multa para 150%, nos termos das Súmulas nº 14 e 25, do CARF, confia na reforma do r. Acórdão combatido. Afinal, no caso em exame está a se comprovar que não houve, nem de longe, a omissão apontada pela fiscalização pois simplesmente todos os depósitos apontados são inexistentes.
		 97. Como consequência da comprovada inexistência da prática de qualquer ato ilícito, impõe-se também o afastamento da responsabilização pessoal de Valdinea Rodrigues da Silva com base no art. 135, inc. III, do CTN, bem como da Representação Fiscal para Fins Penais lavrada.
		 DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DOS EFEITOS DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL
		 98. Por fim, a instância de piso equivocadamente entendeu que a ora Recorrente estaria sustentando a ilegalidade da exclusão da empresa do Simples Nacional. Porém deixou de observar que, em verdade, foi impugnada a impossibilidade de aplicar os efeitos da exclusão retroativamente.
		 99. Isto, pois há que se considerar que, mesmo que se tenha por legal o ato que excluiu a Empresa contribuinte do regime do Simples Nacional, é certo que os efeitos da combatida exclusão não poderiam retroagir para prejudicar, ou seja, cobrar tributos cujos fatos geradores já ocorreram, sendo esse o entendimento manifestado pela jurisprudência, senão observe-se: (...)
		 100. Consoante se depreende da análise das decisões supratranscritas, a jurisprudência vem acertadamente se posicionando no sentido de que não pode o contribuinte ser penalizado pela falta de fiscalização do Fisco que, em aceitando sua adesão ao sistema simplificado de pagamento de tributos, está admitindo que este possui todos os requisitos para permanecer no referido sistema. Registre-se que, pelas análises dos efetivos creditamentos realizados nas contas da Autuada se revela que nunca houve extrapolação dos limites de faturamento impostos pelo regime do Simples.
		 CONCLUSÃO
		 101. Diante do exposto, as Recorrentes pugnam que seja reformado o r. Acórdão DRJ/RJO n° 12-095.614, da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador, para julgar NULOS ou IMPROCEDENTES os Autos de Infração levados a efeito.
		 RHOMERON DE PINHO ARAÚJO
		 (...)
		 1.Trata-se de Auto de infração resultante de lançamento de crédito tributário de IRPJ, bem como os reflexos de CSLL, COFINS e PIS, por supôs :a omissão de receita, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, relativa aos anos-calendário 2011 a 2013.
		 2.Entendeu a 3a Turma de Julgamento pela improcedência da Impugnação, mantendo a responsabilidade do ora Recorrente para suportar débitos tributários da Empresa VR Informática Ltda., deixando de analisar argumentos sensíveis do Recorrente, valendo-se, por outro lado, de afirmações frágeis e meros indicie 3 incapazes de sustentar uma responsabilização tributária.
		 3.Data máxima vénia, o Acórdão ora farpeado, ao julgar procedente os Autos de Infração lavrados, acaba por violar os ditames legais pátrios, bem como garantias constitucionais, uma vez que manteve hígida uma cobrança calcada em elementos probatórios inexistentes e/ou obscuros.
		 DA INDEVIDA CORRESPONSABILIZAÇÃO POR SUPOSTA SOCIEDADE DE FATO
		 4. Ao analisar a responsabilidade solidária atribuída pela Fiscalização ao ora Recorrente, em razão da suposta existência de sociedade de fato, a. ilustre DRJ julgou-a procedente, por entender que haveria evidências, não elucidadas pela defesa, de que o Recorrente administraria, de forma centralizada, diferentes empresas. Apontou-se os seguintes fatos, ora transcritos.
		 a) todas as empresas funcionavam efetivamente no mesmo endereço (Av. Getúlio Vargas 444);
		 b) todas as empresas faziam uso do mesmo número de telefone de forma compartilhada, e tal número tinha gravação telefônica de atendimento em nome da empresa ASUS informática (e-fls. 8);
		 c) o número de telefone estava registrado em nome da pessoa jurídica denominada Castelinho da Garota Comércio de Confecções Ltda, CNPJ 04.764.671/0001-80, que pertence ao grupo ASUS, segundo a fiscalização comandado pelo senhor Rhomeron;
		 d) foi constatada a incapacidade financeira da sócia formal do interessado (senhora Valdinéia Rodrigues da Silva);
		 e) foi apurado que a sócia formal do interessado mantinha vínculo empregatício com a empresa do grupo econômico a que pertencia a esposa (à época dos fatos) do senhor Rhomeron;
		 f )foi constatado dados da empresa MEGA ASUS INFORMÁTICA, de propriedade do senhor Rhomeron, no verso da nota fiscal pela empresa Ali Day informática Ltda, (e-fls. 350), com funcionamento no mesmo endereço e utilização do mesmo telefone do interessado (...)
		 5. No entanto, a decisão tomada pela instância de base, com a vénia, encampou equivocadamente o enredo convenientemente criado pela ação para apontar o ora Recorrente como responsável por fatos que sequer particionou ou contribuiu de qualquer forma.
		 6. É preciso deixar claro, desde já, que o ora Recorrente apenas passou a integrar a sociedade e administração da empresa AU Day Informática - ME em 14 de setembro de 2015, respondendo, desde então, pelos atos desta empresa.
		 7.Tal premissa é de extrema importância, tendo em vista que a Fiscalização tenta induzir ao entendimento equivocado de que o Recorrente seria SÕCIQI desde a constituição, da Empresa Castelinho da Garota Comércio e Confecções Ltda., posteriormente denominada empresa Ali Day Informática Ltda. -ME.
		 8.Como dito em sua Impugnação, todos os fatos alegados pela Fiscalização e convenientemente ligados ao Recorrente ocorreram em datas anteriores à que foi incluído como sócio da Ali Day, sendo certo que o mesmo não pode ser responsabilizado por atos ocorridos anteriormente, principalmente em empresa da qual nunca foi sócio ou praticou qualquer ato.
		 9.Em cidades do interior é usual e natural que uma família possua membros com empresas do mesmo ramo. No entanto, isto está muito distante de uma conclusão rápida e forte como a do Auditor, de que, por ser o Recorrente o atual sócio administrador da empresa que hoje se estabelece na Av. Getúlio Vargas, n° 444, Centro, Feira de Santana-BA, também seria responsável por toda a vida pregressa das empresas que lá passaram.
		 10.Neste ponto, insta frisar que a r. Decisão combatida, como forma de tentar refutar o fato de que o Recorrente apenas é responsável por fatos posteriores à sua admissão na sociedade da Ali Day, cita o Recorrente estaria ligado às demais empresas citadas pela Fiscalização pelo mesmo número de telefone. Para melhorar a visualização, transcreve-se o trecho da r. Decisão.
		 11. Como é possível perceber, o vínculo constatado pela fiscalização, para atribuir ao Recorrente a responsabilidade tributária de empresas seria a titularidade da linha de telefone das empresas. No entanto, provando a interpretação circunstancial dos fatos pela Fiscalização, faz-se necessário esclarecer que a titularidade do telefone nunca pertenceu ao Recorrente.
		 12. Em verdade, conforme ofício da Operadora Oi (fls. 557), a titularidade da linha de telefone, ativada em 05/12/2012, é da empresa inscrita no CNPJ n° 04.764.671/0001-80, ou seja, da Empresa Castelinho da Garota Comércio e Confecções Ltda., posteriormente denominada empresa Ali Day Informática Ltda. ME, da qual o Recorrente apenas veio fazer parte no ano de 2015.
		 13.Dessa forma, a titularidade da linha de telefone sempre pertenceu à pessoa jurídica acima citada, pelo que o Recorrente não possui qualquer responsabilidade sobre eventual uso indevido em momento anterior à sua admissão na sociedade.
		 14.Como pode a Fiscalização querer justificar, para fins de responsabilidade tributária, o interesse comum do Recorrente com empresas de terceiros, baseando-se na titularidade de uma linha telefônica que não lhe pertence e que (foi ativada antes mesmo da sua admissão na sociedade? Certamente uma arbitrariedade. A mesma lógica é aplicável ao endereço utilizado pelas empresas citadas pela Fiscalização.
		 15.Não fosse o bastante, a DRJ ainda afirmou que o Recorrente deveria esclarecer fatos que não são de sua responsabilidade, mas de terceiros, a exemplo da suposta incapacidade financeira da Sra. Valdineia Rodrigues da Silva, o que não pode ser aceito.
		 16. Ainda, o relatório fiscal, mais uma vez tentando ligar o Recorrente à gerência da Empresa autuada, traz informações acerca da Reclamação Trabalhista n° 0000075-60.20155.05.0192, proposta contra a VR da Silva Informática - ME e contra o Recorrente.
		 17. A Fiscalização transcreve trechos da petição inicial, tratando os narrados como verdades absolutas, bem como colaciona a CTPS do ante, assinada pela F.R.M. Informática Ltda. e VR da Silva Informática Ltda.
		 18. No entanto, assim como a Fiscalização, a DRJ deixou de abordar o conteúdo da Sentença exarada naquele processo, julgado em cognição exauri ente por magistrado imparcial e após toda instrução processual. Transcreve-se trecho da Sentença, que entende não ter restado provado a condição de empregador do ora Recorrente.
		 (...)
		 19. Na Sentença menciona-se que o Sr. Rhomeron ostentava a de Patrão. Ora, o Recorrente, como fez questão de frisar a Fiscalização, era marido da sócia que integrava a F.R.M. Informática Ltda., sendo natural, portanto, que estivesse presente fisicamente na loja. Porém isto não conduz a qualquer indício de que possuía poder de gerência da sociedade, não sendo possível imputar responsabilidade tributária, assim como não lhe foi, corretamente, lhe imputada responsabilidade trabalhista.
		 
		 20.A verdade é que, em que pese o intenso esforço da Fiscalização para tentar atribuir ao Recorrente a responsabilidade tributária da empresa VR Informática Ltda., nenhum dos fatos levantados demonstram que o ora Recorrente teria auferido vantagens decorrentes dessa suposta sociedade de fato, que teria algum poder de gerência ou, principalmente, que haveria qualquer tipo de confusão patrimonial.
		 21.Não restaram respondidas as seguintes perguntas, formuladas : pugnação e necessárias à responsabilização do Recorrente: Qual a ingerência procedia pelo Recorrente na abertura, no ano de 2010, da Empresa VR da Silva Informática - ME, ou na contratação da Sra. Valdinéa Rodrigues da Silva por empresa de administração de pessoa que, na época, era sua esposa? Qual a relação existente entre tais fatos e a admissão do Recorrente como sócio da Ali Day Informática Ltda. - ME, 05 anos depois?
		 22. Ainda, como pode haver confusão gerencial, citada na r. Decisão, entre o Recorrente e a VR Informática Ltda., se não foi apontado qualquer teria sido praticado pelo mesmo?
		 23. O relatório da Fiscalização possui pressupostos fáticos indiciários frágeis que, após interpretações convenientemente direcionadas, induzem à conclusão falaciosa de que o Recorrente, nos termos do art. 124, do CTN, :teria interesse em comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
		 24. Muito embora o relatório fiscal reúna elementos fáticos de que possuem/possuíam relações sociais próximas e trate o Recorrente como um operador de um suposto grupo econômico, fato é que não se logrou identificar e individualizar, d. v., uma conduta sequer que caracterize poder de gerência ou mesmo interesse em comum.
		 25. Assim, para que haja a responsabilização como sócio de fato da Empresa VR Informática - ME, é preciso que a Fiscalização não apenas ligue o Recorrente, atual sócio administrador da empresa que atua no endereço, a eventos passados do qual não participou, mas que efetivamente comprove sua atuação, seu pode:: decisório e, principalmente, o auferimento de eventuais vantagens na Empresa autuada.
		 26. De mais a mais, para que o Recorrente seja enquadrado no art. 124 do CTN, é necessário que reste demonstrado que o mesmo logrou vantagens oriundas da sociedade. Ou seja, é preciso que haja um mínimo de são patrimonial entre o patrimônio do Recorrente e da Empresa autuada. Isto também não foi sequer abordado pela Fiscalização.
		 27. O col. STJ já decidiu que o interesse comum exigido pela lei não e apenas o econômico, mas o interesse jurídico na ocorrência do fato gerador do tributo. Vejamos. (...)
		 
		 28. Nesse sentido, não sendo comprovada a sociedade de fato ou interesse comum, não há que se falar, por consequência, em qualquer responsabilização pessoal, por força do art. 135, inc. III, do CTN, uma vez que não é possível ser responsabilizado por uma direção societária que não exerceu.
		 29. Conclui-se, portanto, que a Fiscalização, não logrou identificar e individualizar uma conduta sequer em que o Recorrente estivesse agindo em nome da Empresa autuada. Pelo contrário, pelo que se observa da autuação, não houve qualquer confusão, seja patrimonial, seja gerencial, visto que a Autoridade logrou individualizar perfeitamente o objeto da Fiscalização, qual seja as supostas omissões de receitas.
		 30. Assim, acredita e requer a improcedência dos Autos de infração, vez que o Recorrente não é sócio de fato da Empresa autuada (conforme, inclusive, já reconhecido no processo trabalhista citado pela Auditoria como indiciário para apontar sua responsabilidade) e, por consequência, não é pelo recolhimento dos tributos lançados.
		 DA INAPLICABILIDADE DA MULTA QUALIFICADA DE 150%
		 31.A instância de base, ao proferir o r. Acórdão combatido, manteve a multa qualificada de 150% por entender que a suposta omissão de receitas nos anos de 2011, 2012 e 2013 denota a intenção de suprimir, retardar o conhecimento do fato gerador, não recolher os impostos devidos, além de fazer supor que p[ interessado estava cumprindo suas obrigações tributárias, encampando a tese da Fiscalização de que apenas a reiteração da prática de informar dados falsos à Fazenda Pública já é suficiente para a constatação do evidente intuito de fraude.
		 32.Tal entendimento encontra-se, data vénia, equivocado, é inquestionável a ocorrência de sonegação ou fraude depende de conduta diferente da mera omissão de receitas, mesmo que reiterada.
		 33.De pronto, é preciso ter em mente que a omissão de receitas, assim como sua presunção, já são infrações tipificadas e sujeita o contribuinte ao lançamento de oficio com aplicação de multa de 75%, aplicável nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata.
		 34. Essa linha de pensamento é preconizada fartamente na jurisprudência do CARF, a ponto inclusive de ter resultado na edição da Súmula Vinculante n° 25, cuja redação vale a pena conferir na sequência: (...)
		 35. No entanto, a Autoridade Autuante, ignorando as súmulas citadas, aplicou a multa qualificada prevista no art. 44, § 1°, da Lei n° /96, por entender, em redação confusa, que o Recorrente teria incorrido em ação, previsto no art. 71 da Lei n° 4.502/64. Vejamos a motivação ignorada pelo Auditor: (...)
		 36. De fato, a legislação autoriza duplicar a multa de ofício nas hipóteses em que reste comprovada, no Auto de Infração, a ocorrência de fraude, sonegação ou conluio. Vejamos a definição legal desses três institutos. (...)
		 37. Todavia, conforme o Termo de Verificação Fiscal, a majoração da multa de ofício e, inclusive, a Representação Fiscal para Fins Penais contra as físicas apontadas como corresponsáveis, teria como fundamento a meia da sonegação tão somente pela - presunção de - existência de diferença valores declarados pela Empresa e os apurados pela Fiscalização.
		 38.Ressalte-se que não houve qualquer menção, pela Autoridade, a eventual conduta dolosa que tivesse a intenção de impedir ou retardar o acesso da autoridade fazendária às informações que possibilitassem a correta obtenção da base de cálculo devida. A verdade é que a conduta discriminada é tão somente a suposta omissão de receitas com uma roupagem de tipificação penal, o que não pode ser aceito.
		 39.Ora, observa-se que, mesmo que exista alguma omissão de receitas, é certo que não há a atribuição de qualquer conduta diferente desta e muito menos a existência de dolo. Portanto, não há que se falar em indício ou, muito menos, comprovação da ocorrência sonegação, ou mesmo fraude, pelo simples fato de existir diferença entre valores declarados e apurados, ainda que de forma reiterada.
		 (...)
		 41. E, mesmo que fosse aceita como qualificadora da multa a suposta conduta do sujeito passivo ao excluir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, é certo que tal conduta não se enquadraria na tipificação de sonegação, mas sim de fraude, incorrendo o Auditor, nesta hipótese, em evidente erro de direito.
		 42.De todo modo, é preciso analisar o caso com extrema cautela, pois, tendo em vista a fluidez e subjetividade das expressões linguísticas e institutos presentes nos arts. 71, 72 e 73, da Lei n° 4.502/64, não é raro a aplicação desordenada de majoração pelas Autoridades, deixando de verificar indícios ou efetiva ocorrência do fato previsto na norma.
		 43.Com efeito, observa-se que, após apontá-lo como responsável, imputou-se ao Recorrente a prática de sonegação pelo simples fato de ter supostamente descumprido obrigação acessória, no sentido de deixar de declamar as apurações de imposto de renda na forma que a Autoridade Fazendária entende - presume - correta.
		 44.Como se sabe, o Imposto de Renda é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, onde é repassado ao contribuinte o dever de apurar e recolher aos cofres públicos os valores devidos. Em decorrência disto, a lei submeteu o contribuinte a inúmeras obrigações tributárias acessórias, as quais buscam assegurar a regularidade e uniformidade dos procedimentos.
		 45.Nesse sentido, o Fisco, por força do art. 142 do CTN, possui o pode1] --dever de fiscalizar o cumprimento das obrigações principais pelos contribuintes, lançando de oficio eventuais tributos não recolhidos, ou recolhidos a menor, bem como das obrigações acessórias, impondo multas pelo descumprimento, a exemplo da falta de apresentação ou inexatidão de declarações.
		 46. A bem da verdade, o auditor fiscal, no exercício do seu ofício, deve agir quando existem irregularidades nos lançamentos por homologação, sendo o descumprimento ou cumprimento aquém de obrigação acessória as mais claras delas! Todavia, isto não pode conduzir, por si só, à conclusão da ocorrência de sonegação, pois não significa, nem de longe, qualquer obstrução dolosa à fiscalização, até porque, caso inexistente irregularidades, desnecessária seria a fiscalização.
		 (...)
		 48. Como se vê, a reiterada divergência entre declaração de imposto de renda e informações levantadas pela autoridade não é motivo bastante à qualificação da multa de ofício, visto que caracteriza apenas uma irregularidade simples.
		 49. Assim, para que se caracterize indício ou efetiva prática de ação ou fraude, é preciso que exista elementos de qualquer outra conduta a, comissiva ou omissiva, como, por exemplo, adulteração de documentos e ade ideológica, uma vez que a sonegação não se presume.
		 50. Neste raciocínio, ainda é preciso lembrar que, embora a legislação preveja a inversão do ônus da prova por presunção no que tange à omissão de receita e rendimentos oriundas de depósitos bancários de origem não comprovada, o fato do contribuinte não lograr comprovar a origem dos depósitos não fiz surgir automaticamente prova em seu desfavor. Não se pode aceitar a ideia de que não comprovou, logo sonegou.
		 51.Essa ideia é reforçada, principalmente, no caso dos autos, onde conforme demonstrado, foi construída uma presunção de omissão de receitas de forma pouco cuidadosa, com provas que possuem forma inidônea e conteúdo totalmente não fidedigno.
		 52.Assim, inexiste indícios ou mínima comprovação de qualquer conduta que demonstre a ocorrência de sonegação ou fraude. Em verdade, a condita da Autoridade Autuante de qualificar a multa de ofício e, pior, representar criminalmente pessoas físicas, tidas por corresponsáveis, pelo simples fato da autuada ter declarado valores não encampados pela fiscalização, é um perigoso precedente. Isto, pois a partir dele é possível entender que todo e qualquer descumprimento de obrigação tributária ou inconsistência poderia incluída na fluida ideia do impedimento ou retardação do procedimento fiscalizatório.
		 53. Na prática, se construiria uma situação de extrema discricionariedade à Fiscalização e, por outro lado, de terror ao contribuinte, vez que qualquer incorreção - que no caso em exame sequer existiu, REGISTRE-SE -, ou descumprimento de obrigação tributária daria azo ao enquadramento em condutas supostamente sonegadoras e fraudulentas, o que não pode ser aceito por este órgão julgador.
		 54.Portanto, tendo em vista que a mera divergência de valores apurados pela fiscalização - O QUE SEQUER HOUVE, registre-se -, mesmo que reiterada, não representa indício ou prova de sonegação, razão pela qual, inclusive, a majoração da multa para 150%, nos termos das Súmulas n° 14 e 25, do , confia o Recorrente na reforma da r. Decisão combatida para julgar insubsistente a qualificação da multa de ofício por sonegação, bem como, por consequência, a Representação Fiscal para Fins Penais lavrada.
		 CONCLUSÃO
		 55.Diante do exposto, o Recorrente requer que seja reformado o r. Acórdão DRJ/RJO n° 12-095.614, da 3a Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador, para julgar IMPROCEDENTES os Autos de Infração levado a efeito.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 Os recursos voluntários apresentados pelos Recorrentes atendem aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Portanto, deles tomo conhecimento.
		 Conforme já relatado, trata-se do Auto de Infração (e-fls. 2/431) e do Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 346/384), lavrados em 12.12.2016 pela DRF - Feira de Santana/BA, relativos a fatos geradores de 2011 a 2013, no valor de R$9.492.777,05 incluídos juros de mora, multa de ofício de 150%. Foram responsabilizados solidariamente: Rhomeron De Pinho Araújo (responsável solidário de fato) e Valdinéia Rodrigues Da Silva (responsável solidária de direito). Segundo a fiscalização, a responsabilidade tributária se deu nos moldes dos artigos 121, 124, incisos I e II; e 135, inciso III do CTN.
		 Fazendo uma retrospectiva dos fatos, tem-se que o Auto de Infração totalizou, com multa e juros, R$ 9.492.777,05 e as s exigências basearamse na Lei 9.430/1996, art. 42 e no RIR/1999, art. 287, que autorizam a presunção legal de omissão quando há crédito bancário sem comprovação idônea de origem; e no RIR/1999, arts. 840 e 841, que permitem lançamento de ofício na hipótese de omissão, falta de declaração ou desatendimento às intimações. Os fatos partiram de análise DIMOF, que revelou movimentação acima de R$ 45,5 milhões frente a R$ 537,9 mil de receita declarada em 2011 e R$ 0,00 em 2012 e 2013.
		 Diante de frustração de intimações (endereços não localizados) e editais não atendidos, a fiscalização requisitou às instituições financeiras (RMF) os extratos do Banco do Brasil, Caixa, ItaúUnibanco e Santander (Real), identificando créditos não explicados de R$ 34.674.704,27 (2011), R$ 4.550.050,51 (2012) e R$ 6.302.566,20 (2013), total de R$ 45.527.320,98. Com a não apresentação de livros e documentos, houve exclusão do Simples por embaraço e falta de escrituração (LC 123/2006, art. 29, II e VIII) e, após o desenquadramento, constituição do IRPJ com reflexos em CSLL, PIS e COFINS.
		 Nas impugnações, os Recorrentes alegaram: (i) ilegitimidade de Rhomeron como sócio de fato; (ii) nulidade por ausência das RMF e por suposta quebra irregular de sigilo bancário; (iii) inidoneidade das planilhas apresentadas pelo fisco (sem timbre/ofício bancário e com alegadas inconsistências como variação de dígito verificador de conta); (iv) divergência entre valores oficiais levantados pela fiscalização e extratos oficiais trazidos pela defesa; e (v) indevida multa qualificada, citando as Súmulas CARF nº 14 e 25 (exigência de dolo/fraude para agravar a multa). Valdinéia acrescentou que AR devolvido não comprova dissolução irregular nem justifica redirecionamento a sócios.
		 A preliminar de nulidade foi afastada. A DRJ reconheceu que as RMF não estavam inicialmente nos autos, mas determinou diligência e, após a juntada de todos os documentos (RMF, ofícios, extratos e arquivos magnéticos), abriu prazo para aditamento, garantindo contraditório e ampla defesa; por isso, não se verificou cerceamento (PAF, arts. 59 e 60). A Turma registrou que a legislação (LC 105/2001 e Decreto 3.724/2001) não exige ofícios com timbre bancário como condição de validade e que os requisitos do art. 6º da LC 105 foram observados (processo instaurado, indispensabilidade e competência). Concluiu, assim, pela validade do Auto e das provas obtidas.
		 A decisão de piso julgou improcedentes as impugnações e manteve integralmente o lançamento por omissão de receitas apurada via depósitos bancários de origem não comprovada nos anoscalendário 2011, 2012 e 2013, com reflexos em CSLL, PIS e COFINS. Foram confirmados os créditos principais de IRPJ (R$ 1.013.039,87), CSLL (R$ 485.885,77), PIS (R$ 292.431,11) e COFINS (R$ 1.349.682,67), acrescidos de multa de ofício qualificada (150%) e juros de mora. O colegiado também manteve os Termos de Responsabilidade Tributária de Rhomeron de Pinho Araújo e Valdinéia Rodrigues da Silva como devedores solidários.
		 Assim, no mérito, o voto da decisão recorrida reexaminou, uma a uma, as objeções técnicas. Quanto à conta Caixa 3138.003.000012800, a DRJ aponta ofício da própria CEF listando as contas do contribuinte, o que contradiz a negativa de titularidade. Sobre o dígito verificador variável na conta 0077.003.000018770 em 2013, consignouse que os extratos fornecidos pelo banco traziam o dígito de forma intermitente, mas a essência das transações a crédito permaneceu não explicada pelo contribuinte.
		 A respeito do Santander (antigo Real), a DRJ destacou que a conta 3732746 foi renumerada para 130020876, e que constam depósitos de R$ 3,3 milhões em janeiro/2011 sem estornos, além de planilhas consolidadas a partir de arquivos magnéticos enviados pelo banco, que indicam para 2011 créditos de R$ 24,339 milhões, valor muito superior ao alegado pela defesa (R$ 924,9 mil em 20112013).
		 Situação análoga foi reconhecida para Itaú (defesa: R$ 667 mil; RMF/planilha: R$ 5,147 milhões em 2011) e para Banco do Brasil (defesa: R$ 1,902 milhão; RMF/planilha: R$ 2,233 milhões). Sem documentos hábeis que justificassem a origem, a Turma manteve a presunção de omissão (Lei 9.430/1996, art. 42) e, pela ausência de livros e extratos em tempo oportuno, reputou cabível o arbitramento.
		 Sobre a multa qualificada (150%), a DRJ esclareceu que não está vinculada à Súmula CARF nº 14 e, mesmo que estivesse, os requisitos da Súmula CARF nº 25 e dos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964 estavam atendidos, pois houve conjunto de fraudes e embaraços: endereços inexistentes, dificultação da ação fiscal, ocultação do sócio de fato, declarações com receitas incompatíveis, uso de laranja e reiteração do comportamento em três anos. Para o colegiado, esse padrão evidencia o intuito de fraude e impedir/retardar o conhecimento do fato gerador, razão pela qual manteve o agravamento (Lei 9.430/1996, art. 44, §1º).
		 A DRJ também afastou a tese de impossibilidade de exclusão retroativa do Simples. Constatou que a exclusão se baseou nos incisos II e VIII do art. 29 da LC 123/2006 (embaraço e falta de escrituração), com efeitos a partir de 01/01/2011, conforme §1º do art. 29, e que o contribuinte foi cientificado (por edital em 06/12/2016) e não apresentou manifestação de inconformidade no processo próprio de exclusão (PAF 10530.725091/201621). Assim, reputou regular o desenquadramento e seus efeitos sobre a modalidade de tributação adotada no lançamento
		 Por fim, no tópico da responsabilidade, o acórdão de piso consolidou os indícios de grupo econômico de fato sob a gestão de Rhomeron, reforçando a solidariedade (art. 124, I, CTN) e a responsabilidade pessoal (art. 135, III, CTN). Destacouse que a condição de sócio de fato pode ser provada por atos, independentemente de constar formalmente do contrato (menção ao art. 987 do Código Civil), e que os pontos levantados pela defesa não elidiram o interesse comum e a confusão gerencial apurados. Com isso, a Turma concluiu pela manutenção integral do lançamento, da multa qualificada, dos juros e dos termos de responsabilidade, determinando as ciências de praxe e encerrando o julgamento de primeira instância administrativa.
		 Inconformados, VR da Silva Informática ME e Valdinea Rodrigues da Silva apresentaram recurso voluntário em conjunto buscando a reforma do acórdão de piso. Os Recorrentes reforçaram os fundamentos da impugnação destacando que, mesmo após a juntada posterior das RMFs em diligência, persistem vícios insanáveis, como a ausência de autorização da chefia imediata, a emissão das RMFs por autoridade incompetente e a violação ao devido processo legal, ao contraditório e à segurança jurídica.
		 No mérito, os Recorrentes reforçam a total imprestabilidade das provas fiscais, demonstrando de forma minuciosa a divergência entre os extratos apresentados pela fiscalização e os extratos oficiais bancários, evidenciando a inexistência dos fatos geradores. Ademais, sustentam que não houve dolo, fraude ou sonegação, o que torna indevida a multa qualificada de 150% e a responsabilização da sócia, à luz das Súmulas nº 14 e 25 do CARF, e acrescentam a impossibilidade de aplicação retroativa dos efeitos da exclusão do Simples Nacional, requerendo a nulidade ou improcedência total dos autos de infração
		 Da mesma maneira, no recurso voluntário de Rhomeron de Pinho Araújo, os argumentos da impugnação foram integralmente reiterados e aprofundados em confronto direto com o acórdão da DRJ, que manteve a corresponsabilização do Recorrente., alegando que acórdão piso apoiou-se em indícios frágeis (vínculos familiares, endereço/telefone), desconsiderando a temporalidade do ingresso societário do recorrente (posterior aos fatos), ignorando decisões trabalhistas exculpatórias e mantendo indevidamente a qualificação da multa em afronta às Súmulas 14 e 25 do CARF. Por fim, pleiteouse a reforma integral da decisão recorrida para reconhecer a improcedência do lançamento e a exclusão definitiva de Rhomeron do polo passivo.
		 Assim, passa-se à análise das razões recursais.
		 PRELIMINARMENTE
		 Considerando que os recursos voluntários foram apresentados através do mesmo procurador e abordarem, muitas vezes, os mesmos assuntos, o voto será realizado de forma global aos pontos comuns apresentados, e de maneira específica para cada sujeito passivo quando necessário. Tais recursos ratificaram os argumentos delineados em sua impugnação.
		 Preliminarmente, os Recorrentes alegaram que as Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), não se encontravam inseridas aos autos e nem os ofícios de encaminhamento aos bancos para obtenção de tais informações, o que implicaria a ilegalidade da obtenção das informações financeiras, vez que, supostamente, o procedimento legal flagrantemente teria sido desrespeitado.
		 Outrossim, houve, ainda, a alegação que, mesmo após a juntada posterior das RMFs em diligência, persistiriam vícios insanáveis, como a ausência de autorização da chefia imediata, a emissão das RMFs por autoridade incompetente e a violação ao devido processo legal, ao contraditório e à segurança jurídica.
		 Todavia, o argumento de nulidade não merece prosperar.
		 Isso porque a norma de regência é expressa ao autorizar que as instituições financeiras, assim consideradas ou equiparadas nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, devem prestar à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda informações sobre as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços, sem prejuízo do disposto no art. 6º da referida Lei Complementar.
		 Logo, é lícito ao Fisco, mormente após a edição da Lei Complementar nº 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial.
		 A obtenção de informações junto às instituições financeiras, por parte da administração tributária, a par de amparada legalmente, não tem como consequência a quebra de sigilo bancário, mas simples transferência deste, porquanto em contrapartida está o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais por dever de ofício.
		 Além disso, no caso concreto, a pessoa jurídica ignorou todas as intimações fiscais em face do não atendimento de informações sobre a movimentação financeira essencial para a verificação da regularidade da apuração da receita bruta declarada para os anos-calendários de 2011, 2012, 2013, conforme registrado na decisão de piso.
		 Além do mais, o STF decidiu que a requisição às instituições financeiras de dados relativos a terceiros não resulta em quebra de sigilo bancário, mas tão somente em transferência de sigilo da órbita bancária para a fiscal, ambos protegidos contra o acesso de terceiros. Veja-se trecho da ementa do acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 601.314, julgado sob a sistemática da repercussão geral:
		 (...)
		 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. [...]
		 6. Fixação de tese em relação ao item a do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.
		 Nesse sentido, não se identifica a ilegalidade ou nulidade apontadas pelos Recorrentes. A respeito, cito ementa de acórdão prolatado por esse Tribunal:
		 SIGILO BANCÁRIO, EXAME DE EXTRATOS. DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. É lícito ao Fisco, mormente após a edição da Lei Complementar n° 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte e que constam de documentos e registros de instituições financeiras, independentemente de autorização judicial, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis. (Acórdão nº 1301-006.427, Rel. Cons. Rafael Taranto Malheiros, Sessão de 18/07/2023)
		 Em tempo, este Colegiado, em processo de minha relatoria, já decidiu que o fato de não se encontrar entre as peças processuais o relatório circunstanciado e solicitação de emissão de RMF, que deu base à sua expedição, nos autos do processo administrativo, não implica cerceamento ao direito de defesa do contribuinte nem determina a nulidade do lançamento, por se tratar de um procedimento interno destinado a justificar e subsidiar a decisão. A ementa do referido acórdão, segue transcrita:
		 (...) CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO LANÇAMENTO. DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Havendo comprovação de que o sujeito passivo demonstrou conhecer o teor da acusação fiscal formulada no auto de infração, considerando ainda que todos os termos, no curso da ação fiscal, foram-lhe devidamente cientificados, que logrou apresentar esclarecimentos e suas razões de defesa dentro dos prazos regulamentares, não há que se falar em cerceamento ao direito de defesa ou mesmo em nulidade do lançamento. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. INFORMAÇÕES OBTIDAS CONFORME O DECRETO Nº 3.724/2001. RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO E SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE RMF. O fato de não se encontrar entre as peças processuais o relatório circunstanciado e solicitação de emissão de RMF, que deu base à sua expedição, não implica em cerceamento ao direito de defesa do contribuinte nem determina a nulidade do lançamento, por se tratar de um procedimento interno destinado a justificar e subsidiar a decisão. (...) - (Acórdão nº 1402-007.035, Data da Sessão: 17 de julho de 2024)
		 Portanto, o acesso às informações obtidas junto às instituições financeiras pela autoridade fiscal independe de autorização judicial, não implicando quebra de sigilo bancário, mas simples transferência deste, porquanto em contrapartida está o sigilo fiscal a que se obrigam os agentes fiscais. Inexistência de quebra de sigilo no caso concreto, uma vez que os extratos bancários analisados foram fornecidos pela própria contribuinte, por meio de seus representantes.
		 Nesse contexto, por entender que a decisão recorrida examinou pormenorizadamente todas as questões pontuadas pelos Recorrentes, no tocante às questões preliminares, e, por concordar com seu conteúdo, registro o seguinte trecho do acórdão de piso, adotando parte de suas razões de decidir como fundamento da presente decisão:
		 (...)
		 47. De maneira preliminar, o interessado alega que as Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), não se encontravam inseridas aos autos; também não constavam os ofícios de encaminhamento aos bancos para obtenção de tais informações. Afirma que dessa maneira restou caracterizada a nulidade, por suposto cerceamento de defesa.
		 48. Não merecem prosperar tais alegações.
		 49. De fato, não constavam inseridas nos autos as Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF) no entanto, em procedimento de diligência realizado junto a autoridade lançadora, tais documentos foram juntados às e-fls. 979/1408, além de documentos relacionados e extratos bancários, abrindo prazo para manifestação da defesa após a juntada dos documentos.
		 50. Os artigos. 59 e 60 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 (Processo Administrativo Fiscal - PAF) estatuem:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. (Grifou-se)
		 51. Nos autos noto que o interessado foi devidamente intimado em diversas ocasiões não tendo atendido as exigências da autoridade lançadora. Inclusive foi constado que o interessado informou nos cadastros da Receita Federal do Brasil endereços inexistentes, onde não funcionavam de fato a sociedade empresarial (e-fls. 7 / 8).
		 52. Quando da conversão dos autos em procedimento de diligência para a juntada de documentos (RMF), o interessado foi devidamente cientificado, sendo dado prazo para aditamento de razões de defesa e apresentação de provas.
		 53. Como os despachos e decisões proferidos nos autos foram realizados pela autoridade competente e sem preterição do direito de defesa do interessado, rejeito as alegações de nulidade e de cerceamento de defesa suscitados em preliminar.
		 54. Em relação as alegações de que os autos carecem de ofício de encaminhamento com o timbre das instituições financeiras que receberam as Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 3.724, da mesma data, dita as regras para o acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal, de informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas equiparadas, e não determina que meros ofícios de respostas dos bancos sejam partes obrigatória dos autos.
		 55. Em análise as Requisições de Informações Sobre Movimentação Financeira, noto que foram respeitados os requisitos instituídos pelo artigo 6º da Lei Complementar nº 105 de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 3.724.
		 LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001.
		 Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências.
		 Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.(Regulamento)
		 DECRETO Nº 3.724, DE 10 DE JANEIRO DE 2001.
		 Regulamenta o art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, relativamente à requisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal, de informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas equiparadas.
		 Art. 2º Os procedimentos fiscais relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB serão executados por ocupante do cargo efetivo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e terão início mediante expedição prévia de Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal - TDPF, conforme procedimento a ser estabelecido em ato do Secretário da Receita Federal do Brasil (Redação dada pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
		 § 5º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio de servidor ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, somente poderá examinar informações relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis.(Redação dada pelo Decreto nº 6.104, de 2007).
		 56. Por todo o exposto acima, rejeito tais alegações.
		 Portanto, não há se falar em nulidade por suposta autoridade incompetente ou violação ao devido processo legal, ao contraditório e à segurança jurídica.
		 Quanto à alegação da Recorrente que as planilhas apresentadas pela Fiscalização possuem informações contraditórias, esse ponto será analisado no mérito por se confundir com questões meritórias.
		 Assim, rejeito as preliminares de nulidade suscitadas.
		 MÉRITO
		 No mérito, delimitase a controvérsia à (i) materialidade da omissão de receitas apurada a partir dos créditos bancários sem comprovação idônea, (ii) qualificação da multa de ofício (150%) por dolo/fraude, e (iii) responsabilização solidária de Rhomeron de Pinho Araújo (sócio de fato/administrador) e Valdinéa Rodrigues da Silva (sócia formal) pelos créditos tributários constituídos.
		 Fazendo uma breve retrospectiva, a ação fiscal realizada contra a Recorrente V R da Silva Informática - ME, optante formal do Simples Nacional, revê como objetivo de verificar o cumprimento das obrigações tributárias referentes aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, nos anoscalendário de 2011, 2012 e 2013. A fiscalização teve início a partir da constatação de uma grave discrepância entre as receitas declaradas pela empresa e o elevado volume de recursos financeiros movimentados em suas contas bancárias, conforme informações obtidas por meio da DIMOF e confirmada por extratos bancários obtidos mediante requisição oficial (RMF).
		 Embora a Recorrente, pessoa jurídica, tenha declarado, no total do período analisado, apenas R$ 537.893,38 em receitas, os extratos bancários revelaram entradas financeiras que atingiram o montante de R$ 45.527.320,98, resultando em uma diferença de R$ 44.989.427,60, valor tratado pela Receita Federal como omissão de registro de receita à luz do art. 42 da Lei 9.430/1996 e do art. 287 do RIR/1999, porque:
		 os créditos bancários foram individualmente analisados;
		 não houve comprovação idônea de origem;
		 foram desconsideradas transferências intragrupo intracontas do mesmo titular (exigência legal).
		 Ou seja, considerando que o contribuinte, regularmente intimado, não apresentou livros contábeis, livrocaixa ou qualquer documentação hábil e idônea capaz de comprovar a origem dos recursos, aplicouse a presunção legal prevista no art. 42 da Lei nº 9.430/1996, segundo a qual valores creditados em contas bancárias sem comprovação de origem caracterizam receita omitida.
		 O TVF ressaltou que o mês do crédito define o momento de auferimento da receita, o que é determinante para a base de cálculo dos tributos (inclusive reflexos em CSLL, PIS e COFINS). A fiscalização considerou como prova indiciária robusta, invertendo, na prática, o ônus de demonstrar origens não tributáveis (como empréstimos formais, mútuos com documentação, devoluções de capital ou transferências entre contas do mesmo CNPJ).
		 Durante a ação fiscal, verificouse, ainda, que a Recorrente, pessoa jurídica, não atendeu às intimações, inclusive aquelas publicadas por meio de editais eletrônicos, o que levou a Receita a requisitar informações diretamente aos bancos.
		 Constatouse, também, que os endereços informados no cadastro da Receita Federal eram inexistentes ou meramente formais, impossibilitando a localização efetiva da Recorrente, pessoa jurídica, o que foi interpretado como tentativa deliberada de embaraço à fiscalização, e que, embora o CNPJ tenha sido alterado para endereço em outro município, as atividades, de fato, permaneciam sendo exercidas em Feira de Santana/BA, no mesmo local utilizado por diversas outras empresas do ramo de informática.
		 Assim, ausência de Livro Caixa e de escrituração foi ponto nodal para justificar a exclusão do Simples Nacional com efeito retroativo e amparar o lançamento de ofício (art. 841 do RIR/1999), por falta de declaração, de esclarecimentos e de recolhimento.
		 Ademais, a fiscalização identificou a existência de um grupo econômico informal, formado por várias pessoas jurídicas formalmente distintas, mas que compartilham endereço, estrutura, telefone, empregados e identidade comercial sob a marca ASUS Informática.
		 Frise-se que, embora as empresas do referido grupo apresentassem sócios formais diferentes, muitas dessas pessoas sem capacidade econômica compatível, restou caracterizado que o verdadeiro controlador e beneficiário econômico do grupo seria o Sr. Rhomeron de Pinho Araújo, apontado como sócio de fato e administrador real, enquanto os sócios registrados atuariam como interpostas pessoas (laranjas).
		 Inclusive, o Termo de Verificação Fiscal descreveu indícios físicos e cadastrais e vínculos pessoais e familiares quais sejam:
		 INDÍCIOS FÍSICOS E CADASTRAIS
		 Coincidência de endereços (p.ex., Av. Getúlio Vargas, 444 e Rua Barão do Rio Branco, 1393), inclusive com mudanças cadastrais oportunas (migração para endereços de difícil verificação);
		 Compartilhamento de telefone (75) 33219000, historicamente vinculado à razão social que migra de Castelinho da Garota para All Day Informática, atendendo quase todas as empresas do grupo;
		 Concessionária de energia (COELBA): a VR da Silva assumiu o consumo no endereçoâncora Av. Getúlio Vargas, 444 entre 07/04/2011 e 24/03/2014, mesmo período em que outras empresas do grupo também operavam no local;
		 Notas fiscais e fachada: documentação e imagens mostram coabitação de marcas e a identificação pública como ASUS/Mega Asus;
		 VÍNCULOS PESSOAIS E FAMILIARES
		 - Laços familiares entre sócios formais: menções a irmã e pai de Rhomeron compondo/compuseram quadros societários de empresas do grupo (Infosid, RM Brasil etc.);
		 - Excônjuge (Flávia Cecília de Castro Araújo) aparece como sócia/administradora em empresas correlatas (FCJ de Castro, FRM Informática), reforçando a unidade decisória;
		 - Empregados com trajetórias laborais contínuas entre CNPJs do grupo, sem ruptura factual do vínculo, mas com anotações formais alternantes.
		 Portanto, as provas colhidas demonstraram, efetivamente, a existência de um grupo econômico de fato em torno da marca comercial ASUS Informática, com direção única atribuída a Rhomeron de Pinho Araújo, que, embora não conste formalmente como sócio da recorrente, exerceu controle e administração efetivos (sócio de fato).
		 Aludido TVF registrou, conforme dito, vínculos familiares (exesposa, irmã, pai) compondo o quadro societário de empresas correlatas, compartilhamento de endereço (Av. Getúlio Vargas, 444), mesmo telefone corporativo, sobreposição de estruturas/empregados e documentos de concessionárias confirmando a centralização operacional. Tais elementos, convergentes e harmônicos, desconstituem a aparência formal e revelam a realidade material da gestão.
		 Vale destacar que, no caso específico da V R da Silva Informática - ME, a sócia formal, Valdinéa Rodrigues da Silva, apresentou declarações de Imposto de Renda Pessoa Física com rendimentos irrisórios e incompatíveis com a movimentação financeira da empresa, além de ter deixado de declarar participação societária nos anos de 2012 e 2013, apesar de permanecer formalmente responsável perante o CNPJ. Esses elementos, combinados com o grande volume de recursos transitados pelas contas bancárias, reforçaram a conclusão de que a estrutura societária era meramente aparente, sendo utilizada para ocultar o real responsável e reduzir ou suprimir tributos.
		 A Receita Federal também utilizou como prova elementos extraídos de fiscalizações anteriores, processos administrativos fiscais, informações de concessionárias de serviços públicos (como a COELBA), além de ações trabalhistas ajuizadas por exempregados do grupo, as quais evidenciaram a prática reiterada de alternância fictícia de vínculos empregatícios entre empresas do mesmo grupo, com o objetivo de mascarar relações de trabalho contínuas sob comando único. Tais fatos reforçaram a caracterização de grupo econômico de fato, com comunhão de interesses, direção e administração centralizadas.
		 Ademais, à luz do art. 135, III, do CTN, respondem pessoalmente os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas por obrigações tributárias resultantes de atos praticados com infração de lei. Outrossim, o art. 124, I, do CTN estabelece a solidariedade entre pessoas com interesse comum na situação que constitua o fato gerador.
		 Dessa feita, Rhomeron de Pinho Araújo foi corretamente coresponsabilizado como sócio de fato/administrador, enquanto Valdinéa Rodrigues da Silva, sócia formal, ao emprestar o nome e assumir obrigações perante o CNPJ, contribuiu para a ocultação do controlador e para o embaraço à fiscalização, atraindo também a responsabilidade solidária.
		 Em verdade, restou evidenciado, em meu sentir, que Rhomeron de Pinho Araújo exercia o papel de controlador e administrador de fato da Recorrente V R da Silva Informática - ME, ainda que não figurasse formalmente no contrato social. A Receita Federal demonstrou que ele detinha o domínio diretivo e patrimonial das atividades empresariais, sendo o responsável pelas decisões estratégicas, pela condução dos negócios e pelo efetivo aproveitamento econômico das receitas auferidas.
		 Tal conclusão decorre da constatação de que diversas empresas do mesmo ramo, formalmente independentes, compartilhavam estrutura física, telefone, identidade comercial e empregados, todas operando sob comando único, o que descaracteriza a autonomia jurídica aparente e revela a existência de um grupo econômico de fato.
		 Releva destacar que a caracterização de Rhomeron como sócio de fato não se apoia em presunção isolada, mas em um conjunto robusto de indícios convergentes, tais como o vínculo pessoal e familiar com sócios formais de outras empresas do grupo, a centralização das atividades no mesmo endereço, o controle sobre a marca comercial utilizada e a repetição do mesmo padrão de conduta em fiscalizações anteriores.
		 Ademais, ações trabalhistas e informações obtidas junto a concessionárias de serviços públicos reforçam a conclusão de que as empresas operavam como unidades meramente formais, sendo os respectivos CNPJs utilizados como instrumentos para pulverizar receitas, ocultar o verdadeiro gestor e dificultar a fiscalização, com inequívoco intuito de suprimir ou reduzir tributos.
		 Em tempo, outro elemento decisivo para a responsabilização de Rhomeron é a incompatibilidade entre a estrutura financeira apurada e a posição formal dos sócios registrados, circunstância que evidencia que os benefícios econômicos não eram por eles usufruídos. A elevada movimentação bancária, superior a dezenas de milhões de reais, mostra-se compatível apenas com a atuação de um gestor real dotado de controle operacional e financeiro, o que afasta a alegação de que o recorrente seria mero terceiro estranho à administração da Recorrente, pessoa jurídica.
		 Nessa linha, corretamente aplicou-se o art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, que autoriza a responsabilização pessoal do administrador que atua com infração à lei e prática de fraude.
		 Por sua vez, Valdinéa Rodrigues da Silva foi enquadrada como sócia formal da Recorrente V R da Silva Informática - ME, exercendo papel essencial para a conformação jurídica do esquema identificado, embora não como a principal beneficiária dos resultados econômicos.
		 Em suma, conforme demonstrado nos autos, seus rendimentos pessoais declarados à Receita Federal são absolutamente incompatíveis com o volume financeiro movimentado pela pessoa jurídica, e não há qualquer evidência de que ela exercesse poderes reais de gestão ou administração.
		 Tal circunstância evidenciou que sua participação se limitou à interposição formal, permitindo que seu nome fosse utilizado para encobrir a identidade do verdadeiro controlador e conferir aparência de legalidade à estrutura empresarial.
		 Ainda assim, a condição de sócia formal não exime Valdinéa de responsabilidade, pois ela assumiu, conscientemente, a titularidade jurídica da Recorrente, aceitando figurar como responsável perante o Fisco e possibilitando, por ação ou omissão, a prática das irregularidades apuradas.
		 Ora, ao permitir a utilização de seu nome e de sua condição societária para ocultar o real gestor, contribuiu para o embaraço à fiscalização e para a omissão de receitas tributáveis, razão pela qual responde solidariamente pelos créditos constituídos, nos termos dos arts. 121 e 124 do Código Tributário Nacional.
		 Desse modo, a dissociação entre a forma jurídica adotada e a realidade econômica efetivamente verificada fundamenta, de maneira consistente, a responsabilização conjunta de Rhomeron de Pinho Araújo, como sócio de fato, e de Valdinéa Rodrigues da Silva, como sócia formal.
		 Dessa maneira, entendo que devem ser mantidas as responsabilidades atribuídas às pessoas físicas, visto que Rhomeron e à Valdinea.
		 Afinal, Rhomeron foi identificado como o mentor e real beneficiário do grupo econômico denominado Asus Informática. Suas principais condutas incluíram, de forma detalhada e sintetizadas:
		 Comando Oculto: Embora apareça formalmente como sócio em apenas duas empresas (All Day Informática Ltda e General Center Comércio de Confecções Ltda), as provas demonstram que ele atuava como o administrador e proprietário de fato de diversas outras pessoas jurídicas registradas em nome de terceiros;
		 Utilização de interpostas pessoas: Rhomeron, tal como comprovado pela fiscalização, constituía sociedades empresárias em nome de pessoas interpostas para fazer recair sobre elas e sobre as empresas o ônus tributário, enquanto ele usufruía ocultamente do patrimônio;
		 Gestão Unificada e Fraude Laboral: Rhomeron administrava as empresas de forma compartilhada, utilizando o mesmo número de telefone e endereços para diferentes CNPJs. Um processo trabalhista citado nos autos reforçou que ele era o único e verdadeiro empregador, alternando as assinaturas nas carteiras de trabalho dos funcionários entre suas diversas empresas para simular interrupções contratuais e fraudar direitos;
		 Evasão e Obstrução: Rhomeron, assim, era o responsável pela prática de vendas sem registro tributário e pela mudança sistemática de endereços das empresas para locais fictícios ou fantasmas (operação conhecida como matamata), dificultando a localização pela fiscalização.
		 Repito: a Receita Federal conectou Rhomeron de Pinho Araújo ao esquema de interpostas pessoas por meio de uma investigação que revelou que ele era o dono de fato de um grupo econômico (Grupo Asus), operando ocultamente atrás de interpostas pessoas. A conexão foi estabelecida através dos seguintes pontos fundamentais:
		 A fiscalização identificou que as sócias das empresas do grupo eram pessoas ligadas a Rhomeron. Por exemplo, a sócia formal da empresa auditada (VR da Silva Informática), Valdinéa Rodrigues da Silva, era empregada da empresa da então esposa de Rhomeron, Flávia Cecília de Castro Araújo, na época em que abriu seu próprio negócio. Além disso, o pai (Iram Lopes de Araújo) e a irmã (Sidnéia de Pinho Araújo) de Rhomeron aparecem como sócios de outras empresas do grupo, como a RM Brasil Informática e a Infosid Informática;
		 Diversas empresas do grupo, embora tivessem CNPJs distintos, funcionavam no mesmo endereço (Av. Getúlio Vargas, 444, Feira de Santana) e utilizavam o mesmo número de telefone (75 3321-9000). Esse número estava registrado em nome da empresa All Day Informática, na qual Rhomeron consta como sócio formal;
		 A Receita Federal obteve dados da COELBA (Companhia Energética) que comprovaram que a VR da Silva Informática foi a responsável pelo pagamento da energia elétrica no endereço da Av. Getúlio Vargas, 444, local de funcionamento das empresas de Rhomeron, evidenciando a confusão patrimonial;
		 Processo na 2ª Vara do Trabalho de Feira de Santana (TRT-5) movido por um ex-funcionário reforçou a conexão. O reclamante provou que, embora sua carteira de trabalho fosse assinada por diferentes empresas (como FRM Informática e VR da Silva Informática, ora Recorrente), ele sempre esteve sob a supervisão e comando único de Rhomeron, que gerava sucessivas inscrições de CNPJ para fraudar a legislação.
		 Já a participação de Valdinéa Rodrigues da Silva, repise-se, pode ser particularizada da seguinte forma:
		 Os atos fiscais indicam que ela não era a real dona do negócio, servindo apenas como nome no contrato social para encobrir a atuação de Rhomeron;
		 Os rendimentos declarados por ela em seu IRPF (entre R$ 60 mil anuais) foram considerados totalmente incompatíveis com a movimentação financeira da empresa, que movimentou mais de R$ 45,5 milhões em contas bancárias no mesmo período;
		 Antes de abrir sua própria empresa, Valdinéa era empregada de outra empresa do grupo (FCJ de Castro Informática - ME), pertencente à então esposa de Rhomeron, o que evidencia o vínculo pré-existente e a montagem do esquema;
		 A partir de 2012, Valdinéa deixou de declarar sua participação no capital social da empresa em seu ajuste anual, embora continuasse como a responsável perante o CNPJ, e a empresa continuasse operando com vultosas movimentações financeiras.
		 Logo, concordo com o acórdão de piso acerca da responsabilização solidária de Rhomeron e Valdinéa.
		 Por outro lado, a decisão de piso manteve a exclusão da Recorrente, pessoa jurídica, do Simples Nacional, com efeitos retroativos, ficando sujeita às regras gerais de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, não merece reforma.
		 Que fique claro: a conduta de embaraço à fiscalização, a falta de escrituração de livrocaixa e a não identificação da movimentação financeira enquadramse nas hipóteses de exclusão de ofício do Simples Nacional, com efeitos retroativos, nos termos da LC nº 123/2006 e regulamentação do CGSN.
		 A partir de então, aplicamse as normas gerais de tributação às demais pessoas jurídicas, sendo devidos os tributos e contribuições com base na receita omitida.
		 Outrossim, os recursos voluntários não trouxeram provas documentais idôneas aptas a infirmar (i) a origem tributariamente irrelevante dos créditos bancários; (ii) a caracterização do grupo econômico de fato; ou (iii) o dolo específico evidenciado pelo conjunto de condutas. A alegação genérica de inexistência de omissão não afasta a presunção legal do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, que demanda contraprova documental específica, que não foi apresentada.
		 Por conseguinte, ressalta-se que a afirmação de que não houve omissão de receitas, não prospera. Como bem consignado pela decisão recorrida, constou nos autos (e-fls. 38) que os extratos bancários obtidos através de RMF, a fiscalização constatou que em 2011, 2012 e 2013 a pessoa jurídica obteve valores creditados em suas contas bancárias muito acima dos valores informados em suas declarações enviadas à Receita Federal do Brasil. E tais valores não tiveram sua origem comprovada pelos Recorrentes, caracterizando assim omissão de receitas, com fulcro no art. 42 da Lei 9.430/96.
		 Para, além disso, não procede, ainda, o argumento das Recorrentes de que as planilhas apresentadas pela fiscalização estariam repletas de inconsistências, sendo distantes da realidade financeira, contendo equívocos.
		 Especificamente, quanto à alegação de que a conta da CEF nº 3138.003.00001280-0 não seria de titularidade da pessoa jurídica, esclareço que o acórdão de piso registrou o contrário, visto que, às e-fls. 1434, constou o ofício da Caixa Econômica Federal, em resposta à autoridade fiscal, identificando todas as contas mantidas junto a instituição, inclusive, a referenciada.
		 No tocante, ao suposto erro da soma das operações a crédito das contas bancárias dos Recorrentes, o relator a quo procedeu à revisão das planilhas elaboradas pela fiscalização e não encontrou qualquer tipo de erro na identificação dos depósitos relacionados à crédito das contas bancárias, bem como no somatório que pudesse gerar qualquer discrepância em sede de recurso. Dessa forma, também rejeito tais alegações.
		 Quanto ao concernente às demais alegações alusivas a equívocos de informações prestadas por outros entidades financeiras e multa de ofício qualificada, visto que os Recorrentes, conforme já mencionado, não trouxeram documentos para rebater a decisão recorrida, adoto os fundamentos do acórdão de piso, em complemento às minhas razões de decidir:
		 (...)
		 62. No que diz respeito a conta da Caixa Econômica Federal nº 0077.003.00001877-0 a fiscalização, em sede de diligência, esclareceu que o dígito verificador é zero, sendo que os extratos fornecidos pelo próprio banco, referente ao ano calendário 2013, o dígito verificador consta de forma intermitente, sendo que a essência das transações realizadas a crédito na conta do interessado não foram esclarecidas no curso da ação fiscal ou mesmo em sede de impugnação e também quando da diligência.
		 63. Em relação as contas do Banco Real, depois convertida para conta do Banco Santander, em procedimento de diligência, a fiscalização esclarece que os depósitos no montante de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) foram creditados na conta nº 3732746 do interessado, em janeiro de 2011, e estão registrados de forma inequívoca no extrato fornecido pelo Banco Santander (e-fls. 1303 / 1343), e também como se reproduz abaixo (e-fls. 1465):
		 64. É importante ressaltar que consta ofício enviado pelo Banco Santander em sede de diligência, esclarecendo que a conta nº 3732746 (356-0682-3732746), foi renumerada para conta nº 033-3682-130020876, como se reproduz de forma parcial abaixo (TVF):
		 65. Ainda sobre os depósitos que totalizaram R$3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) e que ocorreram nas contas do Banco Real, cabe ressaltar que não consta qualquer lançamento de estorno referente àquelas transações, e dessa forma podemos concluir que os depósitos foram efetivados nas contas do interessado. Outro fato importante é que tais depósitos não tiveram sua origem comprovada e, portanto, são passíveis de serem considerados como Omissão de Receita para fins tributários, o que acertadamente fez a fiscalização.
		 66. Às e-fls. 1472 / 1484 constam dados cadastrais do interessado junto ao Banco Santander além de ofício enviado pela instituição bancária com arquivos magnéticos contendo todas as movimentações, extratos e informações requisitadas pela fiscalização através da RMF.
		 67. Tais dados foram extraídos através de sistemas e programas próprios utilizados pela Receita Federal do Brasil e consolidados em planilhas que foram anexadas aos autos em sede de diligência.
		 68. Apesar do interessado afirmar que entre 2011 e 2013 foram creditados nas contas mantidas junto ao Santander o montante de R$924.893,63, as planilhas consolidadas com os arquivos magnéticos fornecidos pelo próprio banco apontam que só em 2011 o total de valores creditados somou o valor de R$24.339.035,00; valor superior ao que o interessado afirma que movimentou, não cabendo razão ao mesmo.
		 69. O mesmo fato ocorre para as alegações das movimentações realizadas junto ao Banco Itaú, onde o interessado alega que movimentou R$ 667.141,22 e os arquivos magnéticos enviados pela própria instituição bancária, após extração de dados, geraram a planilha anexada aos autos que monta o total creditado, de origem não comprovada, no valor de R$5.147.210,00, como se reproduz parcialmente abaixo:
		 
		 70. Em relação a movimentação nos anos de 2011, 2012 e 2013 junto ao Banco do Brasil, o interessado alega que movimentou R$1.901.566,74 mas os arquivos magnéticos enviados pelo próprio banco apontam um total de R$2.232.962,55, conforme planilha anexada aos autos em sede de diligência.
		 71. Em todas as situações o interessado apenas questionou os valores apurados de suas movimentações, o que já foi abordado em itens pretéritos acima. Em nenhum momento o interessado e responsáveis solidários demonstraram a origem das operações que culminaram nos depósitos bancários questionados pela fiscalização e dessa maneira correto o lançamento realizado por omissão de receitas, além do arbitramento, considerando que o pedido da entrega dos livros e extratos bancários não foi atendido.
		 (...)
		 81. Outros pontos levantados nas impugnações apresentadas foi a suposta inobservância das Súmulas CARF nº 14 e 25 transcritas abaixo:
		 Súmula CARF nº 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
		 Súmula CARF nº 25: A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
		 82. De pronto, cumpre esclarecer que a Súmula CARF nº14 não vincula essa DRJ em qualquer decisão.
		 83. Ainda que fosse vinculante, a qualificação da multa nos autos respeitou a Súmula 25 do CARF pois se deu justamente devido à fiscalização demonstrar as fraudes cometidas pelo interessado como: fornecer endereço inexistente, causando embaraço e dificultando a ação fiscal; registrar em contrato social uma pessoa que não tinha capacidade financeira para gerir economicamente o negócio desenvolvido nas vendas no varejo de bens de informática (laranja); enviar declarações com receitas brutas abaixo das apuradas pela fiscalização; ocultar o sócio de fato do quadro social; dentre outras infrações ao contrato social e legislação tributária e demais relacionadas.
		 84. E pelo exposto afasto tais alegações.
		 85. Ainda sobre a qualificação da multa nos autos, a fiscalização ressalta que o interessado teve conduta reiterada para os anos de 2011, 2012 e 2013. Dessa forma, não se vislumbra assim mera omissão de receitas como alegado em sede de impugnação mas denota a intenção de suprimir, retardar o conhecimento do fato gerador, não recolher os impostos devidos, além fazer supor que o interessado estava cumprindo suas obrigações tributárias quando de fato não estava. Abaixo reproduzimos parte do TVF (e-fls. 378):
		 Assim, apenas a reiteração da prática de informar dados falsos à Fazenda Pública já é suficiente para a constatação do evidente intuito de fraude, elemento que compele a autoridade fiscal ao agravamento da multa. (grifos nossos)
		 86. Por tudo quanto exposto, concluo pela manutenção da qualificação da multa de ofício, conforme exigido pela fiscalização, com base no estabelecido no art. 44, § 1°, da Lei n° 9.430, de 27/12/1996; e os artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964a seguir transcritos:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007) (....)
		 § 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007).
		 Art. . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art. . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art. . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
		 87. Quanto ao questionamento sobre a legalidade da exclusão do interessado do regime do Simples Nacional, com efeitos retroativos a 01.01.2011, não merecem prosperar tais alegações.
		 88. Em 27.04.2016 a fiscalização formalizou a Representação Fiscal nº 01-00105/2016, como se reproduz parcialmente abaixo (e-fls. 1 do PAF 10530.725091/2016-21):
		 /
		 89. A fundamentação portanto para a exclusão do interessado do Simples Nacional se deu nos incisos II e VIII do Art. 29 da Lei Complementar 123 / 2006 transcrita abaixo:
		 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
		 II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública;
		 VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária;
		 90. O embaraço a fiscalização se deu pelos motivos reproduzidos abaixo (e-fls. 1/2 do PAF 10530.725091/2016-21):
		 /
		 /
		 /
		 91. A exclusão do interessado se deu com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2011, nos termos do disposto no § 1° do art. 29 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, portanto com previsão legal, conforme consta no PAF 10530.725091/2016-21.
		 92. Cumpre ressaltar que, tendo tomado ciência (por edital), em 06.12.2016, da exclusão do Simples Nacional, com efeitos a partir de 01.01.2011, o interessado não apresentou manifestação de inconformidade no prazo legal, conforme se lê às fls.15 do processo de exclusão nº 10530.725.091/2016-21:
		 /
		 93. Desse modo, são improcedentes as alegações do interessado e não podem ser acolhidas.
		 Assim sendo, com relação à multa de ofício qualificada, vale destacar que, de fato, o modus operandi evidenciado - endereços fantasmas, compartilhamento de estrutura física e telefônica entre CNPJs, alternância artificial de empresas ativas e inativas, não apresentação de livros e documentos, e volume financeiro totalmente incompatível com a capacidade econômica declarada - caracteriza conduta dolosa tendente a reduzir/suprimir tributos, subsumindose aos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964 (sonegação, fraude e conluio). Por força do art. 44, § 1º, da Lei nº 9.430/1996, impõese a manutenção da multa de ofício qualificada.
		 Todavia, o percentual de 150% aplicado na cobrança da multa de ofício qualificada deve ser reduzido para 100%. Isso porque, a Lei nº 14.689/2023 alterou o dispositivo do referido § 1º, do art. 44, da Lei nº 9.430/96, que trazia a previsão da multa duplicada. Vale a conferência da nova redação da legislação:
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de:
		 (...)
		 VI - 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício; (Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 VII - 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício, nos casos em que verificada a reincidência do sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 Como se vê, a nova regra geral da multa de ofício nos casos previsto nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64 prevê a majoração ao patamar de 100%, conforme dispõe o inciso IV, §1º, da Lei nº 9.430/96.
		 Deste modo, considerando o disposto no art. 106, II, alínea c, do CTN, tem-se por aplicar a retroatividade benigna, devendo-se a multa de ofício qualificada ser reduzida ao patamar de 100%.
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por:
		 Preliminarmente, rejeitar a preliminar de nulidade;
		 No mérito, dar provimento parcial para:
		 2.1) manter integralmente os lançamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, apurados com base na omissão de receitas identificada por créditos bancários sem comprovação idônea (art. 42 da Lei nº 9.430/1996);
		 2.2) manter a responsabilidade solidária de Rhomeron de Pinho Araújo (sócio de fato/administrador) e Valdinéa Rodrigues da Silva (sócia formal), com fundamento nos arts. 121, 124, I, e 135, III, do CTN;
		 2.3. aplicar a retroatividade benigna, considerando o disposto no art. 106, II, alínea c, do CTN, no sentido de reduzir o percentual, da multa de ofício qualificada, para o patamar de 100%.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
	
	 
		 Conselheiro Rafael Zedral
		 No julgamento do presente Recurso Voluntário interposto, acompanhei a ilustre Relatora no que tange aos aspectos formais de caracterização do grupo econômico de fato.
		 Todavia, manifesto divergência quanto ao mérito do lançamento, por entender que a base de cálculo utilizada pela fiscalização padece de nulidade absoluta.
		 A Fiscalização baseou-se em supostos dados de movimentação bancária que contém evidentes erros materiais no tratamento dos dados financeiros das planilhas juntadas nos autos.
		 A base probatória que sustenta a autuação encontra-se severamente comprometida.
		 Tomemos como exemplo a planilha de e-fls. 412 a 415, que detalha o que seriam os depósitos feitos na conta corrente da recorrente junto ao então banco Real (incorporado pelo Santander).
		 Na e-fls. 412 vemos o detalhamento destes depósitos, inclusive com informação de número de documento. Para simples ilustração, apresento abaixo as primeiras linhas desta planilha de e-fls. 412:
		 /
		 Observe-se que toda esta planilha, que inicia na e-fls. 412 até a e-fls. 415, somente há valores vultuosos, como R$ 1.000.000,00, R$ 800.000,00, etc., sendo o menor deles o de R$ 23.500,00.
		 A soma destes valores soma R$ 24.339.035,00 (e-fls. 415) e é o principal argumento da fiscalização de que teria ocorrido omissão de receitas.
		 Peço especial atenção à segunda linha da tabela de e-fls. 412 que informa um depósito que tria sido realizado no valor R$ 500.000,00:
		 /
		 Em sua impugnação, a recorrente apresentou extrato do Banco Real onde este depósito (número 170230) aparece como sendo de R$ 5.000,00 (e-fls. 702):
		 /
		 Diante destas alegações, a DRJ converteu o julgamento em diligência, para que seja juntado os arquivos digitais (planilhas) que deram origem às tabelas já juntadas nos autos e que fundamentaram o lançamento.
		 Estes arquivos foram juntados no Termo de Anexação de Arquivo Não-paginável - ANEXOS TDF VR DA SILVA XLS 01 A 19 de e-fls. 1471. Ao realizar o download do arquivo compactado (zip) correspondente, abre-se a pasta documento_216198128 que contém 19 arquivos:
		 /
		 Ao abrirmos o arquivo 18 Extrato 033-3682-130020876.xls, verificamos que ao contrário das tabelas juntadas anteriormente nos autos, neste arquivo Excel os dados das colunas não estão formatados, como as datas de lançamento e, principalmente, a coluna VALOR_LANÇAMENTO .
		 Na imagem abaixo, que resulta da abertura desta arquivo no programa EXCEL 365, vemos na última linha da imagem o já referido lançamento de número 170230. Observe-se que a coluna valor lançamento consta o dado 00000000500000, sem qualquer tratamento de formatação:
		 /
		 E é exatamente este lançamento que aparece na tabela do lançamento como sendo de R$ 500.000,00:
		 /
		 Trata-se, portanto, de erro evidente de tratamento dos dados das planilhas recebidas da instituição bancária, pois ao transpor as informações para o ambiente Excel sem aplicar o tratamento decimal correto (divisão automática por 100), a fiscalização converteu as informações de depósitos, como aqui o exemplo de R$ 5.000,00, em valores 100 vezes maior, pois o programa Microsoft Excel automaticamente formatou os dados sem a devida separação das casas decimais.
		 Aliás, realizando exatamente a função de formatação da coluna (função FORMATAR CÉLULA -- categoria CONTÁBIL), chega-se aos equivocados valores obtidos pela Fiscalização:
		 /
		 Note-se na imagem acima o absurdo de considerar que um banco cobraria R$ 3.900,00 em 2011 por taxa de pacote de serviços. Obviamente, trata-se de uma taxa de R$ 39,00, valor que já era expressivo naquela época para uma taxa bancária.
		 Assim, o arquivo 18 Extrato 033-3682-130020876.xls apresenta os dados brutos obtidos junto ao Santander (REAL), enquanto o arquivo 15 EXTRATO - SANTANDER 2011.xlsx se trata dos dados equivocadamente tratados pela autoridade fiscal, no qual não houve a devida separação das casas decimais, provavelmente em vista de possível desconhecimento das técnicas de utilização do programa Microsoft Excel ou OpenOffice (que também era utilizado pela RFB na época).
		 Ademais, há outra incoerência da tabela utilizado pela Fisco (arquivo 18 Extrato 033-3682-130020876.xls), que é a informação de que teria ocorrido depósitos no valor de até R$ 300.000,00 no ATM (terminal de auto atendimento):
		 /
		 Um depósito de R$ 300.000,00 num terminal de auto atendimento demandaria o uso de três mil notas de cem reais, o que é fisicamente impossível, pois tal volume de notas não caberia num envelope de papel, o qual também não passaria pela entrada na máquina de auto atendimento, além de que é de conhecimento geral que há limites impostos pelas instituições bancárias para depósitos em dinheiro pelos ATMs, e certamente este valor se enquadra além deste limite, tanto nos dias atuais quanto no ano de 2011.
		 Por fim, entendo configurado o cerceamento de defesa. A fiscalização fundamentou o lançamento em planilhas de Excel consolidadas de modo claramente equivocado, provocando um erro que fulminou a base de cálculo do lançamento.
		 Estando a base de cálculo comprometida por erros materiais de processamento, duplicidades e inconsistências fáticas, conclui-se que o crédito tributário carece dos atributos indispensáveis de certeza e liquidez. O Fisco não logrou demonstrar, por meio de dados idôneos, a efetiva ocorrência de omissão de receita na extensão pretendida.
		 Ante o exposto, com a devida vênia, e embora acompanhe a ilustre Relatora quanto à caracterização do grupo econômico, divirjo no tocante à materialidade para conhecer e dar ao Recurso Voluntário, declarando a nulidade integral do lançamento por vício material insanável na base de cálculo e por cerceamento de defesa.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Rafael Zedral
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-07-02T11:41:56.0692253-03:00
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Aplica-se a multa qualificada correspondente a duplicacdo do percentual
da multa de oficio quando verificada a ocorréncia de conduta dolosa
caracterizada como sonegacao, fraude ou conluio. Porém, aa hipdtese de
existéncia de processo pendente de julgamento, seja administrativa ou
judicialmente, tendo como origem auto de infracdo ora lavrado com base
na regra geral de qualificacdo, a nova regra mais benéfica (art. 82 da Lei
14.689/2023) deve ser aplicada retroativamente, nos termos do artigo 106,
Il, “c” do CTN, in casu, reduzida ao patamar maximo de 100% do valor do
tributo cobrado.

TRIBUTAGAO REFLEXA. PIS. CSLL. COFINS.

Aplica-se as exigéncias reflexas o mesmo tratamento dispensado ao
langamento principal, em face da intima relagao de causa e efeito entre
ambos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer dos
Recursos Voluntdrios apresentados. No mérito, por maioria de votos, os membros do colegiado
decidiram dar-lhes provimento parcial para: i) manter integralmente os lancamentos de IRPJ, CSLL,
PIS e COFINS, apurados com base na omissdo de receitas identificada por créditos bancarios sem
comprovacado idénea (art. 42 da Lei n? 9.430/1996); ii) manter a responsabilidade solidaria de
Rhomeron de Pinho Araujo (sécio de fato/administrador) e Valdinéa Rodrigues da Silva (sdcia
formal), com fundamento nos arts. 121, 124, 1, e 135, Ill, do CTN; e iii) considerando o disposto no
art. 106, Il, alinea “c”, do CTN, aplicar a retroatividade benigna e reduzir o percentual para o
patamar de 100%, vencidos os Conselheiros Ricardo Piza Di Giovanni e Rafael Zedral, que davam
provimento em vista da alegacao de nulidade do langamento. Acordam, ainda, os membros do
colegiado, por maioria de votos, rejeitar a proposta do Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni de
conversao do julgamento do Recurso Voluntdrio em diligéncia a Unidade de Origem. Vencidos os
Conselheiros Ricardo Piza Di Giovanni e Rafael Zedral. Pediram para fazer declaracdo de voto os
Conselheiros Rafael Zedral e Ricardo Piza Di Giovanni. Entretanto, dentro do prazo regimental, o
Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni declinou da intencdo de apresentd-la, que deve ser
considerada como n3o formulada, nos termos do § 72, do art. 114, da Portaria MF n2 1.634/2023
(RICARF)".

Assinado Digitalmente
Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora
Assinado Digitalmente

Sandro de Vargas Serpa — Presidente
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Participaram da sessao de julgamento os julgadores Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a]
integral), Ricardo Piza Di Giovanni, Sandro de Vargas Serpa (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em desfavor do Acérddo n2 12-095.614,
pela 32 Turma da DRJ/RJO que julgou improcedente a impugnacdo para: a) julgar improcedente a
impugnacdo mantendo a cobranca de IRPJ (R$1.013.039,87); CSLL (R$485.885,77); PIS
(R$292.431,11) e COFINS (R$1.349.682,67), que deverdo ser acrescidos de multa de oficio (150%)
e de juros de mora; b) manter os Termos de Responsabilidade Tributaria em nome de Rhomeron
De Pinho Araujo, CPF 997.553.785-53; e Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97.

Como o relatério do acérdao de piso relata bem os fatos, adoto-o a seguir:

“1. Trata-se do Auto de Infragdo (e-fls. 2/431) e do Termo de Verificacdo
Fiscal (e-fls. 346/384), lavrados em 12.12.2016 pela DRF — Feira de Santana/BA,
relativos a fatos geradores de 2011 a 2013, no valor de R$9.492.777,05 incluidos
juros de mora, multa de oficio de 150% (cento e cinquenta por cento) conforme
guadro demonstrativo abaixo:

Tributo Principal Juros de Multa 150% Total RS E-Fls
Mora
CSLL 485.885,77 250.644.,04 728.828.63 | 1.465.358.44 2
IRPJ 1.013.039.87 | 525.700.41 | 1.519.559.78 | 3.058.300.06 98
COFINS 1.349.682.67 | 710.000,94 | 2.024.523.93 | 4.084.207.54 194
PIS 292.431,11 153.833.32 438.646.58 884.911.01 270
TOTAL 3.141.039.42 | 1.640.178,71 | 4.711.559.01 | 9.492.777.05

2. As infragBes e exigéncias constam assim descritas (e-fls. 02/270):

a) Omissdo de Receitas — Depdsitos Bancarios de Origem Ndo Comprovada
(e-fls. 164); Artigo 32 da Lei n? 9.249/95; Artigo 42 da Lei n? 9.430/96 c/c
Artigo 537 do RIR/99; Artigo 530, inciso IlI, do RIR/99;

b) Reflexos de CSLL, PIS e COFINS (e-fls. 02/270);

¢) Multa de oficio de 150% (cento e cinquenta por cento); Art. 44, inciso |, e
§ 19, da Lei n29.430/96 com redacdo dada pelo art. 14 da Lei n2 11.488/07.

3 A fiscalizacdo lavrou Termo de Ciéncia de Langcamentos e Encerramento
Total do Procedimento Fiscal (e-fls. 531), com ciéncia do interessado em
14.12.2016, por A.R. (e-fls. 543).

4. Consta Termo de Ciéncia De Langamentos e Encerramento Total do
Procedimento Fiscal por Responsabilidade Tributdria em nome de:



ACORDAO 1402-007.713 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.725086/2016-18

a) Rhomeron De Pinho Araljo (responsdvel solidario de fato), CPF
997.553.785-53 (e-fls. 564), e-fls. 534, com ciéncia por A.R. em 16.12.2016
(e-fls. 544);

b) Valdinéia Rodrigues Da Silva (responsavel solidaria de direito), CPF
973.636.005-97 (e-fls. 568), e-fls. 568, com ciéncia por A.R. em 16.12.2016
(e-fls. 545).

5. Segundo a fiscaliza¢do, a responsabilidade tributaria se deu nos moldes
dos artigos 121, 124, incisos | e Il; e 135, inciso Ill da Lei n? 5.172/66 (Cddigo
Tributario Nacional).

6. Irresignado, o interessado e responsdveis tributarios apresentaram
impugnagdo em 12.01.2017 através do mesmo procurador, e-fls. 578 (Sr.
Rhomeron); e-fls. 635 (VR da Silva Informatica — ME) e e-fls. 921 (Sra. Valdinéia
Rodrigues da Silva).

DO CONTEXTO

7. O interessado atuava na venda de produtos de informdtica em Feira de
Santana, Bahia, e sua tributacdo se dava através do regime do Simples Nacional.

8. Em anadlise de Declaracdo De Informacdes Sobre Movimentacdo
Financeira (DIMOF), a fiscalizagdo apurou movimentag¢do de recursos financeiros
em montante superior a 45,5 milhGes, ao passo que o total da receita bruta
declarada, através da Declaracdo Anual do Simples Nacional, nos anos calendarios
2011, 2012 e 2013, somavam R$537.893,00, conforme quadro abaixo:

Total Creditado em Banco Receita Declarada em Diferenca
DASN
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RS 34.674.704.27

RS$ 537.893.38

R$ 34.136.810,89

R$ 4.550.050,51

R$ 0,00

RS 4.550.050,51

R$ 6.302.566,20

R$0.00

RS 6.302.566.,20

9. Considerando a necessidade de elucidar os motivos das diferencgas
apuradas, a fiscalizagdo enviou o Termo de Inicio do Procedimento Fiscal em
07.04.2015, requisitando a apresenta¢ao do Livro Caixa com toda a escrituragao
financeira dos anos-calenddrio 2011, 2012 e 2013. No entanto, a intimag¢do nao
conseguiu ser entregue pelos Correios, devido ao interessado nao ter sido
encontrado no local indicado.

10. Consta no Termo de Verificagao Fiscal que o interessado faz parte de
um grupo de empresas denominado ASUS Informatica.

11. A fiscalizacdo afirma que “em procedimentos fiscais anteriores,
constataram que os responsaveis pelas empresas do grupo mantinham registros
de enderecos nos cadastros da Receita Federal do Brasil com situagao ATIVA mas
gue na pratica se revelavam enderecos fantasmas” (e-fls. 348).
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12. A fiscalizagdo tentou intimar a sdcia Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF
973.636.005-97 no endereco informado a Receita Federal, mas o aviso de
recebimento (A. R.) dos correios também foi devolvido com a observacdo “Ndo
Existe”.

13. Diante dos fatos a fiscalizacdo publicou Editais Eletronicos (n2
001087890 e n2 001753038) para cientificar o interessado do Termo de Inicio do
Procedimento Fiscal e do Termo de Intimagdo Fiscal que requisitava contrato
social, contabilidade, extratos bancarios dentre outros documentos.

14. Devido ao nado atendimento aos Editais publicados, e a nao
apresentacdo dos documentos, a fiscalizagdo solicitou a emissdao da Requisicao de
Informacdes sobre Movimentacdo Financeira (RMF), e-fls. 979.

15. Com base nas informacdes fornecidas através de extratos bancdrios do
Banco do Brasil; da Caixa Econémica Federal; do Itau-Unibanco e do Banco
Santander (Real), a fiscalizacdo identificou depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada na ordem de R$34.674.704,27 para 2011; RS 4.550.050,51 para 2012
e RS 6.302.566,20 para 2013, totalizando o montante de RS 45.527.320,98.

16. Por um outro lado, o interessado declarou ter Receita Bruta de
R$537.893,38 em 2011; RS0,00 em 2012 e RS0,00 em 2013.

17. Como o interessado ndao respondeu as solicitagbes, a fiscalizacdo
promoveu de oficio a exclusdo do interessado do regime do Simples Nacional e
posteriormente a exclusdo, realizou o lancamento tributario de IRPJ, com reflexos
de CSLL, PIS e COFINS, por omissdo de receitas (depdsitos bancdarios de origem
ndo comprovada), nos moldes do artigo 287 do Decreto n2 3.000/99:
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“Art. 287. Caracterizam-se também como omissdo de receita os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a
instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagao habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacées (Lei n? 9.430, de
1996, art. 42).

§ 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado
auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira
(Lei n29.430, de 1996, art. 42, § 12).

§ 22 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndao houverem
sido computados na base de calculo do imposto a que estiverem sujeitos,
submeter-se-3o as normas de tributacdo especificas, previstas na legislagdo
vigente a época em que auferidos ou recebidos (Lei n2 9.430, de 1996, art.
42, § 29).

§ 32 Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo
analisados individualizadamente, observado que ndo serdao considerados os
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decorrentes de transferéncia de outras contas da propria pessoa juridica
(Lei n29.430, de 1996, art.42, §39, inciso 1)”.

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

(e-fls.

18. Relativamente a responsabilidade tributaria, a fiscalizagcdo afirma que
349), como se reproduz abaixo dos autos:

a) “embora a senhora Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97,
conste como socia empresdria do interessado, os atos apurados indicam
que o verdadeiro responsdvel, dono de fato do patriménio e das empresas
do quadro abaixo, é o senhor Rhomeron De Pinho Araujo, CPF 997.553.785-
537

Item NOME CNPJ ENDERECO

01 ALL DAY INFORMATICA LTDA 04.764.671/0001-80 Av. Getulio Vargas, 444 — Centro - FSA

02 [ FCJDE CASTRO INFORMATICA - ME 08.573.718/0001-89 | Rua Bardo do Rio Branco, 1393 - Centro - FSA

03 V R DA SILVA INFORMATICA - ME 12.073.479/0001-75 Av. Getulio Vargas, 444 — Centro - FSA

04 RM BRASIL INFORMATICA LTDA - ME 01.454.113/0001-20 Av. Getulio Vargas, 444 — Centro - FSA

05 INFOSID INFORMATICA LTDA 05.062.037/0001-68 Rua Bar3o do Rio Branco, 1393 — Centro - FSA

05 ASUS ELETRO INFORMATICA LTDA - ME | 17.080.083/0001-79 Av. Getulio Vargas, 399- Centro - FSA

06 F.R.M. INFORMATICA LTDA - ME 10.860.728/0001-47 TV SOTER BARROS, 133 — ST2 AT® DE JESUS
GENERAL CENTER COMERCIO DE Pca. Dr. Remédio Monteiro, 22 Loja 02 —

o7 CONFECCOES LTDA 06.019.858/0001-84 Centro — FSA - Tel -75 - 6234:1.8-‘30l

b) “o senhor Rhomeron De Pinho Araujo, CPF 997.553.785-53 é o autor do
crime tributdrio ao constituir sociedade empresarial em nome de interposta
pessoa”. A fiscalizacGo afirma também que “o senhor Rhomeron se utiliza
ocultamente de sociedade empresarial, constituida em nome de “laranja”,
fazendo recair sobre essa pessoa juridica todo o 6nus tributdrio” (e-fls.
349)”;

c) “o Sr. RHOMERON DE PINHO ARAUJO, CPF N2 997.553.785-53, consta
como sécio formal em duas pessoas juridicas, a ALL DAY INFORMATICA
LTDA e, GENERAL CENTER COMERCIO DE CONFECCOES LTDA, muito embora
as pessoas fisicas que aparecem como sdécios das demais empresas sdo
meramente laranjas”;

d) “o interessado, VR DA SILVA INFORMATICA - ME, CNPJ N°
12.073.479/0001-75, foi constituido em 28/05/2010 e funcionou até julho
de 2014 na Av. Getulio Vargas, 444. Em seguida fez alteracdo do endereco
para local inexistente”;

e) “na verdade o interessado ainda funciona na Av. Getulio Vargas, 444
Centro — Feira de Santana no mesmo enderego da ASUS Eletro Informdtica
Ltda — ME, CNPJ 17.080.083/0001-79";
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f) “os rendimentos declarados pela pessoa fisica da sdécia Valdinéia
Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97 sdo incompativeis com a real
movimentagdo financeira da pessoa juridica (R$60.330,00 para o ano
calenddrio 2011; R$57.324,00 para o ano calenddrio 2012 e R525.586,00
para 2013)”;

g) “a socia Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-97 declarou
participacdo no capital social em 2011 no valor de R512.000,00, mas nas
declaragdes de 2012 e 2013 declarou ndo participar mais da sociedade”;

h) “o numero de telefone (75) 3321-9000 foi utilizado pelo grupo de
empresas de forma compartilhada”;

i) “o referido numero de telefone (75) 3321-9000 usado de forma
compartilhada entre empresas do grupo econémico foi ativado pela
operadora Ol sob a responsabilidade da pessoa juridica denominada
“Castelinho da Garota Comércio de Confec¢bes Ltda”, CNPJ
04.764.671/0001-80”;
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j) “hoje o CNPJ acima citado é denominado ALL DAY INFORMATICA LTDA,
cujo socio formal é o senhor Rhomeron De Pinho Aradjo, e funciona no
mesmo endere¢o do interessado”;

k) “a senhora Valdinéia Rodrigues Da Silva constituiu o interessado em
28.05.2010 tendo como enderego a Avenida Getulio Vargas, 444 — FSA. No
mesmo periodo a prdépria Valdinéia Rodrigues Da Silva mantinha vinculo
empregaticio com a empresa F C J De Castro Araujo Informdtica — ME, CNPJ
08.573.718/0001-89, sendo que a socia responsdvel dessa empresa é a
senhora Flavia Cecilia de Castro Araujo, CPF 039.365.085-50, entdo esposa
do senhor Rhomeron de Pinho Aradjo, socio empresdrio formal da empresa
All Day Informdtica Ltda, com o nome fantasia ASUS informdtica, e cujo o
funcionamento é também no enderego Avenida Getulio Vargas 444 — FSA”;

I) “provocada pela fiscalizagcdo, a Companhia De Eletricidade Estadual da
Bahia (COELBA) informou que o interessado assumiu a responsabilidade da
ligagéio e do uso da energia utilizada no endere¢o da Avenida Getulio
Vargas 444, no Centro de Feira de Santana — BA”;




ACORDAO 1402-007.713 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.725086/2016-18

m) “no mesmo endereco citado acima, funcionava a empresa Castelinho da
Garota Comércio de Confecg¢bes Ltda, CNPJ 04.764.671/0001-80 que
posteriormente passou a se chamar All Day Informdtica — ME”;

n) “as empresas General Center Comércio de Confec¢des Ltda e All Day
Informdtica ME tem como sdcio proprietdrio o senhor Rhomeron de Pinho
Araujo”;

o) “a empresa All Day Informdtica — ME estd estabelecida na Avenida
Getulio Vargas 444”;

19. A fiscalizagdo afirma no TVF que:

30. Diante de dentincia apresentada a DRF de Feira de Santana, o grupo de empresas é comandado pelo Sr.
RHOMERON DE PINHO ARAUJO, CPF 997.553.785-53, que notoriamente é conhecido como donao de fato
do grupo de empresas de informatica relacionadas ao nome “ASUS INFORMATICA™ tem cometido ilicitos
fiscais. Entre as praticas das empresas estd a venda de mercadorias sem o respectivo registro para fins tributérios.
Ha indicios de que além de ndo cumprir com suas obrigacdes tributarias o responsavel pelo grupo também utiliza
a pratica de mudar o endereco das empresas, provavelmente para enderegos ficticios, em lugares de dificil acesso.

Este procedimento visa também dificultar a a¢do do fisco na localizacéo das empresas, operagéo conhecida como
“matamata”, procedimento que pode ser identificado nas empresas VR da Silva Informitica (Salinas das
Margaridas) e FCJ de Castro Informitica (CAM 34).

3L Todos os fatos ora relatados permitem concluir que o Sr. RHOMERON DE PINHO ARAUJO é de
fato o dono do grupo das empresas ora relatadas. Importante destacar que durante os procedimentos desta
auditoria Fiscal tivemos acesso ao processo de reclamacdo traballista que corre no TRT-5, n® 075-
60.2015.5.05.0192 (anexo 02) que foi movido pelo empregado demitido de empresas do grupo ASUS, o Sr.
Israel Cruz da Silva, RG n° 1.494.450.402 SSP-BA, CPF n° 051.411.025-21, CTPS n° 1208021. A denuncia
foi feita contra RHOMERON DE PINHO ARAUJO e VR DA SILVA INFORMATICA — ME, pela
existéncia de pritica de fraude sob o comando do verdadeiro e inico empregador Rhomeron de Pinho Araijo.
Apresentou varias anotagdes e interrupgdes contratuais feitas em sua CTPS:

“fazendo parecer que o trabalhador em um periodo prestava servigos a uma empresa e
em outro momento para outra, sob comando diferente, o que ndo ocorreu, pois cada
empresa registrada estd sob administragdo ou controle de uma mesma pessoa fisica,
havendo para tanto comunhdo de interesses .
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DA APURACAO

20. Segundo a fiscalizagdo, os procedimentos de auditoria foram
embasados nas informagdes obtidas nos sistemas da Receita Federal do Brasil
além das informagdes da movimentacdo financeira do interessado fornecidas
pelas instituicdes financeiras, através de RMF (e-fls. 979/1408, juntados apds
diligéncia).

21. Os valores apresentados nos extratos bancarios, identificados como
receita auferida, foram confrontados com as Declaragdes (DASN) de 2011, 2012 e
2013. Tal procedimento resultou em apuracdo de divergéncia de receitas omitidas
no valor de RS 34.136.810,89, RS 4.550.050,51 e RS 6.302.566,20,
respectivamente.

22. Dessa forma a fiscalizacdo alega que a diferenca apurada se enquadra
como omissdo de receita ou de rendimento conforme descrito pelo art. 42 da Lei
n2 9.430 de 27/12/1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omiss@o de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto
a instituigdo financeira, em relagGo aos quais o titular, pessoa fisica ou




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.713 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.725086/2016-18

juridica, regularmente intimado, nGo comprove, mediante documentagdo
hdbil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

§ 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado
auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela instituigcdo financeira.

§ 29 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que nGo houverem
sido computados na base de cdlculo dos impostos e contribuicbes a que
estiverem sujeitos, submeter-se-Go as normas de tributacdo especificas,
previstas na legislagdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 32 Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo
analisados individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa
fisica ou juridica;

I{(.).

23. A fiscalizacdo afirma que “os responsdveis pela administracdo do
interessado, deixaram de incluir, deliberadamente na composicdo da base de
calculo do IRPJ e seus reflexos, nos anos-calendario 2011, 2012 e 2013, a receita
bruta tributdvel no montante de RS 44.989.427,60, ato que n3o pode ter outro
objetivo que ndo o de tentar eximir-se do pagamento do imposto”.

24. A Resolugcdo CGSN 94 de novembro de 2011 esclarece que:

Art. 84. Constitui infracdo, para os fins desta Resolucdo, toda acdo ou
omissdo, voluntdria ou involuntdria, da ME ou da EPP optante que importe
em inobservancia das normas do Simples Nacional. (Lei Complementar n2
123, de 2006, art. 29, inciso | e § 62; art. 33, § 42)Art. 85. Considera-se
também ocorrida infragdo quando constatada: (Lei Complementar n2 123,
de 2006, art. 29, inciso | e § 69; art. 33, § 49):

| - omissdo de receitas;
Il - diferenga de base de cdlculo;
Il - insuficiéncia de recolhimento dos tributos do Simples Nacional.

25. Dessa forma a fiscalizagdo representou pela exclusdo de oficio do
interessado da tributacdo pelo Simples Nacional, nos termos do disposto na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e altera¢des posteriores:

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional
dar-se-a quando:

()

Il - for oferecido embaraco a fiscalizagdo, caracterizado pela negativa ndo
justificada de exibicdo de livros e documentos a que estiverem obrigadas,
bem como pelo ndo fornecimento de informagGes sobre bens,
movimentagao financeira, negdcio ou atividade que estiverem intimadas a
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apresentar, e nas demais hipdteses que autorizam a requisicao de auxilio da
forga publica;

()

VIIl - houver falta de escrituracdo do livro-caixa ou ndo permitir a
identificacdo da movimentacao financeira, inclusive bancaria;

§ 1 Nas hipdteses previstas nos incisos Il a Xll do caput deste artigo, a
exclusdo produzird efeitos a partir do préprio més em que incorridas,
impedindo a opc¢do pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei
Complementar pelos proximos 3 (trés) anos-calenddrio seguintes.

§ 3 A exclusao de oficio sera realizada na forma regulamentada pelo Comité
Gestor, cabendo o lancamento dos tributos e contribuicdes apurados aos
respectivos entes tributantes.

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluidas do
Simples Nacional sujeitar-se-ao, a partir do periodo em que se processarem
os efeitos da exclusdo, as normas de tributacdo aplicdveis as demais
pessoas juridicas.

§ 1 Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipdtese da alinea a
do inciso Il do caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa
ou a empresa de pequeno porte desenquadrada ficard sujeita ao
pagamento da totalidade ou diferenca dos respectivos impostos e
contribuicdes, devidos de conformidade com as normas gerais de
incidéncia, acrescidos, tdo somente, de juros de mora, quando efetuado
antes do inicio de procedimento de oficio.
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§ 2 Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo podera
optar pelo recolhimento do imposto de renda e da Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido na forma do lucro presumido, lucro real trimestral ou
anual.

Art. 34. Aplicam-se a microempresa e a empresa de pequeno porte
optantes pelo Simples Nacional todas as presun¢des de omissao de receita
existentes nas legislacbes de regéncia dos impostos e contribuicGes
incluidos no Simples Nacional.

26. A autoridade fiscal tomou por base legal os artigos 840 e 841 do
Decreto 3.000/99 para fins de langamento de oficio:

Art. 840. As pessoas juridicas serdo lancadas em nome da matriz, tanto por
seu movimento préprio como pelo de suas filiais, sucursais, agéncias ou
representacdes (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 81).

Art. 841. O langcamento serd efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decreto- Lei n2 5.844, de 1943, art. 77, Lei n? 2.862, de 1956, art. 28, Lei n?
5.172, de 1966, art. 149, Lei n? 8.541, de 1992, art. 40, Lei n? 9.249, de
1995, art. 24, Lei n29.317, de 1996, art. 18, e Lei n29.430, de 1996, art. 42):
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| - ndo apresentar declaragdo de rendimentos;

Il - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a presta-los ou ndo os prestar satisfatoriamente;

Il - fizer declaragdo inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relacdo a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique reducao do imposto a pagar ou restituicao indevida;

IV - ndo efetuar ou efetuar com inexatiddo o pagamento ou recolhimento
do imposto devido, inclusive na fonte;

V - estiver sujeito, por acdo ou omissdo, a aplicacdo de penalidade
pecuniaria;

VI - omitir receitas ou rendimentos.

Pardgrafo unico. Aplicar-se-a o lancamento de oficio, além dos casos
enumerados neste artigo, aqueles em que o sujeito passivo, beneficiado

com isencbes ou reducdes do imposto, deixar de cumprir os requisitos a
que se subordinar o favor fiscal.

(@]
<D( 27. Diante dos fatos, a fiscalizacdo alega que:
()]
i, 41. A conduta do sujeito passivo ao exclur a ocorréncia do fato gerador da obnigagio tnbutina principal,
< deixando de fora da base de calculo do IRPT e seus reflexos, as receitas onundas da sua atividade comercial
> fazendo reduzir o montante do imposto devido nos ano-calendirio 2011, 2012 e 2013. Pelo gran de lesrnidade 4
Ordem Econdmica e Financeira, protegida em nossa Constituicio Federal em Titulo proprio, tal conduta deve
E ter uma reprimenda 4 altura, de forma a coibi-la, tendo cunho pedagogico inibidor sobre todos os contribuintes.
Z
(FN)
= 42, Por tudo quanto exposto, concluo pela qualificacio da multa de oficio, como estabelecido no art. 44,
8 § 1°, da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, a seguir transcrito:
o “Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redagdo
o dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pag to ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos
de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11 488, de 2007)
()

§ 1° O percentual de multa de que trata o incise I do caput deste artigo serd duplicade nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independents te de outras penalidad, Iministrativas ou criminais cabiveis. (Redagdo
dada pela Lei n® 11.488, de 2007).

DA INFRACAO PENAL

28. O artigo 19, inciso |, da Lei n2 8.137/90, a seguir transcrito, tipificam as
seguintes condutas como crimes contra a ordem tributdria:

“Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributaria SUPRIMIR OU REDUZIR
TRIBUTO, ou CONTRIBUICAO SOCIAL e qualquer acessério, mediante as
seguintes condutas (Vide Lei n° 9.964, de 10.4.2000):

| - omitir informacéo, ou prestar declaracdo falsa as autoridades fazendaria.

Art. 2° Constitui crime da mesma natureza (Vide Lei n? 9.964, de
10.4.2000):

=1
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| - fazer declaragdo falsa ou omitir declaracdo sobre rendas, bens ou fatos,
ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de
pagamento de tributo”.

29. Segundo a fiscalizacdo, “A conduta adotada pelos administradores na
gestdo da empresa VR DA SILVA INFORMATICA ME, descrito ao longo deste
Relatdrio Fiscal, subsomem-se perfeitamente a norma acima transcrita, quando
prestou informagdes cadastrais inveridicas (anexo 11) e a omissdo de valores
monetarios na composicdo da receita bruta referente aos anos-calendario 2011,
2012 e 2013, valores de receita relacionadas ao seu negdécio empresarial,
caracterizando fraude fiscal tipificado em lei de crimes contra a ordem tributaria,
razao pela qual os administradores devem ser responsabilizados solidariamente
com a pessoa juridica, consoante norma do artigo 135, inciso Il do CTN”.

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
30. A fiscalizagao alega que:

a) “As infracbes as legislacbes penal, comercial e tributaria apontadas
anteriormente acarretam a responsabilizacdo das pessoas as quais sejam
atribuidas a gestdo da empresa, conforme o disposto no art. 135, inciso lll,
da Lei n25.172, de 25 de outubro de 1966 (CAdigo Tributario Nacional)”:

Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes
a obrigacdes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

l. as pessoas referidas no artigo anterior;
Il. os mandatarios, prepostos e empregados;

lll. os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado”. (grifo nosso).

b) “A “sécia empresaria Sra. VALDINEIA RODRIGUES DA SILVA e o
proprietario de fato Sr. RHOMERON DE PINHO ARAUJO estdo
enquadrados como responsaveis solidarios pelos atos constantes do
processo ora lavrado, conforme dispée o CTN”:

Art. 121 do CTN - O sujeito da obrigacdo principal é a pessoa obrigada ao
pagamento de tributo ou penalidade pecunidria.

Art. 124 - Sdo solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que constitua o
fato gerador da obrigacdo principal.

Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta
beneficio de ordem.

12
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Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes
a obrigagdes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

(..0)

Ill - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado.

31. Diante de todo o exposto, a fiscalizacdo atribuiu a responsabilidade
solidaria a socia formal Sra. Valdinéia Rodrigues da Silva, CPF n2 973.636.005-97, e
ao Sr. RHOMERON DE PINHO ARAUJO, CPF n2 997.553.785-53, sécio de fato da VR
DA SILVA INFORMATICA - ME, "por agirem, de forma livre e consciente, no
objetivo de se eximir ilegalmente do pagamento dos tributos, mediante condutas
tipificadas como crimes (seja de sonegacdo fiscal, fraude ou simulagdo, dentre
outros)".

32. A fiscalizagao alega em relagao ao senhor Rhomeron de Pinho Araujo
que "foram praticados atos com excesso de poderes ou infracéo de lei, contrato
social ou estatutos, conforme o disposto no art. 135, inciso Ill, da Lei n® 5.172/66,
inclusive em fungdo do interesse comum, sendo pessoalmente responsdvel pelos
procedimentos que constituiram o fato gerador da obrigagdo principal, conforme
o disposto no art. 124, inciso |, da Lei n® 5.172/66".

DA IMPUGNACAO

33. Irresignado, o responsavel tributario Rhomeron de Pinho Aradjo
apresentou impugnacdo em 12.01.2017 (e-fls. 579), através de procurador,
alegando que:
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a) ndo possui relagdo ou qualquer poder de geréncia sobre o interessado,
ainda assim, a fiscalizacdo atribuiu de forma indevida, a responsabilidade
solidaria pelo langamento efetuado;

b) diante de intimagGes e editais sem respostas, a fiscalizagdo efetuou a
solicitacdo de requisicoes de informacGes financeiras mas ndo as anexou
aos autos;

c) os extratos bancarios colacionados aos anexos 06, 07 e 08 dos autos
carecem de qualquer oficio de encaminhamento ou de timbre das
instituicdes financeiras, sendo obtidos de forma ilegal, ferindo o
contraditorio e ampla defesa, além de ferir o Decreto n2 3.724/2001 e a
Portaria n® 2.047/2014 que regulamentam a Lei Complementar n2
105/2001;

d) O artigo 59, § 19, inciso I, da Portaria n2 2.047/2014 exige que a RMF
seja formalizada com relatério circunstanciado, contendo descricdo, com
precisdo e clareza, dos fatos que motivaram o enquadramento na hipdtese
de indispensabilidade;

13
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e) como ndo participa do quadro societdrio do interessado ndo lhe é
possivel solicitar extratos bancarios para fins de producdo de prova
contrdria;

f) conforme extratos apresentados na impugnagdo, nunca movimentou
altos valores;

g) a conta de n2 3138.003.00001280.0 da Caixa Econémica Federal ndo é de
titularidade do interessado;

h) a fiscalizacdo nao logrou identificar e individualizar uma conduta que
caracterize poder de geréncia ou interesse comum;

i) a fiscalizacdo induz ao entendimento equivocado de que seria sécio,
desde a constituicdo, da empresa Castelinho da Garota Comércio
Confecgbes Ltda, posteriormente denominada All Day Informatica Ltda —
ME mas sé integrou o quadro societdrio em 14.09.2015;

j) todos os fatos levantados pela fiscalizagdo sdo anteriores a inclusdo como
socio da empresa All Day Informatica;

k) ndo sendo comprovada a sociedade de fato, ndo hd que se falar em
responsabilizacdo pessoal nos moldes do Art. 135, inciso Ill, do CTN;

) a fiscalizacdo ignorou a Simula CARF n214 que diz que a simples apuracdo
de omissdo de receitas ndo enseja cobranca de multa qualificada, sendo
necessaria a comprovacao do evidente intuito de fraude;

m) A fiscalizagdo ignorou a Sumula CARF n2 25: "A presunc¢do legal de
omissdo de receita ou de rendimentos, por si s, ndo autoriza a qualificagdo
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da multa de oficio, sendo necessdria a comprovagao de uma das hipdteses
dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.SUMULAS VINCULANTES Portaria
MF n.2 383 DOU de 14/07/2010";

n) Ndo houve qualquer mengdo da autoridade fiscal da eventual conduta
dolosa, sendo mera suposigao.

34. O responsavel tributario Rhomeron de Pinho Aradjo requer que:

a) seja reconhecida a ilegalidade da obten¢do dos extratos bancarios
anexados pela fiscalizacdo;

b) a inaplicabilidade da multa de oficio qualificada;
c) improcedéncia dos langamentos;
d) seja reconhecida a ilegitimidade passiva.

35. O interessado (VR da Silva Informatica ME) apresentou impugnag¢do em
12.01.2017, e-fls. 636, através do mesmo procurador do senhor Rhomeron de
Pinho Araujo, alegando que:

a) as Requisicdes de Informacdes sobre Movimentagdo Financeira — RMF,
ndo se encontram inseridas nos autos;
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b) as planilhas dos anexos 06, 07 e 08 dos autos carecem de qualquer oficio
de encaminhamento ou mesmo de timbre das instituicdes financeiras;

c) os depdsitos miliondrios apontados pela fiscalizagdo nunca existiram,
conforme extratos juntados aos autos na impugnacdo, ndo havendo
omissdo de receitas;

d) a qualificacdo da multa em 150% é descabida;

e) embora seja possivel a quebra do sigilo bancério pela Receita Federal, é
estritamente necessdrio o respeito aos requisitos objetivos e o
cumprimento de todas as exigéncias legais;

f) as provas que permitiram a construcdo da presuncao legal lancadas nos
autos de infracdo foram produzidas em total descompasso com a legislacao
e sdo inidoneas, violando a seguranca juridica, o contraditdrio e a ampla
defesa;

g) as planilhas apresentadas pela fiscalizacdo sdo repletas de
inconsisténcias e muitos distantes das informac¢des financeiras
apresentadas na impugnacao;

h) a conta da Caixa Econdmica Federal n23138.003.00001280.0
apresentada nas planilhas de calculo da fiscalizacdo nao é de titularidade do
interessado e inexiste qualquer referéncia a tal conta no relatdrio fiscal;

i) nas planilhas da Caixa Econdmica, apresentadas pela fiscalizacdo, a conta
n? 0077.003.00001877-0 altera constantemente de digito, o que é
tecnicamente impossivel;
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j) embora a Fiscalizagdo aponte 02 contas do Banco Santander como sendo
de titularidade da Impugnante, trata-se de uma Unica conta, uma vez que a
originaria (3732746) era administrada pelo Banco Real e foi convertida
guando passou a ser administrada pelo Banco Santander, adotando novo
numero (130020876);

k) a Fiscalizagdo alega que, no més de janeiro de 2011, quando a conta
ainda era administrada pelo Banco Real, teriam sido realizados 06 depdsitos
no valor de 500 mil reais e 01 depdsito de 300 mil reais. No extrato juntado
pela Impugnante, inexiste qualquer movimentacdo nesse sentido, o que é
de facil percepgao, tendo em vista os montantes, bem como o fato dos
supostos depdsito sempre constituirem valores exatos;

[) entre os anos de 2011 e 2013 foram creditados RS 924.893,63 na conta
do Banco Santander, incluida a época em que era administrada pelo Banco
Real. Tal valor destoa completamente dos RS 37.182.830,00 apontados pela
Fiscalizacdo, significando dizer que os supostos extratos que sustentam a
presente autuagao ultrapassam qualquer idedrio de confiabilidade;

m) a Fiscalizacdo alega que, no ano de 2011, teria sido creditado na conta
do Banco Itad, n2 08191-7, o valor total de RS 5.147.210,00, através de
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(e-fls.

depdsitos e transagdes bancarias de valores expressivos, mas os extratos
juntados aos autos pela impugnagdo ndo mostra os mesmos valores, ndo
sendo possivel confiar nos valores apontados pela fiscalizacao;

n) no ano de 2011 foram efetivamente creditados, entre janeiro e agosto, o
valor de R$484.093,82 e, entre setembro e dezembro, o valor de RS
183.047,40, totalizando o montante de RS 667.141,22. Tal valor destoa
completamente dos RS 5.147.210,00 apontados pela Fiscalizac3o;

0) apresentou extratos oficiais da Caixa Econémica Federal, referente as
contas n21877-0, 5000-3 e 1280-0, que demonstram créditos, entre 2011 e
2013, no valor total de R$1.803.313,21 ao passo que a fiscalizacdo alega
R$1.476.580,60, destoando mais uma vez da verdade material;

p) a fiscalizacdo alega que na conta do Banco do Brasil n2103.075-2 tinha
créditos no valor total de RS$2.232.962,55 ao passo que o0s extratos
apresentados na impugnacdo demonstram o valor de R$1.901.566,74;

g) a fiscalizagdo aplicou indevidamente a cobranca de multa qualificada de
150% com base no previsto no artigo 71 da Lei 4.502/64;

r) a qualificacdo da multa de 150% através do argumento de sonegac¢do ou
fraude depende de conduta diferente da mera omissdo de receitas,
portanto incabivel;

s) a fiscaliza¢do ignorou as Siumulas Carf n2 14 e n2? 25;

t) ndo houve qualquer mengdo pela autoridade fiscal a eventual conduta
dolosa que tivesse a intencdo de impedir ou retardar o acesso da
autoridade fazendaria as informagdes que possibilitassem a correta
obtengdo da base de cdlculo devida. A verdade é que a conduta
discriminada é tdo somente a suposta omissdo de receitas com uma
roupagem de tipificagcdo penal, o que ndo pode ser aceito;

u) mesmo que se tenha por legal o ato de exclusdo do interessado do
Simples Nacional, é certo que os efeitos da exclusdo ndo poderiam retroagir
para prejudicar, cobrando tributos cujo fatos geradores ja ocorreram;

36. O interessado pede que o auto de infracdo seja julgado improcedente
659).

37. A responsdvel tributdria Valdinéia Rodrigues Da Silva apresentou

impugnacdo em 12.01.2017, e-fls. 922, através do mesmo procurador do

interessado e do senhor Rhomeron, e sob os mesmos argumentos, além de alegar

que:

a) o Poder Judicidrio possui entendimento pacifico de que a simples
devolucdo de carta por Aviso de Recebimento ndo configura indicios de
prova para dissolugdo irregular da pessoa juridica;
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b) o funcionario dos Correios ndo possui a fé publica necessaria para
admitir a devolugdo da correspondéncia como indicio de encerramento das
atividades da empresa;

c) caso a Receita Federal pretenda incluir os sécios-gerentes nos autos de
infragdo com base na dissolugdo irregular de suas empresas, sera
necessario atribuir competéncia a um dos seus servidores para que realize a
intimacgado ou ateste a ndo localizacdo. Do contrario, ndo é possivel realizar a
inclusdo no processo administrativo fiscal.

38. A senhora Valdinéia Rodrigues Da Silva afirma que o lancamento
tributario é ilegal, pela auséncia de comprovacdo de obtencdo dos extratos
bancdrios anexados pela fiscalizagdo.

39. Alega que as planilhas apresentadas para autorizar a presuncdo de
omissdo de receitas, sdo imprestaveis, considerando ter apresentado os extratos
bancérios na impugnacdo. Alega que a aplicacdo da multa de 150% (cento e
cinquenta por cento) foi incorreta, assim como a representacdo fiscal para fins
penais.

40. A responsavel tributaria Valdinéia Rodrigues Da Silva clama pela
improcedéncia dos autos de infragdo.

41. Cumpre ressaltar que o presente PAF foi convertido em diligencia (e-fls.
964) para que a autoridade lancadora juntasse aos autos, as autorizacbes para
emissdo de Requisicdo de Informagdo Sobre Movimentacdo Financeira (RMF),
toda a documentacdo a elas relacionadas, além dos extratos bancarios utilizados
para fins de composicdo da base de calculo do langamento efetuado.
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42. Ao interessado, foi dado ciéncia da diligéncia realizada, além de prazo
de 30 (trinta) dias para aditamento de defesa ou nova impugnacao relativamente
a matéria complementada.

43. Em 19.06.2017, o interessado juntou aditamento a impugnacdo (e-fls.
1418), alegando que:

a) ndo foram juntadas aos autos as solicitacgdes e as RequisicGes de
Informacdo sobre a Movimentacdo financeira — RMF, sendo impedido
exercer a defesa quando do langcamento;

b) mesmo com a juntada nos autos da RMF, é perceptivel desrespeito aos
ditames legais, trazendo inseguranca no que tange as provas produzidas
pela autoridade autuante.”

Ja a 32 Turma da DRJ/RJO julgou improcedente a impugnacdo improcedente e o
crédito tributario mantido bem como os Termos de Responsabilidade Tributaria em nome de
Rhomeron De Pinho Araujo, CPF 997.553.785-53; e Valdinéia Rodrigues Da Silva, CPF 973.636.005-
97.
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Discordando da decisdo, os Recorrente apresentaram recursos voluntarios alegando
0 seguinte:

VR DA SILVA INFORMATICA — ME e VALDINEA RODRIGUES DA SILVA
“RESUMO PROCESSUAL

01. Trata-se de Auto de infracdo resultante de lancamento de crédito tributdrio de
IRPJ, bem como os reflexos de CSLL, COFINS e PIS, por suposta omissdo de receita,
decorrente de depdsitos bancdrios de origem nao comprovada, relativa aos anos-
calendario 2011 a 2013.

02. Entendeu a 32 Turma de Julgamento pela Improcedéncia da Impugnacao,
mantendo integralmente o crédito tributdrio exigido, desconsiderando
sobremaneira todos os argumentos e, principalmente, documentos apresentados
no bojo da peca defensiva anteriormente apresentada pela ora Recorrente.

03. Data maxima venia, o Acordao ora recorrido, ao julgar procedente os Autos de
Infracdo lavrados, acaba por violar os ditames legais patrios, bem como garantias
constitucionais sensiveis ao cidaddo, notadamente do devido processo legal e
seguranca juridica, uma vez que manteve higida uma cobranca calcada em
elementos probatdrios obscuros, seja pela forma de obtencdo ou pela
apresentacdo inidonea, bem como ignorou documentos oficiais das instituicdes
financeiras, fornecidos pela ora Recorrente. Nesse diapasdao é que se passa a
expor seus argumentos, agora confrontando os fundamentos expendidos com
aqueles da r. Decisdo recorrida.

DA ILEGALIDADE DA OBTENGAO DAS INFORMAGCOES FINANCEIRAS -
PROCEDIMENTO LEGAL FLAGRANTEMENTE DESRESPEITADO
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04. Em sua Impugnacgdo, a ora Recorrente sustentou que o langamento de oficio
efetuado seria nulo em razdo do desrespeito, pela Autoridade Fiscalizadora, dos
procedimentos previstos em normas legais para a obtencdo de informacdes de
contribuintes junto a institui¢des financeiras.

05. Com efeito, quando da apresentacao da peca defensiva, tendo em vista a
auséncia, nos autos, das Requisicoes de Informacgdes Financeiras — RMF’s, a entdo
Impugnante apontou o desrespeito ao Decreto n? 3.724/2011, que regulamenta o
art. 62, da Lei Complementar n2 105/2001, bem como, mais especificamente, aos
arts. 82 a 109, da Portaria RFB n2 2.047/2014. Importa transcrevé-los novamente.

Art. 82 Os documentos recebidos que nao forem utilizados em processo
administrativo fiscal serdo, preferencialmente, restituidos ao sujeito
passivo, mediante termo prdprio.

Art. 92 No caso de recebimento de informagdes em arquivos magnéticos, e
apos encerrado o procedimento de fiscalizagdo, o Auditor Fiscal da Receita
Federal do Brasil responsavel pela conservacdo e utilizacdo desses arquivos
procedera a sua destruicdo, por processo légico ou fisico que impossibilite
sua recuperagao, e as registrara em termo préprio.
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Art. 10. As requisi¢Oes, as intimagdes e os termos a que se referem os art.
82 e 92 integrardo, se constituido o crédito tributario, o processo
administrativo de fiscalizacdo, procedendo-se ao arquivamento das
respectivas cdpias na unidade da RFB responsavel pela execug¢do do
procedimento.

06. Conforme exposto na Impugnacdo, a auséncia das RMF’s nos autos, por si so,
revela grave nulidade de todo o procedimento, uma vez que, além de
desrespeitar imposi¢do expressa de lei, tais requisicées constituem a base de toda
a imputacdo contra a Impugnante, pautada na presuncao de omissao de receitas
e, portanto, devem estar de acordo com os requisitos legais.

07. Isto, pois, sem o acesso do contribuinte a tais documentos, ndao ha qualquer
garantia que as informacdes que a Autoridade alega ter obtido junto as
instituicdes financeiras foram, de fato, requisitadas ou que a requisicdo esta de
acordo com a legislacdo, violando flagrantemente a seguranca juridica, bem como
o contraditério e ampla defesa da contribuinte, pelo que requer a improcedéncia
dos Autos de Infragdo.

08. Pois bem.

09. Diante de tal fato, o processo foi baixado em diligéncia, oportunidade em
foram juntadas aos autos as supostas RMF’s que deram azo aos extratos
bancarios apresentados pela Fiscalizacdo, oportunizando a manifestacdo da
defesa, o que, a primeira vista, sanaria o apontado vicio.

10. Como consequéncia, entendeu o nobre julgador que inexistiria nulidade no
langamento, uma vez que “quando da conversdao dos autos em procedimento de
diligéncia para a juntada de documentos (RMF), o interessado foi devidamente
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cientificado, sendo dado prazo para aditamento de razGes de defesa e
apresentagdo de provas”.

11. No entanto, o nobre julgador deixou de observar que a ora Recorrente, ao
apresentar aditamento a Impugnacdo, manifestando-se sobre as RMF’s juntadas
posteriormente a lavratura dos Autos de Infragdo, apontou inconsisténcias e
desrespeito a legislacdo, observadas nos préprios documentos, as quais ndo
foram analisadas. Sendo, vejamos.

a) Inexisténcia de autoriza¢ao da chefia imediata para emissao das RMF’s

12. Assim como dito no aditamento a Impugnacao, o art. 52, § 19, da Portaria RFB
n2 2.047/2014 prevé que incumbe ao Auditor responsavel pelo Procedimento de
Fiscalizagdo a solicitacdo da RMF. Porém, para tal, impde-se a aprovagao do seu
chefe imediato. Vejamos a redac¢do dos dispositivos. (...)

13. Com efeito, embora o préprio Auditor Fiscal Autuante tenha assinado as
solicitacdes colacionadas as fls. 1397/1408, ndo ha qualquer assinatura da sua
chefia imediata aprovando tais solicitacGes, pelo que foram emitidas sem o
consentimento deste e em evidente desrespeito a legislacdo. Vejamos, a titulo de
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exemplo, a parte final da Solicitacdo de Requisicdo de Movimentagdo Financeira
de fls. 1397/1399, o que se repete para as demais. (...)

Solicito a emissdo de Requisigdoc de Movimentacgdo Tinanceira - SRMF com vistas
cdar continuidade a presente Fiscalizacao.

70,/? &77/5;7:\ 02 de_Jpgnco  adl

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Home : Matricula: -}ssinatura: L
SILAS PASSOS NOGUEIRA 00882253 ﬁ

CHEFE DE EQUIPE DE FISCALIZACAO / CHEFIA IMEDIATA
Nome:  ARISTON MATOS ROCHA Matricula: 1293910

De acordo, Em, de de Assinatura:

14. Dessa forma, a emissdo das Requisicbes de Movimentacdo Financeira
encartadas as fls. 979/986 sequer poderiam ter sido feitas, vez que as solicitacdes
ndo continham a chancela da chefia imediata do Auditor responsavel pelo
Procedimento de Fiscalizacdo, o que, por si sé, macula todo o procedimento de
obtencdo de informacdes das instituicdes financeiras.

15. Ora, qual a seguranca de que a chefia imediata do Auditor sequer tomou
conhecimento das solicitagdes ou, pior, de que foram efetivamente produzidas
em contemporaneidade com as RMF’s, considerando que foram juntadas apenas
apods a insurgéncia da Impugnante? Certamente inexiste seguranca alguma.

16. Todavia, esse grave fato, de analise estritamente objetiva, ndo foi apreciado e
sequer citado no r. Acérdao combatido, seja no relatério ou no voto, pelo que
impode sua reforma, reconhecendo a grave nulidade do langamento.

b) Emissdo das RMF’s por Autoridade Incompetente
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17. Nao fosse a inexisténcia de autoriza¢dao da chefia imediata para emissdo de
RMF’s fato suficiente a demonstrar a grave nulidade dos Autos de Infracdo
lavrados, o vicio processual se estende também a incompeténcia da Autoridade
gue assinou as RMF’s.

18. Isto, pois, mesmo que aprovada a solicitacdo pela chefia imediata do Auditor —
0 que ndo ocorreu, repise-se —, o art. 42, §§ 12 e 29 da Portaria RFB n2
2.047/2014 prevé que a RMF deve ser emitida pelo titular da unidade da Receita
Federal onde tramita o procedimento de fiscalizacdo, vedada a delegacdo de
competéncia. In litteris. {...)

19. Da leitura do dispositivo legal retro, ndo ha duvidas de que a emissdo da RMF
compete ao titular da unidade onde o procedimento fiscal estd em curso, no caso
o Delegado da Receita Federal em Feira de Santana-BA, ndo sendo tal ato passivel
de delegacdo. No entanto, tal ato foi praticado por Autoridade de unidade
distinta. Vejamos.
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i MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DRF SALVADOR

REQU!S!CAO DE iNFORMAGoES SOBRE MDV!MENT&CAG FINANCEIRA N °05.1.01.00-2016-00006-0 -
{ DESTINATARIO {

BANCO DO BRASIL S/A - CENOP BRASILIAMAT

ENDEREGO: SIA, TRECHO 3, LOTE, 880 COMPLEMENTO: 3° ANDAR
| BAIRRO: ZONA INDUSTRIAL . UF: OF ;
MUNICIPIO: BRASILIA CEP 71.200-030

ENCAMINHAMENTO

T
1
; Requisito, nos termos do art. £° da Lei Complementar n® 105, de 10 ds janeiro de 2001, regulamentade pelo Decreta n°
| 3.724, de 10 de janeiro de 2001, as informagdes especificadas nesta Reguisicéo de Informacdes Sobre Movimentagéo Financeira |

- RMF, que deverdo ser apresentadas ao(s) Auditor(es)-Fiscal(is) da Receita Federal do Brasil abaixe identificados, ou

encaminhados a esta DRF SALVADOR, no prazo e forma especificados.

Esta RMF ¢ indispenséavel ao andamento do procedimento ds fiscalizagan em curso, nos termos do art. 4°, § 6°, do Decreto

n° 3.724, de 2001.
i
{

FILHO - Matricula : 00076314
| DELEGADO DA REGE EDERAL DO BRASIL
|

20. Com efeito, ndo se ignora que a cidade de Salinas das Margaridas — BA, onde a
Impugnante possui o seu domicilio fiscal, encontra-se sob a jurisdicdo da
Delegacia da Receita Federal em Salvador-BA, razdo pela qual, inclusive, o
Delegado da referida jurisdicdo expediu o Termo de Distribuicdo de Procedimento
Fiscal de Fiscalizacdo, designando os Auditores Luiz Francisco Sampaio Emidio e
Silas Passos Nogueira como responsdveis pela instauracdo do procedimento
fiscalizatério.

21. Todavia, observa-se que o procedimento de fiscalizacdo foi conduzido em sua
integralidade na unidade da DRF de Feira de Santana-BA, desde a lavratura do
Termo de Inicio de Procedimento Fiscal n? 01-00105-4, assim como todos os
demais atos — a exemplo de intimagdes editalicias, assinadas pelo Delegado da
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mesma jurisdicdo —, apontando como local para cumprimento de intimagoes,
quando aplicaveis, o endereco da DRF de Feira de Santana-BA. Em verdade,
coincidéncia ou ndo, os Unicos atos lavrados com referéncia a unidade de
Salvador-BA foram as solicitacGes e emissdes de RMF’s, as quais ndo estavam nos
autos.

22. Dessa forma, mesmo que existisse autorizagdo do chefe imediato para
emissdo das RMF’s, estas deveriam ter sido emitidas “pelo titular da unidade
onde o procedimento de fiscalizacdo esteja em curso”, que, no caso, é o Delegado
da Receita Federal em Feira de Santana-BA, inexistindo possibilidade de
delegacao.

c) Da flagrante nulidade decorrente da inobservancia dos requisitos legais

23. Expostos, de forma clara e objetiva, os vicios insanaveis existentes no presente
processo, cumpre transcrever o art. 59, do Decreto n2 70.235/1972, que trata do
Processo Administrativo Fiscal Federal.

Art. 59. S3o nulos:

| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
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Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou
com preteri¢do do direito de defesa.

24. Do cojeto dos fatos com a norma acima citada, percebe-se a flagrante
nulidade do Processo Administrativo Fiscal, na medida em que ndo apenas as
RMF’s foram assinadas por pessoa incompetente, como os atos anteriores que
lhes servem de sustentdculo — as RMF’s — sequer foram assinadas, seja por
Autoridade Competente ou Incompetente. Ora, se é nulo o ato praticado por
pessoa incompetente, o que dizer de ato que sequer foi praticado pela autoridade
competente e, mesmo assim, sustentou a pratica de atos subsequentes?

25. Assim, inexistindo autorizacdo da chefia imediata do Auditor responsdvel pelo
procedimento fiscal para solicitacdo de emissdo de RMF, bem como tendo as tais
RMF’s sido emitidas por titular de jurisdicdo diversa da que tramitou o
procedimento, observa-se, sem sombra de dulvidas, que o regramento para
solicitagcdao e emissao de RMF foi claramente desrespeitado.

26. E preciso deixar claro que n3o é sem motivo o grande rigor imposto pela
legislacdo para possibilitar a invasdo, pela Administracdo Tributdria, no campo de
privacidade do contribuinte, tendo em vista as garantias constitucionais
envolvidas.

27. Tal cuidado, inclusive, foi reconhecido pela prépria Receita Federal, quando da
emissdo de nota explicativa acerca do julgamento da constitucionalidade da Lei
Complementar n? 105/2001, que versou acerca do acesso a dados bancarios pelo
Fisco. Na oportunidade, restou consignado o que segue. {...)

28. Todavia, em que pese o cuidado da legislagao no trato com o direito privado, o
mesmo nao foi reproduzido no procedimento de requisicdo de informacgdes
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financeiras neste processo administrativo fiscal, uma vez que ambas as exigéncias
legais acima apontadas foram flagrantemente desrespeitadas, o que foi
sumariamente ignorado no julgamento da instancia administrativa a quo,
impondo a reforma do r. Acérdao.

29. Antes, porém, de adentrar o mérito, importa reiterar uma errata feita pela
Recorrente em seu segundo aditamento a Impugnacdo, a qual também ndo foi
observada pela instancia de base.

30. Com efeito, a entdo Impugnante fez constar em sua pec¢a defensiva, por
efetivo lapso, que ndo possuiria a titularidade da conta bancaria n2
3138.003.00001280.0, da Caixa Econdmica Federal.

31. Prova desse lapso é que, na mesma pega defensiva em que consta o equivoco,
a Impugnante, ao tratar individualmente das suas contas bancarias, a partir do
paragrafo n2 55, cita expressamente a de n? 1280-0, bem como junta o respectivo
extrato oficial, fornecido pela Caixa Econdmica Federal.

32. Assim que verificou o equivoco praticado, a entdo Impugnante logo o
apontou, reconhecendo-o e penitenciando-se em razao do mesmo. No entanto, a
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ilustre DRJ ndo observou a errata feita em aditamento a Impugnacdo, da mesma
forma que deixou de observar os vicios objetivos expostos acima.

33. Reitera-se, portanto, a errata apresentada em seu segundo aditamento a
Impugnacao, vez que desconsiderada, o que é feito com a tranquilidade e certeza
de que a realidade dos fatos estd devidamente demonstrada e comprovada em
documentacdo robusta apresentada pela Impugnante.

DA IMPRESTABILIDADE DAS PLANILHAS ANEXADAS PELA FISCALIZACAO -
INFORMAGOES INCONSISTENTES - PROVA NAO FIDEDIGNA E INIDONEA -
LANCAMENTOS INEXISTENTES

34. Como visto em linhas anteriores, as informacdes financeiras da ora Recorrente
foram obtidas em evidente desrespeito ao procedimento previsto na legislacdo, o
gue impde a decretacdo de nulidade de todo o lancamento, uma vez a infracao
lavrada, omissdo de receita, esta pautada exclusivamente nas informacdes
obtidas das instituicdes bancarias.

35. Aliado as nulidades expostas, tem-se que os extratos bancarios alegadamente
obtidos pela Autoridade Autuante (anexos 6, 7, 8 do Auto de Infracdo) reforcam
de forma clara a impossibilidade de manutencdo do lancamento, posto que
repletos de inconsisténcias que esvaziam por completo a fidedignidade e
idoneidade das informacgoes neles contidas.

36. A Recorrente apontou, em sua Impugnacdo, que as planilhas apresentadas
pela Fiscalizacdo possuem informacdes contraditérias e longe de qualquer idedrio
de razoabilidade, posto que restou comprovado — embora ignorado pela DRJ —,
conforme os extratos bancarios oficiais apresentados, que a entdo Impugnante
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nunca movimentou altos valores e, muito menos, auferiu faturamento e receita
gue chegasse perto ao teto previsto no regime do Simples Nacional.

37. Para a surpresa da Impugnante, a ilustre 32 Turma da DRJ, ao analisar tais
inconsisténcias, o fez de forma extremamente superficial e aparentemente
debrucando-se apenas sobre a documentacdo apresentada pela Fiscalizacdo, vez
gue nao fez constar em qualquer passagem da r. decisdo fundamentos que
considerassem os documentos apresentados pela Impugnante.

e Contas Santander n2 130020876 e 3732746

38. De inicio, importa esclarecer que em momento algum a ora Recorrente
insurgiu-se contra o fato de que as contas bancdrias n2 130020876 e 3732746
foram unificadas, mas, ao contrario, informou em sua peca defensiva que as 02
contas do Banco Santander apontadas pela Fiscalizagdo, em verdade, se trata de
uma Unica, apontando e comprovando documentalmente que a origindria
(3732746) era administrada pelo Banco Real e foi convertida quando passou a ser
administrada pelo Banco Santander, adotando novo numero (130020876),
conforme documento “novo nimero integracdo — Banco Real” a fl. 663.
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39. De toda forma, a Recorrente sustentou em sua Impugnacdo, além de
inconsisténcias dos extratos, a gritante discrepancia entre as informacgdes
supostamente obtidas pela Fiscalizacdo junto ao Banco Santander e os extratos
oficiais juntados na Impugnacao.

40. Que fique claro que ndo se estd falando de diferenca de dez mil ou cem mil
reais, mas de milhdes de reais! Isto, pois a Fiscalizacdo alega que no més de
janeiro de 2011, quando a conta ainda era administrada pelo Banco Real, teriam
sido realizados 06 depdsitos no valor de 500 mil reais e 01 depdsito de 300 mil
reais.

41. Porém, no extrato juntado pela ora Recorrente, inexiste qualquer
movimentacdo nesse sentido, o que é de facil percepcao, tendo em vista os
montantes, bem como o fato dos supostos depdsito sempre constituirem valores
exatos.

42. E preciso ressaltar que, sendo as informacdes fornecidas por terceiros, ndo ha
como a Fiscalizacdo atestar a correcao e, muito menos, a higidez das mesmas,
tendo em vista que nado participou da produc¢do do documento.

43. Assim, existindo uma significativa diferenca entre os valores apontados pela
Fiscalizagao e pela Contribuinte, bem como tendo tal informacgao sido fornecida
pela Instituicdo Financeira, deveria a Fiscalizacdo ou, ainda, a DRJ, solicitar
esclarecimentos a mesma, como forma a garantir a seguranca e higidez das
informacgdes. Porém, isso nao foi feito.

44. Pelo contrario, a instancia administrativa de piso limitou-se a analisar APENAS
0s supostos extratos apresentados pela Fiscalizagdao e afirmar a existéncia do
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creditamento de valores milionarios na conta da Recorrente. Fica latente a
completa desconsideracdo dos extratos oficiais juntados na Impugnacdo, em
desrespeito, inclusive, ao contraditério e ampla defesa.

45. Tal situagdo se agrava quando se considera que a DRJ, na tentativa de
demonstrar a existéncia de tais creditamentos miliondrios, reproduziu no r.
Acorddo APENAS o extrato apresentado pela Fiscalizagdo. Ora, esperava-se, ao
menos, que os extratos utilizados pela Fiscalizagdo fossem confrontados pela DRJ
com os apresentados pela Impugnante, mas estes Ultimos sequer foram citados
na r. Decisdo. E o que se faz agora.
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EXTRATO DA RECORRENTE BANCO SANTANDER (ANTIGO REAL) — FL. 708

BANCO REAL
V R DA SILVA INFORMATICA ME G 06BZ FL 1
EXTRATO EM REAIS C/C 3.732746-6
AV GETULIO VARGAS EM JAN,2011
44025 FEIRA DE SANBA FEIRA DE SANTA 01
SDC.MEDIO: 14.304 LIMITE RM: 1.50 DATA VCTO.:10/06/2011
Data Historice Doc Daébito Cradito Saldo

SALDC 28.643,60

EM 29.12.2010

0019
0012 15.243,860
15.232,03
0048 10.242,03
5.000,00
| : >0} 0047 4.990,00
TARIFA ¢ 39,00
11 TARIFA C
14 CHEQUE Ci 00Z6 4.50

S

C 0 Ni'i" ; 1’:‘""}"‘!\

(@]

<D( EXTRATO DA FISCALIZACAO

(a]

i NUMERO TIPO DE DATA NUM DESCRICAQ LAN”";’ENT VALOR

<>f CONTA contA | ancamento | pocumento | HisTORICO Cﬁ LANCAMENTO
3732746 1 10/01/2011 990116== [DEPOSITO 0 R$ 500.000,00

E 3732746 1 17/01/2011 990136 DEPOSITO 0 RS 500.000,00

z= 3732746 1 17/01/2011 990136 |[oerosito 0 RS 500.000,00

; 3732746 1 24/01/2011 990136 DEPOSITO 0 RS 500.000,00

S 3732746 1 24/01/2011 990136 | [oerosito 0 RS 500.000,00

O 3732746 1 28/01/2011 9950116 ==l IDEPOSITO 0 RS 500.000,00

g 3732746 1 31/01/2011 990116 «ll [DEPOSITO 0 R$ 300.000,00

TOTAL RS 3.300.000,00

46. Salta aos olhos a completa disparidade entre o que a Fiscalizacdo alega ter
sido creditado na conta da Impugnante e o que foi efetivamente creditado, sendo
gue tal confronto foi feito apenas a titulo de exemplo. Certamente ndo ha como
confiar em qualquer informagdo existente nas provas apresentadas pela
Fiscalizagdo, posto que completamente insubsistentes. Indmeras outras
insubsisténcias ocorrem no decorrer dos demais meses.

47. Chama a atencdo, ainda, no extrato da Fiscalizacdo colacionado acima, que os
supostos creditamentos possuem o mesmo “numero de documento”. Ora, se o
numero do documento serve justamente para individualizar a operagao, como
podem aparecer no extrato duplicados, porém com datas e valores distintos?

48. Nao se pode dizer que a diferenca gritante decorre de eventual desatencdo do
Banco ao prestar as informagdes na DIMOF ou mesmo do Auditor ao instruir o
procedimento fiscal, mas sim de grave erro que conduz, d. v. a nulidade da
autuagao.

49. Considerando que, nos termos da Verificagdo Fiscal, o procedimento foi
iniciado com o intuito de analisar “grande disparidade entre o elevado volume dos
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recursos financeiros movimentados em contas bancarias e registrados em DIMOF
de titularidade do sujeito passivo”, cumpre trazer aos autos, pela Fiscalizacdo, a
DIMOF sobre a qual o procedimento foi pautado para que seja possivel
determinar se o erro originou-se de informacdo prestada pela instituicdo
financeira ou do procedimento da Autoridade Autuante.

50. De todo modo, observa-se a base de calculo construida pela Fiscalizacao foge
completamente a realidade, assim como inexiste qualquer similaridade entre o
suposto extrato obtido pela Fiscalizacdo e o extrato oficial juntado pela
Impugnante, pelo que requer a nulidade ou improcedéncia dos Autos de Infragdo
lavrados.

e Conta Itau N2 08191-7 51.

O mesmo se repete para a movimentacgao financeira da conta administrada pelo
Banco Ital, mesmo que em menor grau. Alega a Fiscalizagdo que, no ano de 2011,
teria sido creditado na conta do Banco Ital, n? 08191-7, o valor total de RS
5.147.210,00, através de depdsitos e transacdes bancdrias de valores expressivos.

52. Assim como ocorrido com a conta do Banco Santander, inexiste, no extrato
oficial juntado pela Impugnante, qualquer movimentag¢do nesse sentido, o que é
de facil percepcao, tendo em vista os montantes, bem como o fato dos supostos
depdsito sempre constituirem valores exatos.

53. Também causa espécie a inexisténcia, entre os extratos apresentados pela
Fiscalizacdo e pela Impugnante, de qualquer similaridade de movimentagdes
financeiras, sendo totalmente possivel questionar se trataria de contas distintas.
Com a devida vénia, seria a Unica hipdtese possivel, pois nenhum creditamento
apontado pela Fiscalizagdo se encontra presente no extrato oficial apresentado.
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54. Mais uma vez, ndo ha como confiar em qualquer informacdo existente nas
provas apresentadas pela Fiscalizagdo, posto que completamente insubsistentes,
inexistindo qualquer similaridade entre o suposto extrato obtido pela Fiscaliza¢do
e o extrato oficial juntado pela Recorrente, pelo que requer a nulidade ou
improcedéncia dos Autos de Infragdo lavrados.

e Contas Caixa Economica Federal n2 1877-0; 5000-3 e 1280-0 55.

Uma das inconsisténcias apontadas nos supostos extratos bancarios apresentados
pela Fiscalizagdo é a constante variagdo do digito verificador da Conta n2
0077.003.00001877-0, como se pode ver a seguir.
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CONTA

0077.003.00001877.0
0077.003.00001877.0
0077.003.00001877.0
0077.003.00001877.1
0077.003.00001877.0
0077.003.00001877.1
0077.003.00001877.1
0077.003.00001877.2
0077.003.00001877.1
0077.003.00001877.2
0077.003.00001877.2
0077.003.00001877.3
0077.003.00001877.2
0077.003.00001877.3
0077.003.00001877.3
0077.003.00001877.4
0077.003.00001877.0
0077.003.00001877.3
0077.003.00001877.4
0077.003.00001877.4
0077.003.00001877.5

56. Neste ponto, embora a DRJ tenha reconhecido a existéncia de intermiténcia
do digito verificador, o que foi, inclusive, confirmado pela Fiscalizacdo, entendeu
gue os extratos teriam sido fornecidos pelo préprio banco e que “a esséncia das
transacOes realizadas a crédito na conta do interessado nao foram esclarecidas no
curso da acdo fiscal ou mesmo em sede de impugnacdo e também quando da
diligéncia”. Data maxima vénia, nobre julgador, tal entendimento beira o absurdo.

57. Assim como dito na Impugnacgdo, o Digito verificador de conta, nos termos do
gue dispde o manual de padrdes2 da Federagdo Brasileira de Bancos — FEBRABAN
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—, possui como funcdo verificar a autenticidade do nimero da conta, servindo
para garantir a seguranca e inviolabilidade das informacgdes.

58. Por meio se calculos matematicos efetuados com os numeros da conta
bancdria, chega-se a um numero que serd verdadeiro apenas para aquela
sequéncia de numeros, evitando a inser¢do equivocada de informagdes, sendo
tecnicamente impossivel que uma conta bancdria possua, ao longo de toda a sua
existéncia, mais de um digito verificador, visto que sua mudanca significa a
alteragdo de todos os numeros anteriores, pelo que se conclui pela inconsisténcia
das informacgGes apresentadas pela Fiscalizagao.

59. Mais uma vez, em sendo apontada inconsisténcia nas informacdes dos
extratos utilizados pela Fiscalizagdo, o que é incontroverso em relagao ao digito
verificador, e tendo tal informac¢do sido fornecida pela Instituicdo Financeira,
deveria a Fiscalizacdo ou, ainda, a DRJ, solicitar esclarecimentos a mesma, como
forma a garantir a seguranca e higidez das informacgdes. Porém, isso ndo foi feito.
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60. Ainda, mesmo que entendesse por desnecessaria a manifestacdo do Banco
sobre as inconsisténcias verificadas nos extratos fornecidos a Fiscalizag¢do, o que,
por si s, ja é absurdo, tem-se que a entdo Impugnante também juntou aos autos
“extratos fornecidos pelo préprio banco”, onde ndo consta tais inconsisténcias.
Esperava-se, ao menos, que os extratos fossem confrontados pela DRJ, mas os
apresentados pela ora Recorrente sequer foram citados na r. Decis3o. E o que se
fard agora.

EXTRATO DA RECORRENTE EXTRATO DA FISCALIZAGAO

Data Mov. | Nr. Doc.| Histérico | Valor [ Saldo oA DATA pescrIgAD VALOR
SALDO ANTERIOR 4.346,00 C
02/01/2013 | 281212 |COB LIQBLQ 236,66 C 0077.003.00001877.0 4| 02/01/2013 COB INTERN
02/01/2013 | 020113 |COB TARSY. 1,49 D) 4.581,17 C||_D077.00300001877.0,] __ 0I01/2013___|COB INTERN
03/01/2013 | 020113 |COB LIGBLQ 275,00 C 0077.003.00001877.0 03012013 |COB COMPE
03/01/2013 | 020113 |COB LIQBLQ 498,70 C DO NINHBERYS f:g:fg:g CO8 INTERN
0077.003.00001877.0 - 10172 cos comPe
03/01/2013 | 030113 [COB TARSV. 1,49 D) TR - CORRTIERN
03/01/2013 | 030113 [COB TARSV 9,78 D) 5.343,60 C|[ 5377 003 00001577 1 [COB COMPE
04/01/2013 | 030113 {COB LIQBLQ 1.135,00 C| 0077.003.00001877.2 #| COB INTERN
04/01/2013 [ 124043 [TRXEL TEV 600,00 D 0077.003.00001877.1+ [COB comPE
04/01/2013 [ 040113 [COB TARSY 3,26 D 5.875,;34 ] | 0077.003.00001877 2% COB INTERN
07/01/2013 | 040113 |COB LIQBLQ 520,00 C 0077.003 000012772 030172013 |COB COMPE
76172013 | 505000 IEB R.ChC = 0077.003.00001877.3s| __ 05/01/2013____|COB INTERN
07/01/2013 | 070113 [COB TARSY Dﬁf’fg 2 57275 Dl [0 00001 377 2 050172013 |COB COMPE
T DT e i . D077.003.00001877.3s] __ 06/0172013___|COB INTERN
,000,00 C 327,25 | [5077.002 00001877 3 05/01/2013___|COB COMPE
09/01/2013 | 004121 |DEP.DINK. 4.120,28 C 4.447,53 c| | 0077.003.00001877.4 4 [COB INTERN
10/01/2013 | 016060 [TRX EL TEV 622,00 D) 0077.003.00001677.0 [COB INTERN
10/01/2013 | 000016 |CX PROGRAM 3.243,30 O) 582,23 C| | 0077.003.00001877 3 - [COE comPE
14/01/2013 | 110113 |COB LIQBLQ 75T 0077.003.00001877 4 4 [COB INTERN
0077.003.00001877 4 [COB conPE
o 14/01/2013 | 140113 |COB TARSV 5,52 0 1.149,04 Cf I"0577.003.00001877.5.] _ 07/01/2013 __|COB INTERN
= 15/01/2013 | 140113 [COB LIQBLQ 542,23 C D077 .003.00001877.0 08/0172013___[DEP D LOT
7 15/01/2013 | 140113 [COB LIQBLQ 236,66 C 0077.003.00001877.1 08/01/2013___|COB INTERN
15/01/2013 | 150113 [COB TARSV 1,49 D D077.003.00001877 4] 0870172013 |COB COMPE
o 15/01/2013 | 150113 |COB TARSY 6.52 | 1.919,92 C| | 0077.00300001877.5.]  08/01/2013___|COB INTERN
i 16/01/2013 | 150113 |COB LIQBLQ 3.844,50 C 0077.003.00001877.5 080172013 |COB COMPE
< 16/01/2013 | 160113 |COB TARSV 6,52 D) 575790 ¢ [0S0 SELIEAL,  JOER DING
57615633 | 15404 F eiTey 0077.002 000018771 000172013 |DEP D LOT
S 700,00 Of 5.057,50 ¢| I"5077 003, 000018772 08/01/2013___|COB INTERN
18/01/2013 | 170113 |COB LIQBLQ 92,30 ¢ 7 5 o1;
2 0077.003.00001877.5:] 0010112012 |COB COMPE
@) 18/01/2013 | 180113 |COB TARSV 1,61 D) 5.148,59 | [0077.003 000018771 - T0101/2013___|DEP.DINK,
- 21/01/2013 | 180113 |COB LIQBLQ 100,00 C| 0077.003.00001877.2 10/01/2013 DEP D LOT
= 21/01/2013 | 210113 |COB TARSV 3,26 ] 5.245,33 c| | D077.003.00001877.3 12013 GOB INTERN
o 22/01/2013 [ 210113 [COB LIQBLQ 2.450,00 C 0077.003.00001877.2 4 11012012 oEP DINH
22/01/2013 | 103138 |DEP CH 24H 2.465,00 C DITROTS DIANATTS HUINS IDERDLOT
> 22/01/2013 | 241579 |PAG BLOQTO 2.029,10 D) OCEEIO MBS 110172013 JcOB INTERN
=) 22/01/2013 [ 243738 [PAG BLOQTO 3.064390 e ST S
1064 0077.003.00001877 4 T2001/2012___|DEP D LOT
O 22/01/2013 | 220113 [COB TARSY 6,52 D 5,060,32 C| | D077.003.00001877.5 120172013 IWN
o 23/01/2013 | 220113 [coB LIQBLQ 292,00 C| D077.003.00001577.4 4 130172013 |§ DINH
= 23/01/2013 | 230113 |COB TARSV 3.26 0 5.349,06 ] [0077.00200001877.5 10172012 |DEP DLOT
24/01/2013 | 265535 [PAG BLOQTO 1.702,57 D) 0077.003.00001877.0 130172012 |cOB CONPE 573.33)|
24/01/2013 | 116027 |TRX EL TEV 1 500,00 T Teeaoc] LOZ.00200001677 5 1210172013___|DEP DINH. 4.125.26)] el

61. Da andlise da confrontagdo acima, é possivel observar, mesmo em um periodo
curto, a clara incorregao das informagdes da Fiscalizagdo, uma vez que diversos
langamentos presentes no extrato desta, inexistem nos extratos fornecidos pela
Recorrente, sendo que a situagcdo acima demonstrada se repete por todo o
extrato, indicando, mais uma vez, a falta de idoneidade e fidelidade das
informacdes bancarias.

62. Por isso, completamente incabivel a manutencdo da autuacdo com o
fundamento de que “a esséncia das transagdes realizadas a crédito na conta do
interessado ndo foram esclarecidas”, pois inUmeras dessas transacdes sequer

existiram!

63. Ora, ndo ha qualquer seguranga acerca do conteudo das provas apresentadas
pela Fiscalizagdo, sendo totalmente temeraria a constituicdio de um crédito
tributario baseado informacdes inexatas e desencontradas. Tendo em vista que
inexiste similaridade entre o suposto extrato obtido pela Fiscalizagdo e o extrato
oficial juntado pela Recorrente, ndo ha que se manter os Autos de Infracdo

lavrados.

28




ACORDAO 1402-007.713 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.725086/2016-18

o Conta Banco do Brasil N2 103.075-2 64.

Por fim, diferente ndo ocorre com a conta administrada pelo Banco do Brasil, visto
gue também ha indmeras incorre¢cdes de movimentacao financeira, as quais sao
observadas pela mera comparacdo dos extratos bancarios apresentados pela
Fiscalizagdo os extratos oficiais obtidos pela Recorrente junto ao Banco, visto que
mesmo considerando todos os créditos da conta, o valor global sequer atinge o
valor apontado pela Fiscaliza¢do.

65. Nobre julgador, os valores apontados pela Fiscalizagdo destoam
completamente dos extratos apresentados pela Impugnante, significando dizer
gue os supostos extratos que sustentam a presente autuagdo ultrapassam
qualquer ideario de confiabilidade, ndo se prestando a comprovar qualquer
omissdo de rendimento, pelo que requer a nulidade ou improcedéncia dos Autos
de Infragdo lavrados.

66. Como visto em linhas anteriores, todos os extratos bancdrios utilizados pela
Fiscalizagao para construir a base de calculo dos langamentos possuem evidentes
erros materiais, viciando por completo o crédito tributdrio exigido.

67. Com efeito, a DRJ encampou a tese de que a Impugnante teria tdo somente
guestionado os valores apurados pela Fiscalizacdo, mas nao teria demonstrado “a
origem das operacgbes que culminaram nos depdsitos bancdrios questionados pela
Fiscalizacdo”. Mas como poderia a Impugnante demonstrar a origem de algo que
ndo existiu?

68. Em outras palavras, antes de presumir a omissao de receitas, é preciso aferir
se a receita efetivamente existiu, tendo sido comprovado, por meio dos extratos
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oficiais apresentados, que os extratos utilizados pela Fiscalizagdo possuem
informacgbes totalmente dissociadas da realidade. Para chegar a tal conclusdo,
basta efetivamente considerar os documentos juntados pela Impugnante.

69. Dessa forma, a Impugnante ndo apenas afastou a omissao de receita apontada
pela Fiscalizacdo, como demonstrou a prépria inexisténcia de diversos fatos
geradores, que é antecedente a prépria presungao de omissdo, e comprovou que
as provas documentais utilizadas pela Fiscalizagdo para sustentar a infracdo sdo
inidoneas e inconsistentes.

70. A verdade é que os extratos juntados pela Fiscalizagdo ndao condizem com a
realidade, vez que nenhuma das movimentacdes milionarias apontadas
transitaram pelas contas bancdrias, o que foi provado pela Impugnante através de
extratos das instituicdes financeiras, demonstrando a completa imprestabilidade
das provas alegadamente produzidas pela Fiscalizagao.

71. Todavia, a DRJ ignorou completamente as provas produzidas pela
Impugnante, pelo que se impde a reforma do r. Acérdao para julgar nulos ou
improcedentes os Autos de Infracdo combatidos.
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DA INEXISTENCIA DE ATO ILICITO — INAPLICABILIDADE DA MULTA QUALIFICADA
DE 150% - INDEVIDA RESPONSABILIZAGAO PESSOAL E REPRESENTAGCAO FISCAL
PARA FINS PENAIS

72. A instancia de base, ao proferir o r. Acérddo combatido, manteve a multa
qualificada de 150% por entender que a suposta omissdao de receitas nos anos de
2011, 2012 e 2013 “denota a inteng¢do de suprimir, retardar o conhecimento do
fato gerador, ndo recolher os impostos devidos, além de fazer supor que o
interessado estava cumprindo suas obrigac¢Ges tributarias”, encampando a tese da
Fiscalizacdo de que “apenas a reiteracdo da pratica de informar dados falsos a
Fazenda Publica ja é suficiente para a constatacdo do evidente intuito de fraude”.

73. Tal entendimento encontra-se, data vénia, equivocado, é inquestionavel a
ocorréncia de sonegacdo ou fraude depende de conduta diferente da mera
omissdo de receitas, mesmo que reiterada.

74. De pronto, é preciso ter em mente que a omissao de receitas, assim como sua
presuncdo, ja sdo infracdes tipificadas e sujeita o contribuinte ao lancamento de
oficio com aplicagdo de multa de 75%, aplicavel nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratéria, de falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata.

75. Essa linha de pensamento é preconizada fartamente na jurisprudéncia do
CARF, a ponto inclusive de ter resultado na edicdo da Sumula n? 14 e Sumula
Vinculante n? 25, cuja redacdo vale a pena conferir na sequéncia:

“Simula CARF n? 14: A simples apuracdo de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
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necessaria a comprovacao do evidente intuito de fraude do sujeito
passivo.”

“Sumula CARF n2 25 (VINCULANTE): A presungdo legal de omissdo de
receita ou de rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificacdo da multa
de oficio, sendo necessaria a comprovagdo de uma das hipdteses dos arts.
71,72 e 73 da Lei n° 4.502/64.”

76. No entanto, a Autoridade Autuante, ignorando as sumulas supracitadas,
aplicou a multa qualificada prevista no art. 44, § 1°, da Lei n° 9.430/96, por
entender, em redag¢do confusa, que a Impugnante teria incorrido em sonegacao,
previsto no art. 71 da Lei n? 4.502/64. Vejamos a motivacdo consignada pelo
Auditor:

()

77. De fato, a legislacdo autoriza duplicar a multa de oficio nas hipdteses em que
reste comprovada, no Auto de Infracdo, a ocorréncia de fraude, sonegacdo ou
conluio. Vejamos a defini¢cdo legal desses trés institutos.

(..))
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78. Todavia, conforme o Termo de Verificacao Fiscal, a majoracdo da multa de
oficio e, inclusive, a Representacado Fiscal para Fins Penais contra as pessoas fisicas
apontadas como corresponsdveis, teria como fundamento a ocorréncia da
sonegacdo tdo somente pela — presuncdo de — existéncia de diferenca entre
valores declarados pela Empresa e os apurados pela Fiscaliza¢3o.

79. Ressalte-se que ndao houve qualquer mencgao, pela Autoridade, a eventual
conduta dolosa que tivesse a intencdo de impedir ou retardar o acesso da
autoridade fazenddria as informagdes que possibilitassem a correta obtencdo da
base de cdlculo devida.

80. A verdade é que a conduta discriminada é tdo somente a suposta omissdo de
receitas com uma roupagem de tipificacdo penal, o que ndo pode ser aceito,
especialmente quando se comprova que a base de dados utilizada pela auditoria
estd completamente dissociada das informacg0es reais das instituicGes financeiras.

81. Ora, observa-se que, mesmo que exista alguma omissdo de receitas, é certo
gue ndo ha a atribuicdo de qualquer conduta diferente desta e muito menos a
existéncia de dolo. Portanto, ndo ha que se falar em indicio ou, muito menos,
comprovacdo da ocorréncia sonegacao, ou mesmo fraude, pelo simples fato de
existir diferenca entre valores declarados e apurados, ainda que de forma
reiterada.

82. Esse é o entendimento adotado pelo Conselho Superior de Recursos Fiscais —
CSRF, a exemplo do exposto no Acdrdao n2 9202-003.644, julgado no ano de 2015
e que se amolda perfeitamente ao presente caso. Vejamos. (...)

83. E, mesmo que fosse aceita como qualificadora da multa a suposta “conduta do
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sujeito passivo ao excluir a ocorréncia do fato gerador da obriga¢do tributaria
principal”, é certo que tal conduta ndo se enquadraria na tipificacdo de
sonegac¢do, mas sim de fraude, incorrendo o Auditor, nesta hipdtese, em evidente
erro de direito.

84. De todo modo, é preciso analisar o caso com extrema cautela, pois, tendo em
vista a fluidez e subjetividade das expressdes linguisticas e institutos presentes
nos arts. 71, 72 e 73, da Lei n? 4.502/64, n3o é raro a aplicacdo desordenada de
majoracdo pelas Autoridades, deixando de verificar indicios ou efetiva ocorréncia
do fato previsto na norma.

85. Com efeito, observa-se que se imputou a Impugnante a pratica de sonegacado
pelo simples fato de ter supostamente descumprido obrigacdo acessoria, no
sentido de deixar de declarar as apurag¢des de imposto de renda na forma que a
Autoridade Fazenddria entende — presume — correta.

86. Como se sabe, o Imposto de Renda é um tributo sujeito ao langcamento por
homologacao, onde é repassado ao contribuinte o dever de apurar e recolher aos
cofres publicos os valores devidos. Em decorréncia disto, a lei submeteu o
contribuinte a inumeras obrigacGes tributdrias acessérias, as quais buscam
assegurar a regularidade e uniformidade dos procedimentos.
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87. Nesse sentido, o Fisco, por forca do art. 142 do CTN, possui o poder-dever de
fiscalizar o cumprimento das obrigacGes principais pelos contribuintes, langando
de oficio eventuais tributos ndo recolhidos, ou recolhidos a menor, bem como das
obrigacbes acessdrias, impondo multas pelo descumprimento, a exemplo da falta
de apresentacdo ou inexatiddo de declaragdes.

88. A bem da verdade, o auditor fiscal, no exercicio do seu oficio, deve agir
quando existem irregularidades nos lancamentos por homologac¢do, sendo o
descumprimento ou cumprimento aquém de obrigacdo acesséria as mais claras
delas. Todavia, isto ndo pode conduzir, por si sé, a conclusdo da ocorréncia de
sonegacdo, pois ndo significa, nem de longe, qualquer obstrucdo dolosa a
fiscalizagao, até porque, caso inexistente irregularidades, desnecessdria seria a
fiscalizacao.

89. Para melhor ilustracdo do quanto se alega, transcreve-se trecho do recente
acordao n2 1402-001.954, julgado em margo de 2015 pela llustre 42 Camara deste
Conselho: (...)

90. Como se V&, a reiterada divergéncia entre declaracdo de imposto de renda e
informacdes levantadas pela autoridade ndo é motivo bastante a qualificacdo da
multa de oficio, visto que caracteriza apenas uma irregularidade simples.

91. Assim, para que se caracterize indicio ou efetiva pratica de sonegacdo ou
fraude, é preciso que exista elementos de qualquer outra conduta dolosa,
comissiva ou omissiva, como, por exemplo, adulteracdo de documentos e
falsidade ideoldgica, uma vez que a sonegacao nao se presume.

92. Neste raciocinio, ainda é preciso lembrar que, embora a legislagao preveja a
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inversdao do 6nus da prova por presun¢do no que tange a omissao de receita e
rendimentos oriundas de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, o fato
do contribuinte ndo lograr comprovar a origem dos depdsitos ndo faz surgir
automaticamente prova em seu desfavor. Ndo se pode aceitar a ideia de que “ndo
comprovou, logo sonegou”.

7

93. Essa ideia é reforgada, principalmente, no caso dos autos, onde, conforme
demonstrado, foi construida uma presuncdo de omissdo de receitas de forma
pouco cuidadosa, com provas que possuem forma inidonea e conteudo
totalmente ndo fidedigno, dando a impressdo de que a Impugnante,
microempresa, auferia receitas multimiliondrias, o que esta longe da realidade. A
impressdo que a Autuada teve foi a de que os valores apontados pela Auditoria
foram, na verdade, uma forma de lhe excluir do Simples, penalizando a sécia com
0 agravamento da multa — e suas consequéencias penais -, pois se observados os
reais depodsitos na conta da Impugnante se percebera que nunca houve
extrapolagdo dos valores de tal regime.

94. Assim, inexiste indicios ou minima comprovacdo de qualquer conduta que
demonstre a ocorréncia de sonegacdo ou fraude. Em verdade, a conduta da
Autoridade Autuante de qualificar a multa de oficio e, pior, representar
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criminalmente pessoas fisicas, tidas por corresponsdveis, pelo simples fato da
Empresa autuada ter declarado valores ndo encampados pela fiscalizacdo, é um
perigoso precedente. Isto, pois a partir dele é possivel entender que todo e
qualquer descumprimento de obrigacdo tributdria ou inconsisténcia poderia ser
incluida na fluida ideia do impedimento ou retardacdo do procedimento
fiscalizatério.

95. Na pratica, se construiria uma situacdo de extrema discricionariedade a
Fiscalizacdo e, por outro lado, de terror ao contribuinte, vez que qualquer
incorregdo — que no caso em exame sequer existiu, REGISTRE-SE -, ou
descumprimento de obrigacdo tributdria daria azo ao enquadramento em
condutas supostamente sonegadoras e fraudulentas, o que ndo pode ser aceito
por este 6rgdo julgador.

96. Portanto, tendo em vista que a mera divergéncia de valores apurados pela
fiscalizacdo, mesmo que reiterada, ndo representa indicio ou prova de sonegacao,
razao pela qual, inclusive, se veda a majoracdo da multa para 150%, nos termos
das Sumulas n2 14 e 25, do CARF, confia na reforma do r. Acérdao combatido.
Afinal, no caso em exame estd a se comprovar que ndao houve, nem de longe, a
omissdo apontada pela fiscalizacdo pois simplesmente todos os depdsitos
apontados sdo inexistentes.

97. Como consequéncia da comprovada inexisténcia da pratica de qualquer ato
ilicito, impoe-se também o afastamento da responsabilizacdo pessoal de Valdinea
Rodrigues da Silva com base no art. 135, inc. lll, do CTN, bem como da
Representacdo Fiscal para Fins Penais lavrada.

DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAGAO RETROATIVA DOS EFEITOS DA EXCLUSAO DO
SIMPLES NACIONAL
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98. Por fim, a instancia de piso equivocadamente entendeu que a ora Recorrente
estaria sustentando a ilegalidade da exclusdo da empresa do Simples Nacional.
Porém deixou de observar que, em verdade, foi impugnada a impossibilidade de
aplicar os efeitos da exclusdo retroativamente.

99. Isto, pois ha que se considerar que, mesmo que se tenha por legal o ato que
excluiu a Empresa contribuinte do regime do Simples Nacional, é certo que os
efeitos da combatida exclusdo ndo poderiam retroagir para prejudicar, ou seja,
cobrar tributos cujos fatos geradores ja ocorreram, sendo esse o entendimento
manifestado pela jurisprudéncia, sendo observe-se: (...)

100. Consoante se depreende da andlise das decisdes supratranscritas, a
jurisprudéncia vem acertadamente se posicionando no sentido de que ndo pode o
contribuinte ser penalizado pela falta de fiscalizacdo do Fisco que, em aceitando
sua adesdo ao sistema simplificado de pagamento de tributos, esta admitindo que
este possui todos os requisitos para permanecer no referido sistema. Registre-se
gue, pelas analises dos efetivos creditamentos realizados nas contas da Autuada
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se revela que nunca houve extrapolacdo dos limites de faturamento impostos
pelo regime do Simples.

CONCLUSAO

101. Diante do exposto, as Recorrentes pugnam que seja reformado o r. Acérdao
DRJ/RJIO n° 12-095.614, da 32 Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Salvador, para julgar NULOS ou IMPROCEDENTES os Autos de
Infracdo levados a efeito.”

RHOMERON DE PINHO ARAUJO
()

1.Trata-se de Auto de infragdo resultante de lancamento de crédito tributdrio de
IRPJ, bem como os reflexos de CSLL, COFINS e PIS, por supOs :a omissdo de
receita, decorrente de depdsitos bancdrios de origem ndo comprovada, relativa
aos anos-calendario 2011 a 2013.

2.Entendeu a 3a Turma de Julgamento pela improcedéncia da Impugnacao,
mantendo a responsabilidade do ora Recorrente para suportar débitos tributdrios
da Empresa VR Informatica Ltda., deixando de analisar argumentos sensiveis do
Recorrente, valendo-se, por outro lado, de afirmacdes frageis e meros indicie 3
incapazes de sustentar uma responsabilizacdo tributdria.

3.Data maxima vénia, o Acorddo ora farpeado, ao julgar procedente os Autos de
Infracdo lavrados, acaba por violar os ditames legais patrios, bem como garantias
constitucionais, uma vez que manteve higida uma cobran¢a calcada em
elementos probatérios inexistentes e/ou obscuros.
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DA INDEVIDA CORRESPONSABILIZAGAO POR SUPOSTA SOCIEDADE DE FATO

4. Ao analisar a responsabilidade solidaria atribuida pela Fiscalizagdo ao ora
Recorrente, em razdo da suposta existéncia de sociedade de fato, a. ilustre DRJ
julgou-a procedente, por entender que haveria evidéncias, ndo elucidadas pela
defesa, de que o Recorrente administraria, de forma centralizada, diferentes
empresas. Apontou-se os seguintes fatos, ora transcritos.

a) todas as empresas funcionavam efetivamente no mesmo enderego (Av. Getulio
Vargas 444);

b) todas as empresas faziam uso do mesmo numero de telefone de forma
compartilhada, e tal nimero tinha gravagdo telefonica de atendimento em nome
da empresa "ASUS informatica" (e-fls. 8);

c) o numero de telefone estava registrado em nome da pessoa juridica
denominada Castelinho da Garota Comércio de Confecgbes Ltda, CNPJ
04.764.671/0001-80, que pertence ao grupo ASUS, segundo a fiscalizacdo
comandado pelo senhor Rhomeron;

d) foi constatada a incapacidade financeira da sécia formal do interessado
(senhora Valdinéia Rodrigues da Silva);
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e) foi apurado que a sécia formal do interessado mantinha vinculo empregaticio
com a empresa do grupo econémico a que pertencia a esposa (a época dos fatos)
do senhor Rhomeron;

f )foi constatado dados da empresa MEGA ASUS INFORMATICA, de propriedade
do senhor Rhomeron, no verso da nota fiscal pela empresa Ali Day informatica
Ltda, (e-fls. 350), com funcionamento no mesmo endereco e utilizacdo do mesmo
telefone do interessado (...)

5. No entanto, a decisdo tomada pela instancia de base, com a vénia, encampou
equivocadamente o enredo convenientemente criado pela acdo para apontar o
ora Recorrente como responsavel por fatos que sequer particionou ou contribuiu
de qualquer forma.

6. E preciso deixar claro, desde ja, que o ora Recorrente apenas passou a integrar
a sociedade e administracdo da empresa AU Day Informatica - ME em 14 de
setembro de 2015, respondendo, desde entdo, pelos atos desta empresa.

7.Tal premissa é de extrema importancia, tendo em vista que a Fiscalizacdo tenta
induzir ao entendimento equivocado de que o Recorrente seria SOCIQI desde a
constituicdo, da Empresa Castelinho da Garota Comércio e Confecgbes Ltda.,
posteriormente denominada empresa Ali Day Informatica Ltda. -ME.

8.Como dito em sua Impugnacdo, todos os fatos alegados pela Fiscalizacdo e
convenientemente ligados ao Recorrente ocorreram em datas anteriores a que foi
incluido como sécio da Ali Day, sendo certo que o mesmo ndao pode ser
responsabilizado por atos ocorridos anteriormente, principalmente em empresa
da qual nunca foi sécio ou praticou qualquer ato.
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9.Em cidades do interior é usual e natural que uma familia possua membros com
empresas do mesmo ramo. No entanto, isto estd muito distante de uma
conclusdo rapida e forte como a do Auditor, de que, por ser o Recorrente o atual
socio administrador da empresa que hoje se estabelece na Av. Getllio Vargas, n°
444, Centro, Feira de Santana-BA, também seria responsavel por toda a vida
pregressa das empresas que |a passaram.

10.Neste ponto, insta frisar que a r. Decisdo combatida, como forma de tentar
refutar o fato de que o Recorrente apenas é responsavel por fatos posteriores a
sua admissdo na sociedade da Ali Day, cita o Recorrente estaria ligado as demais
empresas citadas pela Fiscalizacdo pelo mesmo nimero de telefone. Para
melhorar a visualizacao, transcreve-se o trecho da r. Decisao.

11. Como é possivel perceber, o "vinculo constatado" pela fiscalizagcdo, para
atribuir ao Recorrente a responsabilidade tributdaria de empresas seria a
titularidade da linha de telefone das empresas. No entanto, provando a
interpretacdo circunstancial dos fatos pela Fiscalizagdo, faz-se necessario
esclarecer que a titularidade do telefone nunca pertenceu ao Recorrente.
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12. Em verdade, conforme oficio da Operadora Qi (fls. 557), a titularidade da linha
de telefone, ativada em 05/12/2012, é da empresa inscrita no CNPJ n°
04.764.671/0001-80, ou seja, da Empresa Castelinho da Garota Comércio e
Confecges Ltda., posteriormente denominada empresa Ali Day Informdtica Ltda.
ME, da qual o Recorrente apenas veio fazer parte no ano de 2015.

13.Dessa forma, a titularidade da linha de telefone sempre pertenceu a pessoa
juridica acima citada, pelo que o Recorrente ndao possui qualquer responsabilidade
sobre eventual uso indevido em momento anterior a sua admissao na sociedade.

14.Como pode a Fiscalizagdo querer justificar, para fins de responsabilidade
tributaria, o "interesse comum" do Recorrente com empresas de terceiros,
baseando-se na titularidade de uma linha telefénica que nado lhe pertence e que
(foi ativada antes mesmo da sua admissdo na sociedade? Certamente uma
arbitrariedade. A mesma ldgica é aplicavel ao endereco utilizado pelas empresas
citadas pela Fiscalizagao.

15.N3o fosse o bastante, a DRJ ainda afirmou que o Recorrente deveria esclarecer
fatos que ndo sdo de sua responsabilidade, mas de terceiros, a exemplo da
suposta incapacidade financeira da Sra. Valdineia Rodrigues da Silva, o que ndo
pode ser aceito.

16. Ainda, o relatério fiscal, mais uma vez tentando ligar o Recorrente a geréncia
da Empresa autuada, traz informacbes acerca da Reclamacdo Trabalhista n°
0000075-60.20155.05.0192, proposta contra a VR da Silva Informatica - ME e
contra o Recorrente.

17. A Fiscalizagdo transcreve trechos da peti¢do inicial, tratando os narrados como
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"verdades absolutas", bem como colaciona a CTPS do ante, assinada pela F.R.M.
Informatica Ltda. e VR da Silva Informatica Ltda.

18. No entanto, assim como a Fiscalizagao, a DRJ deixou de abordar o contetido da
Sentenga exarada naquele processo, julgado em cognicdo exauri ente por
magistrado imparcial e apds toda instrucdo processual. Transcreve-se trecho da
Sentenga, que entende nao ter restado provado a condi¢do de empregador do ora
Recorrente.

()

19. Na Sentenga menciona-se que "o Sr. Rhomeron ostentava a de Patrdo". Ora, o
Recorrente, como fez questdo de frisar a Fiscalizacdo, era marido da sécia que
integrava a F.R.M. Informatica Ltda., sendo natural, portanto, que estivesse
presente fisicamente na loja. Porém isto ndo conduz a qualquer indicio de que
possuia poder de geréncia da sociedade, ndo sendo possivel imputar
responsabilidade tributaria, assim como ndo lhe foi, corretamente, lhe imputada
responsabilidade trabalhista.
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20.A verdade é que, em que pese o intenso esfor¢o da Fiscalizagdo para tentar
atribuir ao Recorrente a responsabilidade tributaria da empresa VR Informatica
Ltda., nenhum dos fatos levantados demonstram que o ora Recorrente teria
auferido vantagens decorrentes dessa suposta sociedade de fato, que teria algum
poder de geréncia ou, principalmente, que haveria qualquer tipo de confusdo
patrimonial.

21.Ndo restaram respondidas as seguintes perguntas, formuladas : pugnacdo e
necessdrias a responsabilizacdo do Recorrente: Qual a ingeréncia procedia pelo
Recorrente na abertura, no ano de 2010, da Empresa VR da Silva Informdtica - ME,
ou na contratacdo da Sra. Valdinéa Rodrigues da Silva por empresa de
administracdo de pessoa que, na época, era sua esposa? Qual a relacdo existente
entre tais fatos e a admissao do Recorrente como sécio da Ali Day Informatica
Ltda. - ME, 05 anos depois?

22. Ainda, como pode haver "confusdo gerencial", citada na r. Decisdo, entre o
Recorrente e a VR Informatica Ltda., se ndo foi apontado qualquer teria sido
praticado pelo mesmo?

23. O relatério da Fiscalizacdo possui pressupostos faticos indiciarios frageis que,
apos interpretacdes convenientemente direcionadas, induzem a conclusdo
falaciosa de que o Recorrente, nos termos do art. 124, do CTN, :teria "interesse
em comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacado principal”.

24. Muito embora o relatério fiscal redna elementos faticos de que
possuem/possuiam relages sociais proximas e trate o Recorrente como um
operador de um suposto grupo econémico, fato é que ndo se logrou identificar e
individualizar, d. v., uma conduta sequer que caracterize poder de geréncia ou
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mesmo "interesse em comum".

25. Assim, para que haja a responsabilizagdo como sécio de fato da Empresa VR
Informatica - ME, é preciso que a Fiscalizagdo ndao apenas ligue o Recorrente,
atual sécio administrador da empresa que atua no endereco, a eventos passados
do qual ndo participou, mas que efetivamente comprove sua atuag¢do, seu pode::
decisdrio e, principalmente, o auferimento de eventuais vantagens na Empresa
autuada.

26. De mais a mais, para que o Recorrente seja enquadrado no art. 124 do CTN, é
necessario que reste demonstrado que o mesmo logrou vantagens oriundas da
sociedade. Ou seja, é preciso que haja um minimo de sdo patrimonial entre o
patrimonio do Recorrente e da Empresa autuada. Isto também ndo foi sequer
abordado pela Fiscalizacao.

27. O col. STJ ja decidiu que o interesse comum exigido pela lei ndo e apenas o
econdmico, mas o interesse juridico na ocorréncia do fato gerador do tributo.
Vejamos. (...)
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28. Nesse sentido, ndo sendo comprovada a sociedade de fato ou interesse
comum, ndo hda que se falar, por consequéncia, em qualquer responsabilizacao
pessoal, por forca do art. 135, inc. lll, do CTN, uma vez que nado é possivel ser
responsabilizado por uma dire¢do societaria que ndo exerceu.

29. Conclui-se, portanto, que a Fiscalizacdo, nao logrou identificar e individualizar
uma conduta sequer em que o Recorrente estivesse agindo em nome da Empresa
autuada. Pelo contrario, pelo que se observa da autuagdo, ndo houve qualquer
confusdo, seja patrimonial, seja gerencial, visto que a Autoridade logrou
individualizar perfeitamente o objeto da Fiscalizacdo, qual seja as supostas
omissdes de receitas.

30. Assim, acredita e requer a improcedéncia dos Autos de infracdo, vez que o
Recorrente ndo é socio de fato da Empresa autuada (conforme, inclusive, ja
reconhecido no processo trabalhista citado pela Auditoria como indicidrio para
apontar sua responsabilidade) e, por consequéncia, ndo é pelo recolhimento dos
tributos lancados.

DA INAPLICABILIDADE DA MULTA QUALIFICADA DE 150%

31.A instancia de base, ao proferir o r. Acérdao combatido, manteve a multa
gualificada de 150% por entender que a suposta omissdo de receitas nos anos de
2011, 2012 e 2013 "denota a intencdo de suprimir, retardar o conhecimento do
fato gerador, ndo recolher os impostos devidos, além de fazer supor que <p|
interessado estava cumprindo suas obrigacdes tributdrias", encampando a tese da
Fiscalizacdo de que "apenas a reiteracdo da pratica de informar dados falsos a
Fazenda Publica ja é suficiente para a constatacado do evidente intuito de fraude".

32.Tal entendimento encontra-se, data vénia, equivocado, é inquestionavel a
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ocorréncia de sonegacdo ou fraude depende de conduta diferente da mera
omissdo de receitas, mesmo que reiterada.

33.De pronto, é preciso ter em mente que a omissdo de receitas, assim como sua
presuncdo, ja sdo infragdes tipificadas e sujeita o contribuinte ao langamento de
oficio com aplicagdo de multa de 75%, aplicavel nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo sem o
acréscimo de multa moratéria, de falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata.

34. Essa linha de pensamento é preconizada fartamente na jurisprudéncia do
CARF, a ponto inclusive de ter resultado na edicdo da Sumula Vinculante n° 25,
cuja redacdo vale a pena conferir na sequéncia: (...)

35. No entanto, a Autoridade Autuante, ignorando as sumulas citadas, aplicou a
multa qualificada prevista no art. 44, § 1°, da Lei n° /96, por entender, em redacdo
confusa, que o Recorrente teria incorrido em agdo, previsto no art. 71 da Lei n°
4.502/64. Vejamos a motivagdo ignorada pelo Auditor: (...)
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36. De fato, a legislacdo autoriza duplicar a multa de oficio nas hipéteses em que
reste comprovada, no Auto de Infracdo, a ocorréncia de fraude, sonegacdo ou
conluio. Vejamos a definicdo legal desses trés institutos. {...)

37. Todavia, conforme o Termo de Verificacdo Fiscal, a majoracdo da multa de
oficio e, inclusive, a Representacdo Fiscal para Fins Penais contra as fisicas
apontadas como corresponsaveis, teria como fundamento a meia da sonegacao
tdo somente pela - presungdo de - existéncia de diferenca valores declarados pela
Empresa e os apurados pela Fiscalizagao.

38.Ressalte-se que ndo houve qualquer mencdo, pela Autoridade, a eventual
conduta dolosa que tivesse a intengdo de impedir ou retardar o acesso da
autoridade fazendaria as informacdes que possibilitassem a correta obtencdo da
base de calculo devida. A verdade é que a conduta discriminada é tdo somente a
suposta omissdo de receitas com uma roupagem de tipificacdo penal, o que ndo
pode ser aceito.

39.0ra, observa-se que, mesmo que exista alguma omissdo de receitas, é certo
gue ndo ha a atribuicdo de qualquer conduta diferente desta e muito menos a
existéncia de dolo. Portanto, ndo hd que se falar em indicio ou, muito menos,
comprovacdo da ocorréncia sonegacao, ou mesmo fraude, pelo simples fato de
existir diferenca entre valores declarados e apurados, ainda que de forma
reiterada.

(..))

41. E, mesmo que fosse aceita como qualificadora da multa a suposta "conduta do
sujeito passivo ao excluir a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria
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principal”, é certo que tal conduta n3ao se enquadraria na tipificagdo de
sonegacdo, mas sim de fraude, incorrendo o Auditor, nesta hipdtese, em evidente
erro de direito.

42.De todo modo, é preciso analisar o caso com extrema cautela, pois, tendo em
vista a fluidez e subjetividade das expressdes linguisticas e institutos presentes
nos arts. 71, 72 e 73, da Lei n° 4.502/64, n3o é raro a aplicacdo desordenada de
majoracdo pelas Autoridades, deixando de verificar indicios ou efetiva ocorréncia
do fato previsto na norma.

43.Com efeito, observa-se que, apds aponta-lo como responsavel, imputou-se ao
Recorrente a pratica de sonegacdo pelo simples fato de ter supostamente
descumprido obrigacdo acessdria, no sentido de deixar de declamar as apuracdes
de imposto de renda na forma que a Autoridade Fazendaria entende - presume -
correta.

44.Como se sabe, o Imposto de Renda é um tributo sujeito ao lancamento por
homologacao, onde é repassado ao contribuinte o dever de apurar e recolher aos
cofres publicos os valores devidos. Em decorréncia disto, a lei submeteu o
contribuinte a inumeras obrigacGes tributdrias acessérias, as quais buscam
assegurar a regularidade e uniformidade dos procedimentos.
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45.Nesse sentido, o Fisco, por forga do art. 142 do CTN, possui o podel] --dever
de fiscalizar o cumprimento das obrigacGes principais pelos contribuintes,
lancando de oficio eventuais tributos ndo recolhidos, ou recolhidos a menor, bem
como das obrigacGes acessorias, impondo multas pelo descumprimento, a
exemplo da falta de apresentagdo ou inexatidao de declaragdes.

46. A bem da verdade, o auditor fiscal, no exercicio do seu oficio, deve agir
quando existem irregularidades nos lancamentos por homologacdo, sendo o
descumprimento ou cumprimento aquém de obrigacdo acesséria as mais claras
delas! Todavia, isto ndo pode conduzir, por si sé, a conclusdo da ocorréncia de
sonegacdo, pois ndo significa, nem de longe, qualquer obstrucdo dolosa a
fiscalizagao, até porque, caso inexistente irregularidades, desnecessdria seria a
fiscalizacao.

()

48. Como se Vvé, a reiterada divergéncia entre declaracdo de imposto de renda e
informacdes levantadas pela autoridade ndo é motivo bastante a qualificacdo da
multa de oficio, visto que caracteriza apenas uma irregularidade simples.

49. Assim, para que se caracterize indicio ou efetiva pratica de acdo ou fraude, é
preciso que exista elementos de qualquer outra conduta a, comissiva ou omissiva,
como, por exemplo, adulteracdo de documentos e ade ideoldgica, uma vez que a
sonegacao nao se presume.

50. Neste raciocinio, ainda é preciso lembrar que, embora a legislacdo preveja a
inversdo do 6nus da prova por presun¢do no que tange a omissdo de receita e
rendimentos oriundas de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, o fato
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do contribuinte ndo lograr comprovar a origem dos depdsitos nao fiz surgir
automaticamente prova em seu desfavor. Ndo se pode aceitar a ideia de que "ndo
comprovou, logo sonegou".

51.Essa ideia é reforgada, principalmente, no caso dos autos, onde conforme
demonstrado, foi construida uma presuncdo de omissdo de receitas de forma
pouco cuidadosa, com provas que possuem forma inidonea e conteudo
totalmente ndo fidedigno.

52.Assim, inexiste indicios ou minima comprovacdo de qualquer conduta que
demonstre a ocorréncia de sonegac¢do ou fraude. Em verdade, a condita da
Autoridade Autuante de qualificar a multa de oficio e, pior, representar
criminalmente pessoas fisicas, tidas por corresponsdveis, pelo simples fato da
autuada ter declarado valores ndo encampados pela fiscalizagao, é um perigoso
precedente. Isto, pois a partir dele é possivel entender que todo e qualquer
descumprimento de obrigacdo tributdria ou inconsisténcia poderia incluida na
fluida ideia do impedimento ou retardagao do procedimento fiscalizatdrio.

53. Na pratica, se construiria uma situacdo de extrema discricionariedade a
Fiscalizacdao e, por outro lado, de terror ao contribuinte, vez que qualquer
incorregdao - que no caso em exame sequer existiu, REGISTRE-SE -, ou
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descumprimento de obrigacdo tributdria daria azo ao enquadramento em
condutas supostamente sonegadoras e fraudulentas, o que ndo pode ser aceito
por este orgao julgador.

54.Portanto, tendo em vista que a mera divergéncia de valores apurados pela
fiscalizagdo - O QUE SEQUER HOUVE, registre-se -, mesmo que reiterada, nao
representa indicio ou prova de sonegacao, razao pela qual, inclusive, a majoracao
da multa para 150%, nos termos das Sumulas n° 14 e 25, do, confia o Recorrente
na reforma da r. Decisdo combatida para julgar insubsistente a qualificacdo da
multa de oficio por sonegacdo, bem como, por consequéncia, a Representacdo
Fiscal para Fins Penais lavrada.

CONCLUSAO

55.Diante do exposto, o Recorrente requer que seja reformado o r. Acérdao
DRJ/RJIO n° 12-095.614, da 3a Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Salvador, para julgar IMPROCEDENTES os Autos de Infracdo
levado a efeito.”

E o relatério.

VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

Os recursos voluntarios apresentados pelos Recorrentes atendem aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n2 70.235, de 06 de
marg¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Portanto, deles tomo conhecimento.

Conforme ja relatado, trata-se do Auto de Infracdo (e-fls. 2/431) e do Termo de
Verificagdo Fiscal (e-fls. 346/384), lavrados em 12.12.2016 pela DRF — Feira de Santana/BA,
relativos a fatos geradores de 2011 a 2013, no valor de R$9.492.777,05 incluidos juros de mora,
multa de oficio de 150%. Foram responsabilizados solidariamente: Rhomeron De Pinho Araujo
(responsavel solidario de fato) e Valdinéia Rodrigues Da Silva (responsavel solidaria de direito).
Segundo a fiscalizacdo, a responsabilidade tributaria se deu nos moldes dos artigos 121, 124,
incisos | e II; e 135, inciso Il do CTN.

Fazendo uma retrospectiva dos fatos, tem-se que o Auto de Infracdo totalizou, com
multa e juros, RS 9.492.777,05 e as s exigéncias basearam-se na Lei 9.430/1996, art. 42 e no
RIR/1999, art. 287, que autorizam a presuncdo legal de omissdo quando ha crédito bancario sem
comprovagdo idonea de origem; e no RIR/1999, arts. 840 e 841, que permitem langamento de
oficio na hipdtese de omissao, falta de declaracdo ou desatendimento as intimagdes. Os fatos
partiram de analise DIMOF, que revelou movimentacdo acima de RS 45,5 milhdes frente a RS
537,9 mil de receita declarada em 2011 e RS 0,00 em 2012 e 2013.

Sn
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Diante de frustracdo de intimacdes (enderecos ndo localizados) e editais nado
atendidos, a fiscalizacdo requisitou as instituices financeiras (RMF) os extratos do Banco do
Brasil, Caixa, Itau-Unibanco e Santander (Real), identificando créditos n3do explicados de RS
34.674.704,27 (2011), RS 4.550.050,51 (2012) e R$ 6.302.566,20 (2013), total de RS
45.527.320,98. Com a ndo apresentagdo de livros e documentos, houve exclusdao do Simples por
embaraco e falta de escrituragdo (LC 123/2006, art. 29, Il e VIII) e, apds o desenquadramento,
constituicdo do IRPJ com reflexos em CSLL, PIS e COFINS.

Nas impugnacdes, os Recorrentes alegaram: (i) ilegitimidade de Rhomeron como
sécio de fato; (ii) nulidade por auséncia das RMF e por suposta quebra irregular de sigilo bancario;
(iii) inidoneidade das “planilhas” apresentadas pelo fisco (sem timbre/oficio bancdrio e com
alegadas inconsisténcias como variacdo de digito verificador de conta); (iv) divergéncia entre
valores oficiais levantados pela fiscalizacdo e extratos “oficiais” trazidos pela defesa; e (v) indevida
multa qualificada, citando as Simulas CARF n2 14 e 25 (exigéncia de dolo/fraude para agravar a
multa). Valdinéia acrescentou que AR devolvido ndo comprova dissolugao irregular nem justifica
redirecionamento a sécios.

A preliminar de nulidade foi afastada. A DRJ reconheceu que as RMF ndo estavam
inicialmente nos autos, mas determinou diligéncia e, apds a juntada de todos os documentos
(RMF, oficios, extratos e arquivos magnéticos), abriu prazo para aditamento, garantindo
contraditdrio e ampla defesa; por isso, ndo se verificou cerceamento (PAF, arts. 59 e 60). A Turma
registrou que a legislagdo (LC 105/2001 e Decreto 3.724/2001) ndo exige oficios com timbre
bancario como condi¢do de validade e que os requisitos do art. 62 da LC 105 foram observados
(processo instaurado, indispensabilidade e competéncia). Concluiu, assim, pela validade do Auto
e das provas obtidas.

A decisdo de piso julgou improcedentes as impugnacdes e manteve integralmente o
lancamento por omissao de receitas apurada via depdsitos bancarios de origem ndao comprovada
nos anos-calendario 2011, 2012 e 2013, com reflexos em CSLL, PIS e COFINS. Foram confirmados
os créditos principais de IRPJ (RS 1.013.039,87), CSLL (RS 485.885,77), PIS (RS 292.431,11) e
COFINS (RS 1.349.682,67), acrescidos de multa de oficio qualificada (150%) e juros de mora. O
colegiado também manteve os Termos de Responsabilidade Tributdria de Rhomeron de Pinho
Araujo e Valdinéia Rodrigues da Silva como devedores solidarios.

Assim, no mérito, o voto da decisdo recorrida reexaminou, uma a uma, as objecdes
técnicas. Quanto a conta Caixa 3138.003.00001280-0, a DRJ aponta oficio da propria CEF listando
as contas do contribuinte, o que contradiz a negativa de titularidade. Sobre o digito verificador
variavel na conta 0077.003.00001877-0 em 2013, consignou-se que os extratos fornecidos pelo
banco traziam o digito de forma intermitente, mas a esséncia das transa¢des a crédito
permaneceu nado explicada pelo contribuinte.

A respeito do Santander (antigo Real), a DRJ destacou que a conta 3732746 foi
renumerada para 130020876, e que constam depdsitos de RS 3,3 milhdes em janeiro/2011 sem
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estornos, além de planilhas consolidadas a partir de arquivos magnéticos enviados pelo banco,
que indicam para 2011 créditos de RS 24,339 milhdes, valor muito superior ao alegado pela defesa
(RS 924,9 mil em 2011-2013).

Situa¢do analoga foi reconhecida para Itau (defesa: RS 667 mil; RMF/planilha: RS
5,147 milhdes em 2011) e para Banco do Brasil (defesa: RS 1,902 milhdo; RMF/planilha: RS 2,233
milhGes). Sem documentos habeis que justificassem a origem, a Turma manteve a presuncdo de
omissdo (Lei 9.430/1996, art. 42) e, pela auséncia de livros e extratos em tempo oportuno,
reputou cabivel o arbitramento.

Sobre a multa qualificada (150%), a DRJ esclareceu que nao esta vinculada a Sumula
CARF n? 14 e, mesmo que estivesse, os requisitos da Simula CARF n2 25 e dos arts. 71 a 73 da Lei
4.502/1964 estavam atendidos, pois houve conjunto de fraudes e embaragos: enderecos
inexistentes, dificultacdo da acdo fiscal, ocultacdo do sécio de fato, declaracdes com receitas
incompativeis, uso de “laranja” e reiteracdo do comportamento em trés anos. Para o colegiado,
esse padrdo evidencia o intuito de fraude e “impedir/retardar o conhecimento do fato gerador”,
razdo pela qual manteve o agravamento (Lei 9.430/1996, art. 44, §19).

A DRJ também afastou a tese de impossibilidade de exclusdo retroativa do Simples.
Constatou que a exclusdo se baseou nos incisos Il e VIII do art. 29 da LC 123/2006 (embarago e
falta de escrituracdo), com efeitos a partir de 01/01/2011, conforme §12 do art. 29, e que o
contribuinte foi cientificado (por edital em 06/12/2016) e ndo apresentou manifestacdo de
inconformidade no processo préprio de exclusdo (PAF 10530.725091/2016-21). Assim, reputou
regular o desenquadramento e seus efeitos sobre a modalidade de tributacdo adotada no
langamento

Por fim, no tépico da responsabilidade, o acérdao de piso consolidou os indicios de
grupo econdmico de fato sob a gestdo de Rhomeron, reforcando a solidariedade (art. 124, I, CTN)
e a responsabilidade pessoal (art. 135, lll, CTN). Destacou-se que a condicdo de sécio de fato pode
ser provada por atos, independentemente de constar formalmente do contrato (mengdo ao art.
987 do Cddigo Civil), e que os pontos levantados pela defesa ndo elidiram o interesse comum e a
confusdo gerencial apurados. Com isso, a Turma concluiu pela manutencdo integral do
lancamento, da multa qualificada, dos juros e dos termos de responsabilidade, determinando as
ciéncias de praxe e encerrando o julgamento de primeira instancia administrativa.

Inconformados, VR da Silva Informatica ME e Valdinea Rodrigues da Silva
apresentaram recurso voluntario em conjunto buscando a reforma do acérddo de piso. Os
Recorrentes reforcaram os fundamentos da impugnacdo destacando que, mesmo apds a juntada
posterior das RMFs em diligéncia, persistem vicios insanaveis, como a auséncia de autorizacdo da
chefia imediata, a emissdo das RMFs por autoridade incompetente e a violagdo ao devido
processo legal, ao contraditério e a seguranca juridica.

No mérito, os Recorrentes reforcam a total imprestabilidade das provas fiscais,
demonstrando de forma minuciosa a divergéncia entre os extratos apresentados pela fiscalizagdo
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e os extratos oficiais bancarios, evidenciando a inexisténcia dos fatos geradores. Ademais,
sustentam que ndo houve dolo, fraude ou sonegacdo, o que torna indevida a multa qualificada de
150% e a responsabilizacdo da sdcia, a luz das Sumulas n2 14 e 25 do CARF, e acrescentam a
impossibilidade de aplicagdo retroativa dos efeitos da exclusdo do Simples Nacional, requerendo a
nulidade ou improcedéncia total dos autos de infragao

Da mesma maneira, no recurso voluntario de Rhomeron de Pinho Araujo, os
argumentos da impugnacdo foram integralmente reiterados e aprofundados em confronto direto
com o acordao da DRJ, que manteve a corresponsabilizacdo do Recorrente., alegando que acérdao
piso apoiou-se em indicios frageis (vinculos familiares, endereco/telefone), desconsiderando a
temporalidade do ingresso societario do recorrente (posterior aos fatos), ignorando decisGes
trabalhistas exculpatérias e mantendo indevidamente a qualificacdo da multa em afronta as
Sdimulas 14 e 25 do CARF. Por fim, pleiteou-se a reforma integral da decisdo recorrida para
reconhecer a improcedéncia do langamento e a exclusdo definitiva de Rhomeron do polo passivo.

Assim, passa-se a analise das razdes recursais.

PRELIMINARMENTE

Considerando que os recursos voluntarios foram apresentados através do mesmo
procurador e abordarem, muitas vezes, os mesmos assuntos, o voto sera realizado de forma global
aos pontos comuns apresentados, e de maneira especifica para cada sujeito passivo quando
necessario. Tais recursos ratificaram os argumentos delineados em sua impugnacao.

Preliminarmente, os Recorrentes alegaram que as Requisi¢des de Informacgdes
sobre Movimentacdo Financeira (RMF), ndo se encontravam inseridas aos autos e nem os oficios
de encaminhamento aos bancos para obtencdo de tais informacdes, o que implicaria a ilegalidade
da obtencdo das informacdes financeiras, vez que, supostamente, o procedimento legal
flagrantemente teria sido desrespeitado.

Outrossim, houve, ainda, a alegacdao que, mesmo apds a juntada posterior das RMFs
em diligéncia, persistiriam vicios insanaveis, como a auséncia de autorizacao da chefia imediata, a
emissdo das RMFs por autoridade incompetente e a violacdo ao devido processo legal, ao
contraditdrio e a seguranca juridica.

Todavia, o argumento de nulidade ndo merece prosperar.

Isso porque a norma de regéncia é expressa ao autorizar que as instituicdes
financeiras, assim consideradas ou equiparadas nos termos dos §§ 12 e 22 do art. 12 da Lei
Complementar n2 105, de 10 de janeiro de 2001, devem prestar a Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda informacdes sobre as operacdes financeiras efetuadas pelos usudrios de
seus servicos, sem prejuizo do disposto no art. 62 da referida Lei Complementar.

Logo, é licito ao Fisco, mormente apds a edicdo da Lei Complementar n? 105/2001,
examinar informacdes relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de
instituicdes financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de
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depdsitos e de aplicacOes financeiras, quando houver procedimento de fiscalizacdo em curso e tais
exames forem considerados indispensaveis, independentemente de autorizagao judicial.

A obtencdo de informacbes junto as instituicdes financeiras, por parte da
administracdo tributaria, a par de amparada legalmente, ndo tem como consequéncia a quebra de
sigilo bancario, mas simples transferéncia deste, porquanto em contrapartida esta o sigilo fiscal a
gue se obrigam os agentes fiscais por dever de oficio.

Além disso, no caso concreto, a pessoa juridica ignorou todas as intimacgdes fiscais
em face do ndo atendimento de informacdes sobre a movimentacao financeira essencial para a
verificacao da regularidade da apuragdo da receita bruta declarada para os anos-calenddrios de
2011, 2012, 2013, conforme registrado na decisao de piso.

Além do mais, o STF decidiu que a requisicao as instituicdes financeiras de dados
relativos a terceiros ndo resulta em quebra de sigilo bancario, mas tdo somente em transferéncia
de sigilo da érbita bancaria para a fiscal, ambos protegidos contra o acesso de terceiros. Veja-se
trecho da ementa do acérdao proferido no Recurso Extraordinario n? 601.314, julgado sob a
sistematica da repercussao geral:

“..)

4. Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos parametros
constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformag¢dao da ordem
juridica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo de
informacdo pela Administragdo Tributaria as instituicdes financeiras, assim como
manteve o sigilo dos dados a respeito das transagdes financeiras do contribuinte,
observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal.

[...]

6. Fixacdo de tese em relagdo ao item “a” do Tema 225 da sistemdtica da
repercussdo geral: “O art. 62 da Lei Complementar 105/01 n3o ofende o direito ao
sigilo bancario, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidadaos, por meio do
principio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e
o translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal”.

Nesse sentido, ndo se identifica a ilegalidade ou nulidade apontadas pelos
Recorrentes. A respeito, cito ementa de acérdao prolatado por esse Tribunal:

SIGILO BANCARIO, EXAME DE EXTRATOS. DISPENSA DE AUTORIZAGAO JUDICIAL. E
licito ao Fisco, mormente apds a edicdo da Lei Complementar n° 105/2001,
examinar informacgdes relativas ao contribuinte e que constam de documentos e
registros de instituicdes financeiras, independentemente de autorizagao judicial,
guando houver procedimento de fiscalizagdo em curso e tais exames forem
considerados indispensaveis. (Acorddo n? 1301-006.427, Rel. Cons. Rafael Taranto
Malheiros, Sessdo de 18/07/2023)

Em tempo, este Colegiado, em processo de minha relatoria, ja decidiu que o fato de
ndo se encontrar entre as pecas processuais o relatério circunstanciado e solicitacdo de emissao
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de RMF, que deu base a sua expedicdo, nos autos do processo administrativo, ndo implica
cerceamento ao direito de defesa do contribuinte nem determina a nulidade do lancamento, por
se tratar de um procedimento interno destinado a justificar e subsidiar a decisdo. A ementa do
referido acérdao, segue transcrita:

(... CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO LANCAMENTO. DEVIDO PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. Havendo comprovacdo de que o sujeito passivo
demonstrou conhecer o teor da acusacao fiscal formulada no auto de infracao,
considerando ainda que todos os termos, no curso da acdo fiscal, foram-lhe
devidamente cientificados, que logrou apresentar esclarecimentos e suas razdes
de defesa dentro dos prazos regulamentares, ndao ha que se falar em cerceamento
ao direito de defesa ou mesmo em nulidade do lancamento. DEPOSITOS
BANCARIOS. INFORMACOES OBTIDAS CONFORME O DECRETO N2 3.724/2001.
RELATORIO CIRCUNSTANCIADO E SOLICITACAO DE EMISSAO DE RMF. O fato de
ndo se encontrar entre as pecas processuais o relatério circunstanciado e
solicitacdo de emissdo de RMF, que deu base a sua expedicdo, ndo implica em
cerceamento ao direito de defesa do contribuinte nem determina a nulidade do
lancamento, por se tratar de um procedimento interno destinado a justificar e
subsidiar a decisao. (...) - (Acérdao n? 1402-007.035, Data da Sessdo: 17 de julho
de 2024)

Portanto, o acesso as informacgdes obtidas junto as instituicdes financeiras pela
autoridade fiscal independe de autorizacdo judicial, ndo implicando quebra de sigilo bancario, mas
simples transferéncia deste, porquanto em contrapartida esta o sigilo fiscal a que se obrigam os
agentes fiscais. Inexisténcia de quebra de sigilo no caso concreto, uma vez que os extratos
bancarios analisados foram fornecidos pela prépria contribuinte, por meio de seus representantes.

Nesse contexto, por entender que a decisdo recorrida examinou
pormenorizadamente todas as questdes pontuadas pelos Recorrentes, no tocante as questdes
preliminares, e, por concordar com seu conteldo, registro o seguinte trecho do acdérdao de piso,
adotando parte de suas razdes de decidir como fundamento da presente decisao:

“(...)

47. De maneira preliminar, o interessado alega que as Requisi¢Ges de
InformagBes sobre Movimentagdo Financeira (RMF), ndo se encontravam
inseridas aos autos; também n3do constavam os oficios de encaminhamento aos
bancos para obtencdo de tais informac¢Oes. Afirma que dessa maneira restou
caracterizada a nulidade, por suposto cerceamento de defesa.

48. Ndo merecem prosperar tais alegagoes.

49. De fato, ndao constavam inseridas nos autos as Requisicdes de
InformacBes sobre Movimentacdo Financeira (RMF) no entanto, em
procedimento de diligéncia realizado junto a autoridade langadora, tais
documentos foram juntados as e-fls. 979/1408, além de documentos relacionados
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e extratos bancarios, abrindo prazo para manifestacdo da defesa apds a juntada
dos documentos.

50. Os artigos. 59 e 60 do Decreto n2 70.235, de 6 de mar¢o de 1972
(Processo Administrativo Fiscal — PAF) estatuem:

“Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com

preteri¢do do direito de defesa.

Art. 60. As irregularidades, incorre¢ées e omissées diferentes das referidas
no artigo anterior nGo_importardo em nulidade e serdo sanadas quando

resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver
dado causa, ou quando ndo influirem na solugdo do litigio.” (Grifou-se)

51. Nos autos noto que o interessado foi devidamente intimado em
diversas ocasides ndo tendo atendido as exigéncias da autoridade lancadora.
Inclusive foi constado que o interessado informou nos cadastros da Receita
Federal do Brasil enderecos inexistentes, onde ndo funcionavam de fato a
sociedade empresarial (e-fls. 7 / 8).

52. Quando da conversao dos autos em procedimento de diligéncia para a
juntada de documentos (RMF), o interessado foi devidamente cientificado, sendo
dado prazo para aditamento de razdes de defesa e apresentacdo de provas.

53. Como os despachos e decisdes proferidos nos autos foram realizados
pela autoridade competente e sem pretericdo do direito de defesa do
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interessado, rejeito as alegacGes de nulidade e de cerceamento de defesa
suscitados em preliminar.

54. Em relacdo as alega¢des de que os autos carecem de oficio de
encaminhamento com o timbre das institui¢des financeiras que receberam as
Requisicbes de Informagdes sobre Movimentagdo Financeira (RMF), a Lei
Complementar n2 105, de 10 de janeiro de 2001, regulamentada pelo Decreto n2
3.724, da mesma data, dita as regras para o acesso e uso, pela Secretaria da
Receita Federal, de informacGes referentes a operagdes e servigcos das instituicoes
financeiras e das entidades a elas equiparadas, e ndo determina que meros oficios
de respostas dos bancos sejam partes obrigatdria dos autos.

55. Em andlise as Requisicdes de Informagdes Sobre Movimentagdo
Financeira, noto que foram respeitados os requisitos instituidos pelo artigo 62 da
Lei Complementar n2 105 de 2001, regulamentada pelo Decreto n? 3.724.

LEI COMPLEMENTAR N2 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001.

Dispée sobre o sigilo das operacgées de instituicGes financeiras e dd
outras providéncias.
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Art. 62 As autoridades e os agentes fiscais tributdrios da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente poderdo examinar
documentos, livros e registros de instituicdes financeiras, inclusive os
referentes a contas de depdsitos e aplicagdes financeiras, quando houver
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais
exames sejam  considerados indispensdveis pela  autoridade
administrativa competente.(Regulamento)

DECRETO N2 3.724, DE 10 DE JANEIRO DE 2001.

Regulamenta o art. 6° da Lei Complementar n? 105, de 10 de janeiro
de 2001, relativamente a requisi¢do, acesso e uso, pela Secretaria da
Receita Federal, de informagdes referentes a operacdes e servigos das
instituicdes financeiras e das entidades a elas equiparadas.

Art. 22 Os procedimentos fiscais relativos a tributos e contribuicbes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB serdo
executados por ocupante do cargo efetivo de Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil e terdo inicio mediante expedicGo prévia de Termo de
Distribuicdo do Procedimento Fiscal - TDPF, conforme procedimento a ser
estabelecido em ato do Secretdrio da Receita Federal do Brasil (Redagdo
dada pelo Decreto n? 8.303, de 2014)

§ 59 A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio de servidor
ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, somente
poderd examinar informag¢ées relativas a terceiros, constantes de
documentos, livros e registros de instituicbes financeiras e de entidades a
elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depdsitos e de
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aplicagdes financeiras, quando houver procedimento de fiscalizacGo em
curso e tais exames forem considerados indispensdveis.(Redag¢do dada pelo
Decreto n® 6.104, de 2007).

56. Por todo o exposto acima, rejeito tais alegacdes”.

Portanto, ndo ha se falar em nulidade por suposta autoridade incompetente ou
violagdo ao devido processo legal, ao contraditorio e a seguranga juridica.

Quanto a alegacdo da Recorrente que as planilhas apresentadas pela Fiscalizacdo
possuem informacdes contraditorias, esse ponto serd analisado no mérito por se confundir com
guestdes meritdrias.

Assim, rejeito as preliminares de nulidade suscitadas.
MERITO

No mérito, delimita-se a controvérsia a (i) materialidade da omissdo de receitas
apurada a partir dos créditos bancdrios sem comprovacdo idonea, (ii) qualificacdo da multa de
oficio (150%) por dolo/fraude, e (iii) responsabilizacdo solidaria de Rhomeron de Pinho Araujo
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(sécio de fato/administrador) e Valdinéa Rodrigues da Silva (sécia formal) pelos créditos
tributdrios constituidos.

Fazendo uma breve retrospectiva, a acao fiscal realizada contra a Recorrente V R da
Silva Informatica — ME, optante formal do Simples Nacional, revé como objetivo de verificar o
cumprimento das obrigacdes tributarias referentes aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, nos
anos-calendario de 2011, 2012 e 2013. A fiscalizacdo teve inicio a partir da constatacdo de uma
grave discrepancia entre as receitas declaradas pela empresa e o elevado volume de recursos
financeiros movimentados em suas contas bancdrias, conforme informacdes obtidas por meio da
DIMOF e confirmada por extratos bancarios obtidos mediante requisi¢ao oficial (RMF).

Embora a Recorrente, pessoa juridica, tenha declarado, no total do periodo
analisado, apenas RS 537.893,38 em receitas, os extratos bancarios revelaram entradas
financeiras que atingiram o montante de RS 45.527.320,98, resultando em uma diferenca de RS
44.989.427,60, valor tratado pela Receita Federal como omissdo de registro de receita a luz do
art. 42 da Lei 9.430/1996 e do art. 287 do RIR/1999, porque:

(i) os créditos bancarios foram individualmente analisados;
(ii) nao houve comprovacao idénea de origem;

(iii) foram desconsideradas transferéncias intragrupo intracontas do mesmo
titular (exigéncia legal).

Ou seja, considerando que o contribuinte, regularmente intimado, ndao apresentou
livros contabeis, livro-caixa ou qualquer documentacao habil e idonea capaz de comprovar a
origem dos recursos, aplicou-se a presuncdo legal prevista no art. 42 da Lei n? 9.430/1996,
segundo a qual valores creditados em contas bancdrias sem comprovacdo de origem caracterizam
receita omitida.

O TVF ressaltou que o més do crédito define o momento de auferimento da receita,
o que é determinante para a base de cdlculo dos tributos (inclusive reflexos em CSLL, PIS e
COFINS). A fiscalizacdo considerou como prova indicidria robusta, invertendo, na pratica, o 6nus
de demonstrar origens nao tributaveis (como empréstimos formais, mutuos com documentacao,
devolucgdes de capital ou transferéncias entre contas do mesmo CNPJ).

Durante a acdo fiscal, verificou-se, ainda, que a Recorrente, pessoa juridica, ndo
atendeu as intimagdes, inclusive aquelas publicadas por meio de editais eletrénicos, o que levou a
Receita a requisitar informacdes diretamente aos bancos.

Constatou-se, também, que os enderecos informados no cadastro da Receita
Federal eram inexistentes ou meramente formais, impossibilitando a localizacdo efetiva da
Recorrente, pessoa juridica, o que foi interpretado como tentativa deliberada de embaraco a
fiscalizacdo, e que, embora o CNPJ tenha sido alterado para endereco em outro municipio, as
atividades, de fato, permaneciam sendo exercidas em Feira de Santana/BA, no mesmo local
utilizado por diversas outras empresas do ramo de informatica.
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Assim, auséncia de Livro Caixa e de escrituracdo foi ponto nodal para justificar a
exclusdo do Simples Nacional com efeito retroativo e amparar o lancamento de oficio (art. 841 do
RIR/1999), por falta de declaragdo, de esclarecimentos e de recolhimento.

Ademais, a fiscalizagdo identificou a existéncia de um grupo econdmico informal,
formado por varias pessoas juridicas formalmente distintas, mas que compartilham endereco,
estrutura, telefone, empregados e identidade comercial sob a marca “ASUS Informatica”.

Frise-se que, embora as empresas do referido grupo apresentassem sdcios formais
diferentes, muitas dessas pessoas sem capacidade econdmica compativel, restou caracterizado
que o verdadeiro controlador e beneficidrio econdmico do grupo seria o Sr. Rhomeron de Pinho
Arauljo, apontado como sécio de fato e administrador real, enquanto os sdcios registrados
atuariam como interpostas pessoas (“laranjas”).

Inclusive, o Termo de Verificacdo Fiscal descreveu indicios fisicos e cadastrais e
vinculos pessoais e familiares quais sejam:

INDICIOS FiSICOS E CADASTRAIS

(i) Coincidéncia de enderecgos (p.ex., Av. Getulio Vargas, 444 e Rua Bardo do Rio
Branco, 1393), inclusive com mudangas cadastrais oportunas (migracdo para
enderecos de dificil verificacdo);

(ii) Compartilhamento de telefone (75) 3321-9000, historicamente vinculado a razao
social que migra de Castelinho da Garota para All Day Informatica, atendendo
“quase todas” as empresas do grupo;

(iii) Concessionaria de energia (COELBA): a VR da Silva assumiu o consumo no
endereco-ancora Av. Getulio Vargas, 444 entre 07/04/2011 e 24/03/2014,
mesmo periodo em que outras empresas do grupo também operavam no local;

(iv) Notas fiscais e fachada: documentacdo e imagens mostram coabitacdo de
marcas e a identificacdo publica como “ASUS/Mega Asus”;

VINCULOS PESSOAIS E FAMILIARES

(v) ® Lagos familiares entre sdcios formais: mengbes a irma e pai de Rhomeron
compondo/compuseram quadros societarios de empresas do grupo (Infosid, RM
Brasil etc.);

(vi) e Ex-conjuge (Flavia Cecilia de Castro Aradjo) aparece como
sécia/administradora em empresas correlatas (FCJ de Castro, FRM Informatica),
reforcando a unidade decisoéria;

(vii) Empregados com trajetdrias laborais continuas entre CNPJs do grupo, sem
ruptura factual do vinculo, mas com anotacdes formais alternantes.

Portanto, as provas colhidas demonstraram, efetivamente, a existéncia de um
grupo econdmico de fato em torno da marca comercial “ASUS Informatica”, com direcdo Unica
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atribuida a Rhomeron de Pinho Araujo, que, embora ndo conste formalmente como sécio da
recorrente, exerceu controle e administracdo efetivos (sécio de fato).

Aludido TVF registrou, conforme dito, vinculos familiares (ex-esposa, irma, pai)
compondo o quadro societdrio de empresas correlatas, compartilhamento de enderego (Av.
Getulio Vargas, 444), mesmo telefone corporativo, sobreposicdo de estruturas/empregados e
documentos de concessiondrias confirmando a centralizacdo operacional. Tais elementos,
convergentes e harmdnicos, desconstituem a aparéncia formal e revelam a realidade material da
gestao.

Vale destacar que, no caso especifico da V R da Silva Informatica — ME, a sécia
formal, Valdinéa Rodrigues da Silva, apresentou declara¢des de Imposto de Renda Pessoa Fisica
com rendimentos irrisérios e incompativeis com a movimentacao financeira da empresa, além de
ter deixado de declarar participacdo societaria nos anos de 2012 e 2013, apesar de permanecer
formalmente responsdvel perante o CNPJ. Esses elementos, combinados com o grande volume de
recursos transitados pelas contas bancdrias, reforgaram a conclusdo de que a estrutura societdria
era meramente aparente, sendo utilizada para ocultar o real responsavel e reduzir ou suprimir
tributos.

A Receita Federal também utilizou como prova elementos extraidos de fiscalizacGes
anteriores, processos administrativos fiscais, informaces de concessiondrias de servicos publicos
(como a COELBA), além de agbes trabalhistas ajuizadas por ex-empregados do grupo, as quais
evidenciaram a pratica reiterada de alternancia ficticia de vinculos empregaticios entre empresas
do mesmo grupo, com o objetivo de mascarar relagdes de trabalho continuas sob comando unico.
Tais fatos reforcaram a caracterizacao de grupo econémico de fato, com comunhdo de interesses,
dire¢ao e administragdo centralizadas.

Ademais, a luz do art. 135, Ill, do CTN, respondem pessoalmente os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas por obrigacdes tributarias resultantes de atos
praticados com infracdo de lei. Outrossim, o art. 124, |, do CTN estabelece a solidariedade entre
pessoas com interesse comum na situagao que constitua o fato gerador.

Dessa feita, Rhomeron de Pinho Araujo foi corretamente co-responsabilizado como
socio de fato/administrador, enquanto Valdinéa Rodrigues da Silva, sécia formal, ao emprestar o
nome e assumir obrigacdes perante o CNPJ, contribuiu para a ocultacdo do controlador e para o
embaraco a fiscalizacdo, atraindo também a responsabilidade solidaria.

Em verdade, restou evidenciado, em meu sentir, que Rhomeron de Pinho Aratijo
exercia o papel de controlador e administrador de fato da Recorrente V R da Silva Informatica —
ME, ainda que ndo figurasse formalmente no contrato social. A Receita Federal demonstrou que
ele detinha o dominio diretivo e patrimonial das atividades empresariais, sendo o responsavel
pelas decisdes estratégicas, pela conducdo dos negdcios e pelo efetivo aproveitamento econ6mico
das receitas auferidas.
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Tal conclusdo decorre da constatacdo de que diversas empresas do mesmo ramo,
formalmente independentes, compartilhavam estrutura fisica, telefone, identidade comercial e
empregados, todas operando sob comando Unico, o que descaracteriza a autonomia juridica
aparente e revela a existéncia de um grupo econémico de fato.

Releva destacar que a caracterizagdo de Rhomeron como sécio de fato nao se
apoia em presuncao isolada, mas em um conjunto robusto de indicios convergentes, tais como o
vinculo pessoal e familiar com sdcios formais de outras empresas do grupo, a centralizacdo das
atividades no mesmo endereco, o controle sobre a marca comercial utilizada e a repeticdao do
mesmo padrdo de conduta em fiscalizagdes anteriores.

Ademais, agbes trabalhistas e informagdes obtidas junto a concessionarias de
servicos publicos reforcam a conclusdo de que as empresas operavam como unidades meramente
formais, sendo os respectivos CNPJs utilizados como instrumentos para pulverizar receitas, ocultar
o verdadeiro gestor e dificultar a fiscalizacdo, com inequivoco intuito de suprimir ou reduzir
tributos.

Em tempo, outro elemento decisivo para a responsabilizacio de Rhomeron é a
incompatibilidade entre a estrutura financeira apurada e a posicdo formal dos sdcios
registrados, circunstdncia que evidencia que os beneficios econbmicos ndo eram por eles
usufruidos. A elevada movimentacdo bancaria, superior a dezenas de milhdes de reais, mostra-se
compativel apenas com a atuag¢ao de um gestor real dotado de controle operacional e financeiro,
o que afasta a alegacdo de que o recorrente seria mero terceiro estranho a administracdo da
Recorrente, pessoa juridica.

Nessa linha, corretamente aplicou-se o art. 135, inciso lll, do Cddigo Tributario
Nacional, que autoriza a responsabilizacdo pessoal do administrador que atua com infracdo a lei e
pratica de fraude.

Por sua vez, Valdinéa Rodrigues da Silva foi enquadrada como sdcia formal da
Recorrente V R da Silva Informatica — ME, exercendo papel essencial para a conformacao juridica
do esquema identificado, embora ndo como a principal beneficidria dos resultados econémicos.

Em suma, conforme demonstrado nos autos, seus rendimentos pessoais
declarados a Receita Federal sao absolutamente incompativeis com o volume financeiro
movimentado pela pessoa juridica, e nao ha qualquer evidéncia de que ela exercesse poderes
reais de gestao ou administracao.

Tal circunstancia evidenciou que sua participacao se limitou a interposicdo formal,
permitindo que seu nome fosse utilizado para encobrir a identidade do verdadeiro controlador e
conferir aparéncia de legalidade a estrutura empresarial.

Ainda assim, a condigao de sdcia formal nao exime Valdinéa de responsabilidade,
pois ela assumiu, conscientemente, a titularidade juridica da Recorrente, aceitando figurar como
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responsavel perante o Fisco e possibilitando, por acdo ou omissdo, a pratica das irregularidades
apuradas.

Ora, ao permitir a utilizacdo de seu nome e de sua condicdo societaria para ocultar
o real gestor, contribuiu para o embaraco a fiscalizagdo e para a omissdo de receitas tributdveis,
razdo pela qual responde solidariamente pelos créditos constituidos, nos termos dos arts. 121 e
124 do Cédigo Tributario Nacional.

Desse modo, a dissociacdo entre a forma juridica adotada e a realidade econémica
efetivamente verificada fundamenta, de maneira consistente, a responsabilizacdo conjunta de
Rhomeron de Pinho Araujo, como sécio de fato, e de Valdinéa Rodrigues da Silva, como sécia
formal.

Dessa maneira, entendo que devem ser mantidas as responsabilidades atribuidas as
pessoas fisicas, visto que Rhomeron e a Valdinea.

Afinal, Rhomeron foi identificado como o mentor e real beneficidario do grupo
econdmico denominado "Asus Informatica". Suas principais condutas incluiram, de forma
detalhada e sintetizadas:

e Comando Oculto: Embora apareca formalmente como sdcio em apenas duas empresas (All
Day Informatica Ltda e General Center Comércio de Confecgbes Ltda), as provas
demonstram que ele atuava como o administrador e proprietdrio de fato de diversas
outras pessoas juridicas registradas em nome de terceiros;

o Utilizagdo de interpostas pessoas: Rhomeron, tal como comprovado pela fiscalizagao,
constituia sociedades empresarias em nome de pessoas interpostas para fazer recair sobre
elas e sobre as empresas o Onus tributario, enquanto ele usufruia ocultamente do
patrimonio;

e Gestao Unificada e Fraude Laboral: Rhomeron administrava as empresas de forma
compartilhada, utilizando o mesmo numero de telefone e enderegos para diferentes
CNPJs. Um processo trabalhista citado nos autos reforcou que ele era o "uUnico e
verdadeiro empregador"”, alternando as assinaturas nas carteiras de trabalho dos
funciondrios entre suas diversas empresas para simular interrup¢des contratuais e fraudar
direitos;

e Evasdao e Obstrugao: Rhomeron, assim, era o responsavel pela pratica de vendas sem
registro tributario e pela mudancga sistematica de enderecos das empresas para locais
ficticios ou "fantasmas" (operacdo conhecida como "matamata"), dificultando a
localizacdo pela fiscalizacao.

Repito: a Receita Federal conectou Rhomeron de Pinho Araljo ao esquema de
interpostas pessoas por meio de uma investigagao que revelou que ele era o dono de fato de um
grupo econdémico (Grupo Asus), operando ocultamente atras de interpostas pessoas. A conexdao
foi estabelecida através dos seguintes pontos fundamentais:
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A fiscalizacdo identificou que as sdcias das empresas do grupo eram pessoas ligadas a
Rhomeron. Por exemplo, a sdcia formal da empresa auditada (VR da Silva Informatica),
Valdinéa Rodrigues da Silva, era empregada da empresa da entdo esposa de Rhomeron,
Flavia Cecilia de Castro Araujo, na época em que "abriu" seu préprio negdcio. Além disso, o
pai (Iram Lopes de Arauljo) e a irma (Sidnéia de Pinho Araujo) de Rhomeron aparecem
como sdcios de outras empresas do grupo, como a RM Brasil Informatica e a Infosid
Informatica;

Diversas empresas do grupo, embora tivessem CNPJs distintos, funcionavam no mesmo
enderec¢o (Av. Getulio Vargas, 444, Feira de Santana) e utilizavam o mesmo numero de
telefone (75 3321-9000). Esse numero estava registrado em nome da empresa All Day
Informatica, na qual Rhomeron consta como sécio formal;

A Receita Federal obteve dados da COELBA (Companhia Energética) que comprovaram que
a VR da Silva Informatica foi a responsavel pelo pagamento da energia elétrica no endereco
da Av. Getulio Vargas, 444, local de funcionamento das empresas de Rhomeron,
evidenciando a confusao patrimonial;

Processo na 22 Vara do Trabalho de Feira de Santana (TRT-5) movido por um ex-
funciondrio reforcou a conexdo. O reclamante provou que, embora sua carteira de
trabalho fosse assinada por diferentes empresas (como FRM Informdtica e VR da Silva
Informdtica, ora Recorrente), ele sempre esteve sob a supervisio e comando Unico de
Rhomeron, que gerava sucessivas inscricdes de CNPJ para fraudar a legislacao.

Ja a participac¢do de Valdinéa Rodrigues da Silva, repise-se, pode ser particularizada

da seguinte forma:

Os atos fiscais indicam que ela ndo era a real dona do negécio, servindo apenas como
nome no contrato social para encobrir a atuacdo de Rhomeron;

Os rendimentos declarados por ela em seu IRPF (entre RS 60 mil anuais) foram
considerados totalmente incompativeis com a movimentacdo financeira da empresa, que
movimentou mais de RS 45,5 milhdes em contas bancarias no mesmo periodo;

Antes de "abrir" sua prépria empresa, Valdinéa era empregada de outra empresa do grupo
(FCJ de Castro Informatica - ME), pertencente a entdo esposa de Rhomeron, o que
evidencia o vinculo pré-existente e a montagem do esquema;

A partir de 2012, Valdinéa deixou de declarar sua participacao no capital social da empresa
em seu ajuste anual, embora continuasse como a responsdavel perante o CNPJ, e a empresa
continuasse operando com vultosas movimentacgdes financeiras.

Logo, concordo com o acérddo de piso acerca da responsabilizacdo solidaria de

Rhomeron e Valdinéa.
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Por outro lado, a decisdo de piso manteve a exclusdo da Recorrente, pessoa
juridica, do Simples Nacional, com efeitos retroativos, ficando sujeita as regras gerais de
tributacdo aplicaveis as demais pessoas juridicas, ndo merece reforma.

Que fique claro: a conduta de embarago a fiscaliza¢do, a falta de escrituragao de
livro-caixa e a ndo identificagdo da movimentagcao financeira enquadram-se nas hipdteses de
exclusdo de oficio do Simples Nacional, com efeitos retroativos, nos termos da LC n2 123/2006 e
regulamentacdo do CGSN.

A partir de entdo, aplicam-se as normas gerais de tributacdo as demais pessoas
juridicas, sendo devidos os tributos e contribuicdes com base na receita omitida.

Outrossim, os recursos voluntarios nao trouxeram provas documentais idoneas
aptas a infirmar (i) a origem tributariamente irrelevante dos créditos bancarios; (ii) a
caracterizagdo do grupo econémico de fato; ou (iii) o dolo especifico evidenciado pelo conjunto
de condutas. A alegagao genérica de inexisténcia de omissao nao afasta a presuncao legal do
art. 42 da Lei n? 9.430/1996, que demanda contraprova documental especifica, que ndo foi
apresentada.

Por conseguinte, ressalta-se que a afirmacdo de que nao houve omissao de receitas,
ndo prospera. Como bem consignado pela decisdo recorrida, constou nos autos (e-fls. 38) que os
extratos bancarios obtidos através de RMF, a fiscalizacdo constatou que em 2011, 2012 e 2013 a
pessoa juridica obteve valores creditados em suas contas bancarias muito acima dos valores
informados em suas declara¢Ges enviadas a Receita Federal do Brasil. E tais valores ndo tiveram
sua origem comprovada pelos Recorrentes, caracterizando assim omissao de receitas, com fulcro
no art. 42 da Lei 9.430/96.

Para, além disso, ndo procede, ainda, o argumento das Recorrentes de que as
planilhas apresentadas pela fiscalizagao estariam repletas de inconsisténcias, sendo distantes da
realidade financeira, contendo equivocos.

Especificamente, quanto a alegacdo de que a conta da CEF n2 3138.003.00001280-0
ndo seria de titularidade da pessoa juridica, esclareco que o acdrdao de piso registrou o contrario,
visto que, as e-fls. 1434, constou o oficio da Caixa EconOmica Federal, em resposta a autoridade
fiscal, identificando todas as contas mantidas junto a instituicdo, inclusive, a referenciada.

No tocante, ao suposto erro da soma das operac¢des a crédito das contas bancdrias
dos Recorrentes, o relator “a quo” procedeu a revisao das planilhas elaboradas pela fiscalizacdo e
ndo encontrou qualquer tipo de erro na identificacdo dos depdsitos relacionados a crédito das
contas bancdrias, bem como no somatério que pudesse gerar qualquer discrepancia em sede de
recurso. Dessa forma, também rejeito tais alegacdes.

Quanto ao concernente as demais alegacdes alusivas a equivocos de informacgdes
prestadas por outros entidades financeiras e multa de oficio qualificada, visto que os Recorrentes,
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conforme ja mencionado, ndo trouxeram documentos para rebater a decisdo recorrida, adoto os
fundamentos do acérdado de piso, em complemento as minhas razdes de decidir:

“...)

62. No que diz respeito a conta da Caixa EconOmica Federal n?
0077.003.00001877-0 a fiscalizacdo, em sede de diligéncia, esclareceu que o
digito verificador é zero, sendo que os extratos fornecidos pelo préprio banco,
referente ao ano calenddrio 2013, o digito verificador consta de forma
intermitente, sendo que a esséncia das transacdes realizadas a crédito na conta
do interessado ndo foram esclarecidas no curso da agao fiscal ou mesmo em sede
de impugnacdo e também quando da diligéncia.

63. Em relacdo as contas do Banco Real, depois convertida para conta do Banco
Santander, em procedimento de diligéncia, a fiscalizacdo esclarece que os
depdsitos no montante de RS 3.300.000,00 (trés milhdes e trezentos mil reais)
foram creditados na conta n? 3732746 do interessado, em janeiro de 2011, e
estdo registrados de forma inequivoca no extrato fornecido pelo Banco Santander
(e-fls. 1303 / 1343), e também como se reproduz abaixo (e-fls. 1465):

64. E importante ressaltar que consta oficio enviado pelo Banco Santander em
sede de diligéncia, esclarecendo que a conta n2 3732746 (356-0682-3732746), foi
renumerada para conta n? 033-3682-130020876, como se reproduz de forma
parcial abaixo (TVF):

65. Ainda sobre os depdsitos que totalizaram R$3.300.000,00 (trés milhdes e
trezentos mil reais) e que ocorreram nas contas do Banco Real, cabe ressaltar que
ndo consta qualquer lancamento de estorno referente aquelas transacGes, e
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dessa forma podemos concluir que os depdsitos foram efetivados nas contas do
interessado. Outro fato importante é que tais depdsitos ndo tiveram sua origem
comprovada e, portanto, sdo passiveis de serem considerados como Omissdo de
Receita para fins tributarios, o que acertadamente fez a fiscalizagao.

66. As e-fls. 1472 / 1484 constam dados cadastrais do interessado junto ao Banco
Santander além de oficio enviado pela instituicdo bancaria com arquivos
magnéticos contendo todas as movimentagdes, extratos e informagdes
requisitadas pela fiscalizagdo através da RMF.

67. Tais dados foram extraidos através de sistemas e programas prdprios
utilizados pela Receita Federal do Brasil e consolidados em planilhas que foram
anexadas aos autos em sede de diligéncia.

68. Apesar do interessado afirmar que entre 2011 e 2013 foram creditados nas
contas mantidas junto ao Santander o montante de R$924.893,63, as planilhas
consolidadas com os arquivos magnéticos fornecidos pelo préprio banco apontam
gue sé em 2011 o total de valores creditados somou o valor de R$24.339.035,00;
valor superior ao que o interessado afirma que movimentou, ndo cabendo razao
ao mesmo.
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69. O mesmo fato ocorre para as alega¢des das movimentacgdes realizadas junto
ao Banco Itald, onde o interessado alega que movimentou RS 667.141,22 e os
arquivos magnéticos enviados pela proépria instituicao bancdria, apds extracdo de
dados, geraram a planilha anexada aos autos que monta o total creditado, de
origem n3o comprovada, no valor de RS$5.147.210,00, como se reproduz
parcialmente abaixo:

70. Em relagdao a movimentagao nos anos de 2011, 2012 e 2013 junto ao Banco do
Brasil, o interessado alega que movimentou R$1.901.566,74 mas 0s arquivos
magnéticos enviados pelo préprio banco apontam um total de R$2.232.962,55,
conforme planilha anexada aos autos em sede de diligéncia.

71. Em todas as situacdes o interessado apenas questionou os valores apurados
de suas movimentagdes, o que ja foi abordado em itens pretéritos acima. Em
nenhum momento o interessado e responsaveis solidarios demonstraram a
origem das operacdes que culminaram nos depdsitos bancarios questionados pela
fiscalizacdo e dessa maneira correto o langamento realizado por omissdo de
receitas, além do arbitramento, considerando que o pedido da entrega dos livros
e extratos bancarios ndo foi atendido.

()

81. Outros pontos levantados nas impugnacdes apresentadas foi a suposta
inobservancia das Sumulas CARF n2 14 e 25 transcritas abaixo:

Sumula CARF n? 14: A simples apura¢do de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
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necessdria a comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Sumula CARF n? 25: A presun¢do legal de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
necessdria a comprovagdo de uma das hipoteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei
n°4.502/64.

82. De pronto, cumpre esclarecer que a SUmula CARF n214 nao vincula essa DRJ
em qualquer decisao.

83. Ainda que fosse vinculante, a qualificagdo da multa nos autos respeitou a
Sumula 25 do CARF pois se deu justamente devido a fiscalizagdo demonstrar as
fraudes cometidas pelo interessado como: fornecer endereco inexistente,
causando embaraco e dificultando a acdo fiscal; registrar em contrato social uma
pessoa que ndo tinha capacidade financeira para gerir economicamente o negécio
desenvolvido nas vendas no varejo de bens de informatica ("laranja"); enviar
declaragGes com receitas brutas abaixo das apuradas pela fiscalizacdo; ocultar o
socio de fato do quadro social; dentre outras infragdes ao contrato social e
legislacdo tributaria e demais relacionadas.

84. E pelo exposto afasto tais alegacoes.
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85. Ainda sobre a qualificacdo da multa nos autos, a fiscalizacdo ressalta que o
interessado teve conduta reiterada para os anos de 2011, 2012 e 2013. Dessa
forma, ndo se vislumbra assim mera omissdo de receitas como alegado em sede
de impugnacdo mas denota a inten¢do de suprimir, retardar o conhecimento do
fato gerador, ndo recolher os impostos devidos, além fazer supor que o
interessado estava cumprindo suas obrigacbes tributarias quando de fato nao
estava. Abaixo reproduzimos parte do TVF (e-fls. 378):

"Assim, apenas a reiteracao da pratica de informar dados falsos a Fazenda
Publica ja é suficiente para a constatacdo do evidente intuito de fraude,
elemento que compele a autoridade fiscal ao agravamento da multa."
(grifos nossos)

86. Por tudo quanto exposto, concluo pela manutencao da qualificacdo da multa
de oficio, conforme exigido pela fiscalizagdo, com base no estabelecido no art. 44,
§ 1°, da Lein® 9.430, de 27/12/1996; e os artigos 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30
de novembro de 1964a seguir transcritos:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serGo aplicadas as seguintes
multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaracdo e nos de declarag¢do inexata; (Redagdo dada pela Lei
n°11.488, de 2007) {(....)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
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novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis. (Reda¢do dada pela Lei n° 11.488, de
2007).”

"Art. . 71. Sonegagdo é toda agdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazenddria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal,
sua natureza ou circunstdncias materiais;

Il - das condigbes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a
obrigacdo tributdria principal ou o crédito tributdrio correspondente.

Art. . 72. Fraude é toda agcdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagéo
tributdria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72."

58




ACORDAO 1402-007.713 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.725086/2016-18

87. Quanto ao questionamento sobre a legalidade da exclusdo do interessado do
regime do Simples Nacional, com efeitos retroativos a 01.01.2011, ndo merecem
prosperar tais alegacoes.

88. Em 27.04.2016 a fiscalizacdo formalizou a Representacdo Fiscal n? 01-
00105/2016, como se reproduz parcialmente abaixo (e-fls. 1 do PAF
10530.725091/2016-21):

03 O presente Termo de Representagio Fiscal tem como objetivo lormalizar o processo de exclusio de
oficio do Smimples Nacional da pessoa juridica VR DA SILVA INFORMATICA - ME, CNPJ N°

-

12.073.479/0001-75, em relagdo aos periodos ora sob [1scalizagio, Juais sejam, 2011, 2012 ¢ 2013, com base

nos meisos [Te VI do art, 29 da Ler Complemente 123/2006, lcmlnf‘m vista 0 embarago causado  Nscalizacio

pela falta de apresentagio dos livros ¢ documentos gque estava obrigdda,

89. A fundamentagdo portanto para a exclusdo do interessado do Simples
Nacional se deu nos incisos Il e VIIl do Art. 29 da Lei Complementar 123 / 2006
transcrita abaixo:

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional
dar-se-d quando:

Il - for oferecido embaraco a fiscalizagdo, caracterizado pela negativa néo
justificada de exibicGo de livros e documentos a que estiverem obrigadas,
bem como pelo ndo fornecimento de informag¢des sobre bens,
movimentagdo financeira, negdcio ou atividade que estiverem intimadas a
apresentar, e nas demais hipoteses que autorizam a requisi¢do de auxilio da
forca publica;

VIl - houver falta de escrituragdo do livro-caixa ou ndo permitir a
identificagdo da movimentacdo financeira, inclusive bancdria;
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90. O embaraco a fiscalizacdo se deu pelos motivos reproduzidos abaixo (e-fls. 1/2
do PAF 10530.725091/2016-21):

04 Foi dado inicio ao procedimento de fiscalizagio da referida pessoa juridica em 07/04/2015 com o envio

do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal, muito embora o enc

egistrado na RFB, informado

0 (ue const
pelo contribuinte, nio foi localizado. No AR de devolugio dos Correlos, de 15042015, consta como enderego

msuliciente. Posteriormente, Toram publicados dois Editars Eletronicos n® 001087890 ¢ 001753038, com data
de ciéncia do TIPF pela pessoa juridica em 13/07/2015 e 20/11/2015, respectivamente, entretanto a pessoa
juridica ndo sc manifestou.

05, O Termo de Intimagio Fiscal n” 01-00105-4 foi encaminhado para o endereco da pessoa juridica com
copia para o enderego da socia proprietaria Sra. Valdinea Rodrigues da Silva, CPF n® 973.636.005-97, que consta
no cadastro da RFB, porém sem sucesso. Nos ARs datados em 04/11/2015 e 11-11-2015 foram devolvidos sem
aceite de recebimento.

06, Nesta data foi feito levantamento na pagina do IRPJ da FRB, em busca do historico tributario da pessoa
Jjuridica, ora sob fiscalizagio, tendo como resultado a seguinte informagao:

Relagdo de Declaragdes

CHPJ BASICO: 12072.478
Nome Empresarial: '/ & DA SLVA INFORMATICA - NE

N&o consta a entrega de nenhuma declaragdo DSPJ lnativa, DSPJ Simples Federal ow DI para este contribuinte.
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07, Considerando o embarago a fiscalizacio caracterizado pela negativa ndo justificada de exibigio de livros

e documentos obrigada a apresentar, bem como pelo ndo fornecimento de informagées sobre sua movimentagio
financeira conforme solicitado em TIF, sugiro a exclusio de oficio do Simples Nacional, a partir do dia
01/01/2011, a pessoa juridica VR DA SILVA INFORMATICA - ME, CNPJ N° 12.073 479/0001-75, com base
nos incisos [ e VI do art. 29 da Lei Complementar n” 123/2006:

91. A exclusdo do interessado se deu com efeitos a partir de 01 de janeiro de
2011, nos termos do disposto no § 1° do art. 29 da Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, e alteragOes posteriores, portanto com previsao legal,
conforme consta no PAF 10530.725091/2016-21.

92. Cumpre ressaltar que, tendo tomado ciéncia (por edital), em 06.12.2016, da
exclusdo do Simples Nacional, com efeitos a partir de 01.01.2011, o interessado
ndo apresentou manifestacdo de inconformidade no prazo legal, conforme se |é
as fls.15 do processo de exclusdo n? 10530.725.091/2016-21:

INTERESSADO: VR DA SILVA INFORMATICA - ME

CNFI/CPF: 12.073.479/0001-73

PROCESS0: 10530.725091/2016-21 .

ASSUNTO: FEFRESENTACAO PARA EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL
DESPACHO

Trata-se de processo de representacdo fiscal para exclusio do Simples Nacional a
partir de 01/01/2011. O contribuinte foi cientificado da decisio em 06/12/2016, através de
edital, & ndo apresentoun mamfestacio de inconformidade no prazo legal. Conforme tela
anexa a fl. 14, a opcdo for encerrada no Portal do Simples Nacional.

O processo de Auto de Infracio n 10530.725091/2016-21 encontra-se vinculado e
pendente de julgamente pela DRJ. Isto posto, proponho o arquivamento do presemte
processo.

93. Desse modo, sao improcedentes as alega¢des do interessado e ndao podem
ser acolhidas.
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Assim sendo, com relacdo a multa de oficio qualificada, vale destacar que, de fato, o
modus operandi evidenciado — enderecos “fantasmas”, compartilhamento de estrutura fisica e
telefénica entre CNPJs, alternancia artificial de empresas ativas e inativas, ndo apresentacao de
livros e documentos, e volume financeiro totalmente incompativel com a capacidade econémica
declarada — caracteriza conduta dolosa tendente a reduzir/suprimir tributos, subsumindo-se aos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502/1964 (sonegacdo, fraude e conluio). Por forca do art. 44, § 19, da
Lei n29.430/1996, imp&e-se a manutencdo da multa de oficio qualificada.

Todavia, o percentual de 150% aplicado na cobranga da multa de oficio qualificada
deve ser reduzido para 100%. Isso porque, a Lei n2 14.689/2023 alterou o dispositivo do referido §
19, do art. 44, da Lei n2 9.430/96, que trazia a previsdo da multa duplicada. Vale a conferéncia da
nova redacdo da legislacao:

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis, e passard a ser de:
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(...)

VI — 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferen¢a de imposto ou de
contribuigdo objeto do lancamento de oficio; (Incluido pela Lei n® 14.689, de
2023)

VIl — 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferenga de
imposto ou de contribui¢cGo objeto do lancamento de oficio, nos casos em que
verificada a reincidéncia do sujeito passivo. (Incluido pela Lei n® 14.689, de 2023)

Como se Vvé, a nova regra geral da multa de oficio nos casos previsto nos arts. 71, 72 e
73 da Lei n2 4.502/64 prevé a majoragdo ao patamar de 100%, conforme dispde o inciso IV, §19,
da Lei n29.430/96.

Deste modo, considerando o disposto no art. 106, Il, alinea “c”, do CTN, tem-se por
aplicar a retroatividade benigna, devendo-se a multa de oficio qualificada ser reduzida ao patamar
de 100%.

CONCLUSAO

Diante do exposto, voto por:

1) Preliminarmente, rejeitar a preliminar de nulidade;
2) No mérito, dar provimento parcial para:

2.1) manter integralmente os langamentos de IRPJ, CSLL, PIS e
COFINS, apurados com base na omissdao de receitas identificada por créditos
bancarios sem comprovacdo idonea (art. 42 da Lei n2 9.430/1996);

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

2.2) manter a responsabilidade solidaria de Rhomeron de Pinho
Araujo (sécio de fato/administrador) e Valdinéa Rodrigues da Silva (sdcia formal),
com fundamento nos arts. 121, 124, |, e 135, 1ll, do CTN;

2.3. aplicar a retroatividade benigna, considerando o disposto no art.
106, Il, alinea “c”, do CTN, no sentido de reduzir o percentual, da multa de oficio
qualificada, para o patamar de 100%.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Rafael Zedral

No julgamento do presente Recurso Voluntario interposto, acompanhei a ilustre
Relatora no que tange aos aspectos formais de caracterizacdo do grupo econémico de fato.
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Todavia, manifesto divergéncia quanto ao mérito do langamento, por entender que
a base de calculo utilizada pela fiscalizacdo padece de nulidade absoluta.

A Fiscalizacdo baseou-se em supostos dados de movimentacdo bancaria que
contém evidentes erros materiais no tratamento dos dados financeiros das planilhas juntadas nos
autos.

A base probatéria que sustenta a autuagdo encontra-se severamente
comprometida.

Tomemos como exemplo a planilha de e-fls. 412 a 415, que detalha o que seriam os
depdsitos feitos na conta corrente da recorrente junto ao entdo banco Real (incorporado pelo
Santander).

Na e-fls. 412 vemos o detalhamento destes depdsitos, inclusive com informacdo de
numero de documento. Para simples ilustracdo, apresento abaixo as primeiras linhas desta
planilha de e-fls. 412:

BANCO: Santander

CLIENTE: V R DA SILVA INFORMATICA — ME

CNPJ: 12.073.479/0001-75

oemato | eaneo | acencn | "conra_| conta | uancamento | pocumento DESCRIAO MSTORCO |, eyt erp VALOR LaNCameNTo| 0l
6 33 3682 | 130020876 | 1 11022011 0 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 300.000,00 c
9 33 3682 | 130020876 | 1 15022011 170230  |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 500.000,00) C
20 33 3682 | 130020876 | 1 4032011 61116  |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 500.000,00) 9
23 33 3682 | 130020876 | 1 14032011 63957  |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 1.000.000,00 c
32 33 3682 | 130020876 | 1 25032011 154137  |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 100.000,00) C
39 33 3682 | 130020876 | 1 5042011 53443  |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 200.000,00) 9
41 33 3682 | 130020876 | 1 11042011 63456  |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 780.000,00 c

Observe-se que toda esta planilha, que inicia na e-fls. 412 até a e-fls. 415, somente
ha valores vultuosos, como RS 1.000.000,00, RS 800.000,00, etc., sendo o menor deles o de RS
23.500,00.

A soma destes valores soma RS 24.339.035,00 (e-fls. 415) e é o principal argumento
da fiscalizacao de que teria ocorrido omissao de receitas.

Peco especial atencdo a segunda linha da tabela de e-fls. 412 que informa um
depdsito que tria sido realizado no valor RS 500.000,00:

|BANCO: Santander
CLIENTE: V R DA SILVA INFORMATICA — ME
CNPJ: 12.073.479/0001-75

CODIGO CHAVE] NUM NUM NUMERO | TIPO DE DATA NUM TIPO NATUREZA
EXTRATO BANCO | AGENCIA CONTA CONTA | LANCAMENTO J DOCUMENTO I ORI LANCAMENTO R LANCAMENTO
6 33 3682 | 130020876 1 11022011 0 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 300.000,00, C
2 33 3682 | 130020876 1 15022011 170230 |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 500.000,00} (o}

Em sua impugnagdo, a recorrente apresentou extrato do Banco Real onde este
depdsito (nimero 170230) aparece como sendo de RS 5.000,00 (e-fls. 702):
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14/02 TRANSFERENCIA DE SALDO 164394 5000,00
DE: 2247.01.021197-9

14/02 CHEQUF EMITIDO/DERITADO D10042 4990,00-

14/02 SALDO FINAL DIA 12725,37

15/02 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 170230 5000,00

Diante destas alegacdes, a DRJ converteu o julgamento em diligéncia, para que seja
juntado os arquivos digitais (planilhas) que deram origem as tabelas ja juntadas nos autos e que
fundamentaram o langamento.

Estes arquivos foram juntados no “Termo de Anexag¢do de Arquivo Nao-paginavel -
ANEXOS TDF VR DA SILVA XLS 01 A 19” de e-fls. 1471. Ao realizar o download do arquivo
compactado (zip) correspondente, abre-se a pasta “documento_216198128” que contém 19
arquivos:

documento 216198128 Pesquisar em documento 216198128

ML Classificar ~ 98 visualizar ~

Hoje

Ontem
B2 15 EXTRATO - SANTANDER  2011.xlsx B2 16 EXTRATO - SANTANDER 2013.xlsx B 17 EXTRATO - SANTANDER 2012.xlsx
519 Extrato 356 Santander.xls .ﬂDS BANCO DO BRASILxls ﬂﬂtﬁ EXTRATO CEF 2011.xls
.ﬂm EXTRATO CEF 2012.xls .ﬂna EXTRATO CEF 2013.xlsx ﬂﬂg CEF Conta Correntexls
510 CEF ORIG_DESTxls 511 CEF PadraoPGR.xlsx "‘12 CEF PadrdoPGR.xml
213 EXTRATO - ITAU  2011.0ds B2 14 EXTRATO ITAU 9¢ SX B2 01 RESUMO DA RECEITA 2011.xlsx

002 RESUMO DA RECEITA 2012.xlsx 03 RESUMO DA RECEITA_2013.xlsx 04 EXTRATO BB 2011 E 2013xs

Ao abrirmos o arquivo “18 Extrato 033-3682-130020876.xls”, verificamos que ao
contrdrio das tabelas juntadas anteriormente nos autos, neste arquivo Excel os dados das colunas
ndo estdo formatados, como as datas de lancamento e, principalmente, a coluna
“VALOR_LANCAMENTO “.

Na imagem abaixo, que resulta da abertura desta arquivo no programa EXCEL 365,
vemos na ultima linha da imagem o ja referido lancamento de nimero 170230. Observe-se que a
coluna “valor lancamento” consta o dado “00000000500000”, sem qualquer tratamento de
formatacao:
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4@

da Pagina Formulas Dados Revisdo Exibir Automatizar Ajuda \C'Comentérios|

= = E] L7 ab, |Personalizado v ﬁ @ Fj &l inserir - z - %? /O

Y Excluir v v

\

— = = = B - ano 0 00 Formatacdo Formatar como Estilos de Classificar Localizar e

L EEEE= B @ %owgy o iosge & , ,
Condicional ¥ Tabela v Célula v [t Formatar ~ 6) ~  efFiltrar v Selecionar v

~ Alinhamento [ Nimero N Estilos Células Edigdo Confidencialidade

1 de macros porgue a origem deste arquivo nao € confidvel. ‘ Saiba mais I

)

. F G H \ J K

_CONTA DATA_LANCAMENTO  NUM_DOCUMENTO DESCRIGAO_HISTORICO TIPO_LANGAMENTO | VALOR_LANCAMENTO | NATUREZA_LANGE
02022011 00000000000000010045 CHEQUE COMPENSADO 101 0000000049000 D
07022011 00000000000000010003 CHEQUE COMPENSADO 101 00000000439000 D
08022011 00000000000000000000 TED DIFERENTE TITULARIDADE CIP 209 00000001500000 d
08022011 00000000000000000000  TARIFA MENSALIDADE PACOTE SERVICOS 105 0000000003900 D
09022011 00000000000000010043 CHEQUE COMPENSADO 101 0000000049000 D
11022011 00000000000000000000 DEPQSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 00000000300000 C
14022011 00000000000000010042 CHEQUE EMITIDO/DEBITADO 101 00000000439000 D
14022011 00000000000000064394 TRANSFERENCIA DE SALDO 213 00000000500000 c
15022011 00000000000000170230 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 00000000500000 c

E é exatamente este lancamento que aparece na tabela do langamento como sendo
de RS 500.000,00:

BANCO: Santander

CLIENTE: V R DA SILVA INFORMATICA - ME

CNPJ: 12.073.479/0001-75

Ermeato” | mico | agmicia] coks | GonTa] LancameTo | ocuMENTS DESCRGAO_STORCO |, ero] VALOR aNcawenTo ) | (U UEr
6 33 3682 | 130020876 | 1 11022011 0 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 300.000,00 c
9 33 3682 | 130020876 | 1 15022011 170230 |DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 RS 500.000,00] c

Trata-se, portanto, de erro evidente de tratamento dos dados das planilhas
recebidas da instituicdo bancdria, pois ao transpor as informagbes para o ambiente Excel sem
aplicar o tratamento decimal correto (divisdo automatica por 100), a fiscalizacdo converteu as
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informacdes de depdsitos, como aqui o exemplo de RS 5.000,00, em valores 100 vezes maior, pois
o programa Microsoft Excel automaticamente formatou os dados sem a devida separacao das
casas decimais.

Alids, realizando exatamente a fun¢do de formatagdo da coluna (funcdo FORMATAR
CELULA --> categoria CONTABIL), chega-se aos equivocados valores obtidos pela Fiscalizac3o:
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da Pagina Formulas Dados Revisdo Exibir Automatizar Ajuda

v E=Egy 2 (Contabil ) @ ﬂ?j’ & Inserir
- ; ix: Excluir

- = @ = = 3= . B8 | 9% oo “3-8 _,)38 Forn_ﬁa_ta;ao Formatar como Es‘Ellos de .

= Condicional ~ Tabela ~ Célula ~ f=] Format:

[ Alinhamento [ Nimero B Estilos Células
Formato de Niumero de Contabilizagdo
Formatar como délar, euro ou outra
H | moeda. ]

UMENTO DESCRI(;JEO_ ICO VALOR_LANCAMENTO  NATL
1000010045 CHEQUE COMPENSADO R$ 499 000,00
J000010003 CHEQUE COMPENSADO R$ 499 000,00
1000000000 TED DIFERENTE TITULARIDADE CIP 209 R$ 1.500.000,00
J000000000 TARIFA MENSALIDADE PACOTE SERVICOS 105 R$ 3.900,00
J000010043 CHEQUE COMPENSADO 101 R%$ 499.000,00
1000000000 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R% 300.000,00
1000010042 CHEQUE EMITIDO/DEBITADO 101 R$ 499 000,00
J000064394 TRANSFERENCIA DE SALDO 213 R$ 500.000,00

J000170230 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 R$ 500.000,00

Note-se na imagem acima o absurdo de considerar que um banco cobraria RS
3.900,00 em 2011 por taxa de pacote de servicos. Obviamente, trata-se de uma taxa de RS 39,00,
valor que ja era expressivo naquela época para uma taxa bancaria.

Assim, o arquivo “18 Extrato 033-3682-130020876.xls” apresenta os dados brutos
obtidos junto ao Santander (REAL), enquanto o arquivo “15 EXTRATO - SANTANDER 2011.xlsx” se
trata dos dados equivocadamente tratados pela autoridade fiscal, no qual ndo houve a devida
separacdo das casas decimais, provavelmente em vista de possivel desconhecimento das técnicas
de utilizacdo do programa Microsoft Excel ou OpenOffice (que também era utilizado pela RFB na
época).

Ademais, ha outra incoeréncia da tabela utilizado pela Fisco (arquivo “18 Extrato
033-3682-130020876.xls”), que é a informacdo de que teria ocorrido depdsitos no valor de até RS
300.000,00 no ATM (terminal de auto atendimento):

223 33 3682 1130020876 1 29092011 154645 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 200.000,00 C 1.523.000.00 SET
228 33 3682 1130020876 1 3102011 49837 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 100.000,00 C
229 33 3682 1130020876 1 3102011 49848 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 100.000,00 C
230 33 3682 1130020876 1 3102011 49859 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 100.000,00 C
231 33 3682 130020876 1 4102011 86061 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 50.000.00 C
232 33 3682 1130020876 1 4102011 86072 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 50.000,00 C
236 33 3682 1130020876 1 6102011 86776 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 160.000,00 C
237 33 3682 1130020876 1 6102011 86787 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 50.000,00 C
238 33 3682 1130020876 1 6102011 86798 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 70.000.00 C
239 33 3682 1130020876 1 6102011 86809 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 70.000,00 C
243 33 3682 1130020876 1 11102011 76900 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 100.000,00 C
244 33 3682 1130020876 1 11102011 76910 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 140.000,00 C
245 33 3682 1130020876 1 11102011 76932 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 200.000,00 C
246 33 3682 1130020876 1 14102011 82035 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 140.000,00 C
247 33 3682 1130020876 1 14102011 82046 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 120.000,00 C
248 33 3682 1130020876 1 14102011 82057 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 90.000.00 C
255 33 3682 1130020876 1 31102011 172227 DEPOSITO EM DINHEIRO NO CAIXA 201 110.000,00 C 1.650.000.00 ouUT
259 33 3682 1130020876 1 1112011 2793 DEPOSITO EM DINHEIRO NO ATM 201 23.500,00 C

Um depdsito de RS 300.000,00 num terminal de auto atendimento demandaria o
uso de trés mil notas de cem reais, o que é fisicamente impossivel, pois tal volume de notas nao
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caberia num envelope de papel, o qual também ndo passaria pela entrada na maquina de auto
atendimento, além de que é de conhecimento geral que ha limites impostos pelas instituicoes
bancarias para depdsitos em dinheiro pelos ATMs, e certamente este valor se enquadra além
deste limite, tanto nos dias atuais quanto no ano de 2011.

Por fim, entendo configurado o cerceamento de defesa. A fiscalizagao fundamentou
o langamento em planilhas de Excel consolidadas de modo claramente equivocado, provocando
um erro que fulminou a base de calculo do langamento.

Estando a base de cdlculo comprometida por erros materiais de processamento,
duplicidades e inconsisténcias faticas, conclui-se que o crédito tributario carece dos atributos
indispensaveis de certeza e liquidez. O Fisco ndo logrou demonstrar, por meio de dados idoneos, a
efetiva ocorréncia de omissao de receita na extensao pretendida.

Ante o exposto, com a devida vénia, e embora acompanhe a ilustre Relatora quanto
a caracterizacdo do grupo econO6mico, divirjo no tocante a materialidade para conhecer e dar ao
Recurso Voluntdrio, declarando a nulidade integral do langamento por vicio material insanavel na
base de cdlculo e por cerceamento de defesa.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Rafael Zedral
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